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RESUMO  

 

Na Política Nacional de Medicamentos (PNM), a reorientação da Assistência 
Farmacêutica (AF) é uma das diretrizes na qual estabelece que o seu modelo seja 
organizado de tal forma que não se restrinja apenas à aquisição e à distribuição de 
medicamentos. As ações incluídas nesse campo da assistência, no âmbito das três 
esferas do Sistema Único de Saúde (SUS), devem englobar todas as atividades 
relacionadas à promoção do acesso e do uso racional dos medicamentos. Na APS 
como porta de entrada para os serviços de saúde existe a necessidade de avaliações e 
monitoramento periódicos para melhoria do atendimento à população assistida e a 
implantação de novos serviços. O objetivo deste estudo foi avaliar a Assistência 
Farmacêutica, no contexto da Atenção Primária à Saúde (APS) em um município da 
região nordeste do Brasil, considerando os indicadores de acesso, qualidade e Uso 
Racional de Medicamentos (URM), preconizados pela Organização Mundial de Saúde. 
A metodologia utilizada foi à aplicação do conjunto de indicadores propostos pela OMS 
nas dimensões de acesso, qualidade e uso racional de medicamentos. Foram visitadas 
28 (vinte e oito) Unidades Básicas de Saúde (UBS) e realizadas 150 (cento e 
cinquenta) entrevistas a usuários. Os resultados encontrados foram uma média da 
67,6% da disponibilidade de medicamentos nas farmácias das unidades básicas de 
saúde e um valor de 93,3% para a Central de Abastecimento Farmacêutico, uma 
porcentagem de 78,8% de medicamentos dispensados do total de medicamentos 
prescritos, uma acessibilidade geográfica até a unidade de dispensação de 99,3% e 
para as condições adequadas de conservação, dos medicamentos nas farmácias, foi 
encontrado um valor médio de 78,6%, não foi possível a obtenção de dados para o 
cálculo do tempo médio de desabastecimento nas farmácias/dispensários de 
medicamentos das unidades de saúde devido à inexistência de registros nestes locais. 
Os resultados para os indicadores relativos ao uso racional foi uma média de 2,2 
medicamentos por prescrição; 22,6% de prescrições com antibióticos; 3,7% de 
prescrições com injetáveis; 93,3% de medicamentos prescritos constante na RENAME; 
90,8% prescritos por nome genérico, ausência de farmacêuticos, fracionamento de 
embalagens primárias e 28,6% da disponibilidade de listas de medicamentos 
essenciais. Alguns indicadores apresentaram coerência com os valores recomendados 
pela OMS, mas observa-se que há necessidade de treinamentos, instituição de 
mudanças no serviço para melhorar a atenção integral à saúde, incluindo todas as 
ferramentas necessárias para o uso racional dos medicamentos.  

 

Palavras-chave:  avaliação, serviços farmacêuticos, indicadores, centros de saúde 
 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

 

In the National Medicines Policy (PNM), the reorientation of Pharmaceutical Assistance 
(PA) is one of the guidelines in which it establishes that its model is organized in such a 
way that it is not restricted to the acquisition and distribution of medicines. The actions 
included in this field of assistance, within the scope of the three spheres of the Unified 
Health System (SUS), must encompass all activities related to the promotion of access 
and the rational use of medicines. In PHC as a gateway to health services, there is a 
need for periodic assessments and monitoring to improve care for the assisted 
population and the implementation of new services. The objective of this study was to 
evaluate Pharmaceutical Assistance, in the context of Primary Health Care (PHC) in a 
municipality in the northeast of Brazil, considering the indicators of access, quality and 
Rational Use of Medicines (URM), recommended by the World Health Organization. 
Health. The methodology used was the application of the set of indicators proposed by 
WHO in the dimensions of access, quality and rational use of medicines. 28 (twenty-
eight) Basic Health Units (UBS) were visited and 150 (one hundred and fifty) user 
interviews were carried out. The results found were an average of 67.6% of the 
availability of medicines in pharmacies in basic health units and a value of 93.3% for the 
Central de Abastecimento Farmacêutico, a percentage of 78.8% of medicines 
dispensed from the total of prescription drugs, a geographical accessibility to the 
dispensing unit of 99.3% and for the proper conditions of conservation, of the drugs in 
pharmacies, an average value of 78.6% was found, it was not possible to obtain data 
for the calculation the average time of shortages in pharmacies / medicine dispensaries 
in health units due to the lack of records in these places. The results for indicators 
related to rational use were an average of 2.2 drugs per prescription; 22.6% of 
prescriptions with antibiotics; 3.7% of prescriptions with injectables; 93.3% of 
prescription drugs listed in RENAME; 90.8% prescribed by generic name, absence of 
pharmacists, fractionation of primary packaging and 28.6% of the availability of 
essential drug lists. Some indicators were consistent with the values recommended by 
the WHO, but it is observed that there is a need for training, institution of changes in the 
service to improve comprehensive health care, including all the tools necessary for the 
rational use of medicines. 
 
 
Key words: Evaluation, Pharmaceutical services, Indicators, Health centers 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A Atenção Primária à Saúde (APS) é considerada uma estratégia integrante 

dos sistemas nacionais de saúde, dos quais se constitui função central por 

representar o primeiro nível de contato. A APS representa, também, o primeiro 

elemento de um processo permanente de assistência sanitária que se foca nos 

principais problemas de saúde da comunidade, prestando os serviços de promoção, 

prevenção, tratamento e reabilitação (STARFIELD, 2002). 

 Segundo a Organização Pan-americana de Saúde (OPAS, 2013), a missão 

dos serviços farmacêuticos na Atenção Primária a Saúde é “promover com a equipe 

de saúde e a participação da comunidade, o maior nível de saúde possível da 

população, por meio de serviços farmacêuticos integrais e de excelência, articulados 

com o sistema de saúde baseado na APS, objetivando o acesso com qualidade e o 

uso racional de medicamentos e outros insumos sanitários essenciais, incluindo as 

terapias alternativas e complementares”.  

 Considerando que os serviços farmacêuticos, na APS, contribuem para o 

aumento do nível de saúde da população é importante destacar que a inserção do 

farmacêutico na equipe multiprofissional de saúde é fundamental para que os 

preceitos da atenção integral à saúde sejam efetivados, considerando as diretrizes 

da Política Nacional de Medicamentos (PNM), além disso, este é o profissional que, 

juntamente com outros atores, pode atuar como elo entre a garantia da 

disponibilidade do medicamento e o seu uso racional, através da promoção da 

saúde e do cuidado efetivo destinado ao usuário. 

A Política Nacional de Medicamentos, como parte essencial da Política 

Nacional de Saúde, constitui um dos elementos fundamentais para que as ações 

relacionadas aos medicamentos sejam capazes de promover a melhoria das 

condições da assistência à saúde da população. Nesta Política, a reorientação da 

Assistência Farmacêutica é uma das diretrizes na qual estabelece que o modelo da 

Assistência Farmacêutica seja organizado de tal forma que não se restrinja apenas à 

aquisição e à distribuição de medicamentos. As ações incluídas nesse campo da 

assistência, no âmbito das três esferas do Sistema Único de Saúde (SUS), devem 
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englobar todas as atividades relacionadas à promoção do acesso da população aos 

medicamentos essenciais (BRASIL, 1998).  

De acordo com a Resolução nº 338/04, do Conselho Nacional de Saúde, que 

aprova a Política Nacional de Assistência Farmacêutica (PNAF), define Assistência 

Farmacêutica como: “Conjunto de ações voltadas à promoção, proteção e 

recuperação da saúde, tanto individual como coletiva, tendo o medicamento como 

insumo essencial e visando ao acesso e ao seu uso racional”. Este conjunto de 

ações envolve a pesquisa, o desenvolvimento e a produção de medicamentos e 

insumos, bem como a sua seleção, programação, aquisição, distribuição, 

dispensação, garantia da qualidade dos produtos e serviços, acompanhamento e 

avaliação de sua utilização, na perspectiva da obtenção de resultados concretos e 

da melhoria da qualidade de vida da população (BRASIL, 2004). 

Os pontos fortes do conceito da Assistência Farmacêutica na PNAF são a 

promoção e proteção da saúde, o que demonstra que o medicamento serve como 

suporte e não como foco central ao sistema de saúde. Outro ponto importante e 

presente neste conceito são a interdisciplinaridade, a intersetorialidade e a 

valorização de uma equipe multidisciplinar para que haja um atendimento integral e 

de qualidade ao usuário apoiando as ações de saúde a eles direcionadas. 

 Para a inserção da Assistência Farmacêutica como uma ação de saúde, 

considerando que ela possui um caráter sistêmico, multiprofissional e de papel 

relevante para integrar essas ações, é importante que os gestores aperfeiçoem e 

busquem novas estratégias, com propostas estruturantes, que garantam a eficiência 

de suas ações, consolidando os vínculos entre os serviços e a população. A eficácia 

no gerenciamento dessa área pressupõe, além da disponibilidade de recursos 

financeiros para aquisição dos medicamentos, a organização dos serviços e, de 

forma muito especial, pessoal capacitado para coordenar as ações por ela 

desenvolvidas. 

Apesar dos avanços alcançados e do esforço para consolidar a AF, a 

realidade brasileira ainda se caracteriza por uma situação desigual no que diz 

respeito ao acesso a medicamentos, em especial aqueles destinados à atenção 

primária. Além disso, a Assistência Farmacêutica, ainda, enfrenta problemas 

relacionados ao desenvolvimento e qualidade dos serviços farmacêuticos, debilidade 
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na infraestrutura e operacionalidade de suas ações (MAYORGA, 2004; OLIVEIRA, 

2010; VIEIRA, 2007). 

 Uma pesquisa realizada pelo Ministério da Saúde, em parceria com a 

Organização Pan-americana da Saúde (OPAS), intitulada “Avaliação da Assistência 

Farmacêutica no Brasil”, apontou para deficiências na gestão, nos mecanismos de 

financiamento e na integração das ações de assistência farmacêutica às ações de 

saúde, deixando clara a necessidade de se investir para qualificação dos seus 

serviços (OPAS, 2005). 

 A Assistência Farmacêutica do Brasil, ao longo de duas décadas, tem 

passado por importantes transformações, desde a aprovação da Política Nacional de 

Medicamentos (PNM) em 1998, e em 2004 pela Política Nacional de Assistência 

Farmacêutica, dessa forma, o acompanhamento e a avaliação de seus processos e 

resultados são fundamentais, pois apontam para os novos rumos que o mesmo 

poderá tomar, visto que fornece informações úteis. Informações estas que poderão 

subsidiar a implementação de medidas para melhoria da qualidade dos serviços 

prestados à comunidade como para otimização dos recursos da saúde, já tão 

escassos. 

 O município de Teresina foi escolhido por possuir uma estrutura da rede de 

saúde bastante capilarizada, onde a Atenção Primária à Saúde consegue efetuar 

uma cobertura de saúde de 100% da sua população pela estratégia de saúde da 

família e por possuir uma rede de Assistência Farmacêutica já estabelecida, que 

acompanha a capilarização no tocante a distribuição de medicamentos em todas as 

unidades Básicas de Saúde existentes no município de forma descentralizada (e-

Gestor Atenção Básica, 2017).  

Existem vários estudos sobre a avaliação da Assistência Farmacêutica no 

contexto da Atenção Primária à Saúde, a nível nacional e internacional, que utilizam 

diversas abordagens diferentes. Nacionalmente são encontrados estudos como a 

PNAUM – Pesquisa Nacional sobre Acesso e Utilização e Promoção do uso racional 

de Medicamento (GADELHA et al, 2016; GUIBU et al, 2017) entre outras (CORADI 

et al, 2017; LIMA et al, 2017; GERLACK et al, 2017; BARRETO; GUIIMARÃES, 

2010).  
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Mundialmente são encontradas várias publicações que utilizam indicadores 

preconizados pela Organização Mundial da Saúde para avaliação da situação 

farmacêutica em diversos países, porém há uma expressiva quantidade de estudos 

que focam apenas na avaliação da dimensão do uso racional de medicamentos 

especialmente nas avaliações que envolvem o uso de indicadores de prescrição, 

existindo ainda uma lacuna do uso dos indicadores para uma avaliação, da 

Assistência Farmacêutica, mais ampliada (SARWAR et al, 2018; AYOUB, et al, 

2017; AHMADI et al, 2017; CORADI, 2017; LIMA et al, 2017; MARSHALLA, 2017; 

MANBILE et al, 2016); ENATO et al, 2012; DONG et al, 2010). 

Diante de várias realidades, a avaliação da Assistência Farmacêutica é uma 

ferramenta importante, e sempre que possível deve ser utilizada. A avaliação da 

Assistência Farmacêutica do município de Teresina foi escolhida por existir uma 

carência de estudos nesta área que validem ou reflitam as ações programáticas já 

estabelecidas. Neste sentido existem lacunas sobre o conhecimento da organização 

e do funcionamento da Assistência Farmacêutica do município e, assim, surge a 

necessidade da geração de informações para que atuais e futuras decisões sejam 

pautadas e embasadas na realidade do contexto  dos processos já estabelecidos. 
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2.  OBJETIVOS  

2.1 Objetivo Geral  

 Avaliar a Assistência Farmacêutica, no contexto da Atenção Primária à Saúde 

em um município da região nordeste do Brasil, considerando os indicadores de 

acesso, qualidade e uso racional de medicamentos. 

 

2.2 Objetivos específicos 

 Caracterizar a atenção primária à saúde quanto à organização da Assistência 

Farmacêutica; 

 

 Mensurar os indicadores de acesso aos medicamentos nas unidades básicas 

de saúde (disponibilidade, tempo médio de desabastecimento, existência de 

registro de movimentação de estoque, porcentagem de medicamentos 

dispensados ou administrados, acessibilidade geográfica das unidades de 

dispensação, preço médio de medicamentos e preço do tratamento de adultos 

e crianças no setor público); 

 
 Mensurar os indicadores de qualidade dos medicamentos nas unidades 

básicas de saúde e na central de abastecimento farmacêutico relativos às 

condições adequadas de conservação e manuseio de medicamentos; 

 
 Mensurar os indicadores de uso racional de medicamentos nas unidades 

básicas de saúde (medicamentos adequadamente rotulados, número médio 

de medicamentos prescritos, porcentagem de medicamentos injetáveis e 

antibióticos prescritos, porcentagem de medicamentos prescritos pela 

denominação genérica e a partir da Lista de Medicamentos Essenciais – 

RENAME, disponibilidade de Procolos Terapêuticos Padrão e das Listas de 

medicamentos). 
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3.  REFERENCIAL TEÓRICO 
 

3.1 Atenção Primária à Saúde (APS) 

 Em 1977 a Atenção Primária à Saúde se tornou uma das políticas prioritárias 

da Organização Mundial de Saúde (OMS), tendo como objetivo inicial o de propiciar 

um padrão de saúde que permitisse que todas as pessoas tivessem a oportunidade 

de levar uma vida social e economicamente produtiva. Assim, durante a Conferência 

Internacional sobre Cuidados Primários de Saúde em Alma-Ata em 1978 a APS com 

a adoção do projeto “Saúde para todos no ano 2000”, foi abraçada como parte deste 

projeto. Esta conferência se constituiu num marco a partir do qual a atenção primaria 

foi acolhida e estendida ao nível mundial (OMS, 1978). 

 Desta conferência resultou a adoção de uma Declaração que reafirmou o 

significado da saúde como um direito humano fundamental e uma das mais 

importantes metas sociais mundiais, bem como a consagração da Atenção Primária 

à Saúde como porta de entrada dos sistemas de saúde e o primeiro elemento de um 

processo contínuo de atenção (MENDES, 2004). 

 De acordo com a Declaração de Alma-Ata (1978), deveriam, a partir de então, 

haver o estímulo de ações provenientes de diferentes atores internacionais no 

sentido de reduzir as diferenças no desenvolvimento econômico e social dos países 

para atingir a meta de saúde para todos no ano 2000. Na conferência chegou-se ao 

consenso de que a promoção e a proteção da saúde dos povos são essenciais para 

o contínuo desenvolvimento econômico e social. Sendo condição única para a 

melhoria da qualidade de vida dos homens e para a paz mundial. Nessa ocasião, a 

Atenção Primária à Saúde (APS) foi definida como:  

 

“Atenção essencial à saúde baseada em tecnologia e métodos práticos, 

cientificamente comprovados e socialmente aceitáveis, tornados 

universalmente acessíveis a indivíduos e famílias na comunidade por meios 

aceitáveis para eles e a um custo que tanto a comunidade como o país 

possam arcar em cada estágio de seu desenvolvimento, um espírito de 

autoconfiança e autodeterminação. É parte integral do sistema de saúde do 

país, do qual é função central, sendo o enfoque principal do 

desenvolvimento social e econômico global da comunidade. É o primeiro 

nível de contato dos  indivíduos, da família e da comunidade, com o 

sistema nacional de saúde,  levando a atenção à saúde o mais próximo 

possível do local onde as pessoas  vivem e trabalham, constituindo o 
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primeiro elemento de um processo de atenção continuada à saúde” 

(OMS/UNICEF, 1979). 

 

 Para Starfield (2002), a APS é “a base e determina o trabalho de todos os 

outros níveis dos sistemas de saúde, promovendo a organização e racionalização da 

utilização dos recursos, tanto básicos como especializados, direcionados para a 

promoção, manutenção e melhoria da saúde. Assim, a APS é aquele nível do 

sistema de saúde que oferece a entrada do usuário para todas as novas 

necessidades e problemas, fornecendo atenção sobre a pessoa (não direcionada 

para a enfermidade), no decorrer do tempo e para todas as condições”. 

 No Brasil, a Política de Atenção Básica (PNAB) considera os termos Atenção 

Básica (AB) e Atenção Primária à Saúde (APS), como termos equivalentes que 

considera para ambas os princípios e as diretrizes definidas por esta política. Neste 

documento a Atenção Básica é definida como:  

 

“Conjunto de ações de saúde individuais, familiares e coletivas que 

envolvem promoção, prevenção, proteção, diagnóstico, tratamento, 

reabilitação,  redução de danos, cuidados paliativos e vigilância em saúde, 

desenvolvida  por meio de práticas de cuidado integrado e gestão 

qualificada, realizada com equipe multiprofissional e dirigida à população em 

território definido, sobre as quais as equipes assumem responsabilidade 

sanitária” (BRASIL, 2006). 

 

No Brasil o Programa Saúde da Família (PSF) foi criado em 1994, passando a 

ser considerado como estratégia de reorientação do modelo assistencial à saúde do 

SUS em 1998, a partir da atenção básica em harmonia com seus princípios – 

universalidade, equidade e integralidade da atenção à saúde, descentralização, 

regionalização, hierarquização e participação social. A Política Nacional de Atenção 

Básica foi aprovada, através da Portaria nº 648/2006, na qual foi estabelecida a 

revisão de diretrizes e normas para a sua organização (BRASIL, 2006). 

Recentemente foi publicada a Portaria de nº 2.979 de 12 de novembro de 

2019, onde institui o Programa Previne Brasil, que estabelece novo modelo de 

financiamento de custeio da Atenção Primária à Saúde no âmbito do Sistema Único 

de Saúde. No qual prevê uma nova modalidade de financiamento, na qual o seu 

custeio será constituído: I – na captação ponderada (considera a população 
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cadastrada, a vulnerabilidade econômica e o perfil por faixa etária da população); II – 

no pagamento por desempenho (contempla as pessoas cadastradas beneficiárias de 

programas como bolsa família, benefício de prestação continuada ou benefício 

previdenciário até dois salários mínimos); III – incentivo para ações estratégicas 

(processos e resultados intermediários das equipes, resultados em saúde, e globais 

da atenção primária à saúde) (BRASIL, 2019).  

Em alguns países e entidades internacionais o termo APS vincula a atenção 

primária a um conjunto de ações de saúde de baixa complexidade, focada nas 

populações de baixo poder aquisitivo, com o objetivo de reduzir a exclusão social e 

econômica decorrentes da expansão do capitalismo. Desta forma, a denominação 

brasileira resgata o caráter universal, preconizado na Declaração de Alma – Ata, 

através da reorientação do modelo universalista e integrado de Atenção à Saúde 

com diversos segmentos públicos, privados e harmonizado com o SUS (MELLO, 

FONTANELLA, DERMAZO, 2009; OLIVEIRA; PEREIRA, 2013). 

A gestão municipal gere diversas ações, que organizam os serviços na 

atenção primária à saúde como: fomentar a mobilização das equipes, definir 

estratégias de institucionalização de avaliação, garantir recursos materiais, garantir 

acesso diagnóstico e laboratorial necessário à população entre outras ações. Dentre 

essas atividades está inserida a aquisição de medicamentos, insumos farmacêuticos 

e todo o seu manejo, bem como a oferta de serviços especializados (farmacêuticos) 

que apoiem as ações de saúde na atenção primária. Assim cada município deve se 

organiza para estabelecer o modelo de Assistência Farmacêutica que atenda as 

suas necessidades. 

 

3.2 Assistência Farmacêutica (AF) 

 A Assistência Farmacêutica é definida, pela Política Nacional de Assistência 

Farmacêutica - PNAF (Resolução nº 338/04), como: “conjunto de ações voltadas à 

promoção, proteção e recuperação da saúde, tanto individual como coletiva, tendo o 

medicamento como insumo essencial e visando o acesso e ao seu uso racional.” 

(BRASIL, 2004). 

 Segundo Marin et al 2003, “a Assistência Farmacêutica compreende um 

conjunto de atividades que envolvem o medicamento e que devem ser realizadas de 

forma sistêmica, ou seja, articuladas e sincronizadas, tendo, como beneficiário maior 

o usuário”.  
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 A Assistência Farmacêutica no Brasil, deriva da tradução dos termos 

“Pharmaceutical Services” e “Servicios Farmacêuticos” do inglês e do espanhol, 

respectivamente evoluindo de maneira particular, com contornos pr prios e uma 

amplitude que envolve todo o ciclo do medicamento (OPAS   O S, 2013). 

 É considerada parte integrante da política de saúde, também, é uma 

prioridade da Política Nacional de Medicamentos, visando garantir os princípios 

orientadores do Sistema Único de Saúde (SUS).  

 Ter estabelecida uma política de Assistência Farmacêutica é uma prioridade 

na saúde pública. A compreensão do processo de construção, implementação, suas 

interações e relações, bem como a necessidade de avaliação, são de fundamental 

importância para o seu entendimento no contexto das políticas nas quais está 

inserida: Política Nacional de Saúde, Política Nacional de Medicamentos, Política 

Nacional de Assistência Farmacêutica, entre outras normas pertinentes. A 

perspectiva é a da integralidade, cuja efetivação envolve o estabelecimento de 

estratégias, parcerias e interfaces com outras políticas setoriais, bem como 

participação de diferentes atores e segmentos envolvidos (BRASIL, 2006). 

As ações da Assistência Farmacêutica (seleção, programação, aquisição, 

armazenamento, distribuição e dispensação/utilização de medicamentos) são, 

geralmente, representadas numa configuração circular e subsequente com o objetivo 

de evidenciar a interdependência sistêmica entre elas, ou seja, cada ação se 

completa à medida que a atividade anterior for adequadamente realizada e se 

houver falhas em um destas ações, a qualidade de todo o processo será 

comprometida. Cada ação (Figura 01) gera produtos próprios e assim que se realiza, 

possibilita a execução da ação seguinte (OLIVEIRA et al, 2007). 

Além das ações gerenciais, em que o farmacêutico exerce funções 

importantes para a garantia do acesso e uso racional dos medicamentos, é 

fundamental que o farmacêutico esteja articulado com ações multiprofissionais e 

Intersetoriais para a garantia deste acesso a medicamentos de qualidade e à 

promoção de seu uso apropriado. Estudos sobre o papel do farmacêutico sinaliza a 

importância da ação desses profissionais na gestão clínica da terapêutica para 

melhoria do processo de cuidado e alcance de resultados clínicos. A realidade para 

na atenão primária á saúde é de dificuldades na implantação desse serviço 

(ARAÚJO et al, 2017). 
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Figura 01 – Ações da Assistência Farmacêutica 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Adaptado de Marin et al, 2003; Oliveira; Bermudez; Osório-de-Castro, 2007. 

 

A Organização Pan-americana da Saúde/Organização Mundial da Saúde 

classifica os serviços farmacêuticos, baseados na atenção primária à saúde, em três 

tipos de macroprocessos: macroprocessos gerenciais ou estratégicos, 

macroprocessos operativos ou chaves e os macroprocessos de apoio. Os 

macroprocessos gerenciais ou estratégicos estão relacionados com políticas, 

seleção de medicamentos, informação sobre medicamentos, entre outros e podem 

apresentar variações entre os países. Os macroprocessos operativos ou chaves são 

a entrega dos serviços que são compostas de atividades de promoção, prevenção, 

dispensação, acompanhamento farmacoterapêutico, farmacovigilância, educação 

em saúde, apoio ao autocuidado e aconselhamento. Os macroprocessos de apoio 

compõem as ações logísticas da Assistência Farmacêutica, a saber: aquisição, 

armazenamento, distribuição (abastecimento) e as ações de gestão como financeira, 

da informação e de recursos humanos. Os macroprocessos de apoio também 

podem variar de acordo com os países (OPAS/OMS, 2013). 

 Para os serviços farmacêuticos baseados na atenção primária à saúde, os 

macroprocessos possuem uma lógica onde os resultados de cada processo (saída) 

alimentam os demais (entradas) para gerarem produtos. E assim, todos os 
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processos estão interligados, de maneira que se houver falha em alguma das etapas 

(ações) resultantes ocasiona a interrupção das próximas ações. Essa forma de 

descrever os serviços farmacêuticos reafirma a ideia de ciclo na qual a atividade final 

esperada é a entrega/prestação de um serviço com qualidade para o serviço de 

saúde e, especificamente para o usuário, contribuindo para a obtenção de resultados 

em saúde (OPAS/OMS, 2013). 

Marin et al aponta que, no Brasil, uma visão fragmentada dos serviços quanto 

à questão dos medicamentos foi desenvolvida, valorizando-se as ações de 

aquisição, armazenamento e distribuição, e afastando-se a equipe de saúde, em 

especial o profissional farmacêutico, das questões que integram a Assistência 

Farmacêutica. Entretanto, a visão sistêmica das ações surge como estratégia para 

superar esta fragmentação, estabelecendo fluxos na construção de um conjunto 

integrado, que influencia e é influenciado por cada um de suas ações, sendo 

conceituado como ações da Assistência Farmacêutica (MARIN et al, 2003). 

 

3.3 Política Nacional de Medicamentos e Política Nacional de Assistência 

Farmacêutica  

 A regulamentação do setor farmacêutico no Brasil ocorreu após a edição e a 

publicação da Política Nacional de Medicamentos em 1998, através da Portaria GM 

de nº 3916, tornando-se o instrumento norteador de todas as ações no campo da 

política de medicamentos no país. Vários fatores motivaram a formulação da PNM, 

entre os principais, destacam-se: problemas na garantia de acesso da população 

dos medicamentos; problemas na qualidade dos medicamentos; uso irracional dos 

medicamentos; desarticulação da Assistência Farmacêutica e desorganização dos 

serviços farmacêuticos (BRASIL, 1998). 

A PNM fortalece os princípios e diretrizes constitucionais, legalmente 

estabelecidos, explicitando, além das diretrizes básicas, as prioridades a serem 

conferidas na sua implementação e as reponsabilidades dos gestores, nas três 

esferas de governo, do Sistema Único de Saúde - SUS na sua efetivação. Uma das 

diretrizes da PNM é a reorientação da Assistência Farmacêutica, definida como um 

grupo de atividades relacionadas com o medicamento, destinadas a apoiar as ações 

de saúde demandadas por uma comunidade (BRASIL, 1998).  

  A reorientação da Assistência Farmacêutica integra as diretrizes da Política 

Nacional de Medicamentos, devendo ser considerada como uma das atividades 
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prioritárias da assistência à saúde, em face de sua transversalidade com as demais 

ações e programas de saúde. Nesse sentido o medicamento é de fundamental 

importância, sendo difícil outro fator, isoladamente, possuir no âmbito dos serviços 

de saúde maior impacto sobre a capacidade resolutiva dos mesmos. Portanto, pode-

se considerar que o medicamento é um insumo estratégico para a melhoria das 

condições de saúde da população, bem como um instrumento para o aumento da 

resolutividade do atendimento ao usuário (BRASIL, 2006). 

A Assistência Farmacêutica possui uma ampla e diversa variedade de 

atividades e estas contemplam várias ações que envolvem atividades 

multiprofissionais, voltadas a integrar as ações de saúde. É considerada como parte 

essencial do serviço de saúde e representa um processo dinâmico abrangendo o 

provimento de medicamento em todas as suas etapas, tornando-se, dessa forma, 

muito importante tanto no campo gerencial como no campo clínico. Segundo Vieira 

(2008), “não é possível falar em efetividade da atenção à saúde sem que a 

Assistência Farmacêutica cumpra o seu papel com qualidade”. 

A Política Nacional de Medicamentos (Portaria nº 3916/98) e a Política 

Nacional de Assistência Farmacêutica (Resolução nº 338/04) definem os marcos 

teóricos, mais atuais, da Assistência Farmacêutica no Brasil, apontando-a como 

campo conceitual e de prática, e definindo-a como grupo de atividades que possuem 

relação com o medicamento e cuja finalidade é, diante das demandas de usuários e 

comunidades, apoiar as ações de saúde a eles direcionadas. Possui atividades com 

vocação multiprofissional, atuando e interagindo em diversos pontos da assistência à 

saúde (BRASIL, 1998; BRASIL, 2004). 

O modelo legal e atual da Assistência Farmacêutica no Sistema Único de 

Saúde é decorrente da construção histórica da PNM do país e de várias e 

sucessivas tentativas de introduzir e facilitar o acesso da população aos 

medicamentos necessários para a sua terapêutica (OLIVEIRA et al, 2010). 

Apesar de muitos avanços em relação à efetivação das normas estabelecidas 

legalmente desde a instituição das Políticas de Medicamentos e de Assistência 

Farmacêutica, alguns estudos, realizados no Brasil, revelam problemas ao que 

concerne à qualidade dos serviços ofertados, caracterizando deficiências na gestão 

o que acarreta em problemas de acesso de boa parte da população aos 

medicamentos, acarretando prejuízo ao acesso, à efetividade e à garantia da 
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integralidade da assistência à saúde preconizada pelo SUS (VIEIRA, 2008; VIEIRA, 

2010; OPAS, 2005; OLIVEIRA, 2007a; SIQUEIRA; GAUDARD, 2009). 

 O trabalho em equipe nos serviços de saúde, fundamentado na APS e 

orientado pelos seus postulados, pressupõe o envolvimento dos profissionais em 

função da APS integral e integrada, intensificada ou bem ajustada, em concordância 

com o cumprimento das metas e propostas presentes desde o seu surgimento 

(Relatório Dawson) e renovadas em documentos recentes (OPAS/OMS, 2008). 

 A Organização Pan-americana da Saúde (OPAS) e a Organização Mundial da 

Saúde (OMS) apresentaram o documento de posição sobre “A Renovação da APS 

nas Américas” oferecendo uma visão mais atualizada para o desenvolvimento dos 

sistemas de saúde baseados na APS, com uma proposta de adequar a estratégia de 

fortalecer a APS nos diferentes contextos e abordar os determinantes sociais de 

saúde (OPAS/OMS, 2008). 

 É crucial que a assistência farmacêutica esteja inserida nos serviços de saúde 

desde o primeiro nível de atenção, sendo fundamental para concretização dos 

objetivos terapêuticos. Tais objetivos incluem o restabelecimento da saúde no menor 

tempo possível, com a menor implicação de prejuízos para o usuário e o mais 

racional custo para o sistema. Apesar disso, como pode ser evidenciado na literatura 

sobre dispensação farmacêutica, existem dificuldades, tais como: descumprimento 

na prática do cuidado farmacêutico e na assistência farmacêutica em geral, 

particularmente no momento da assessoria a respeito da administração e uso dos 

medicamentos; desconhecimento e lacunas por parte do usuário com relação à sua 

terapia medicamentosa; inexistência de acompanhamento e seguimento dos 

tratamentos medicamentosos aos usuários dos serviços, entre outras (OMS, 2002).  

 Como a APS é o primeiro nível de acesso e de contato da população com o 

sistema de saúde, onde deve prevalecer o predomínio das ações preventivas e de 

promoção da saúde em detrimento das ações curativas de média e alta 

complexidade e hospitalares, deve-se compreender que problemas quanto ao 

acesso, à qualidade ou ao uso irracional dos medicamentos na atenção primária 

representam deficiências que podem comprometer a saúde da população bem como 

diminuir a efetividade do sistema de saúde como um todo (BODSTEIN, 2002). 
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3.4 Avaliação em saúde 

Entre várias definições encontradas na literatura, uma delas é que a avaliação 

é um julgamento de valor a respeito de uma intervenção ou sobre qualquer um de 

seus componentes, com o objetivo de ajudar na tomada de decisões. Nesse sentido 

a avaliação pretende fornecer informações úteis tanto para responder a problemas 

enfrentados por gestores, como também para subsidiar os processos de formulação, 

implementação e reorientação de políticas (CONTANDRIOPOULOS et al, 1997; 

BERMUDEZ et al, 2000). 

Diferentes autores identificam três questões-chave que permeiam as diversas 

definições para avaliação em saúde: (a) atenção às questões metodológicas, em 

que se pode constatar um consenso sobre o fato de que a avaliação é uma atividade 

de pesquisa, reconhecendo que diversos métodos são apropriados para diversas 

situações e propósitos da avaliação, dispondo assim de um amplo repertório de 

métodos e técnicas; (b) preocupação com a finalidade e a utilidade da avaliação e 

com a necessidade de aumentar seu valor no âmbito dos processos de tomada de 

decisões; (c) reconhecimento do pluralismo de valores e da importância, portanto, de 

incluir diversos pontos de vista e grupos de interesses no processo avaliativo, 

considerando que a avaliação é um processo interativo, participativo e negociado 

que envolve todos os sujeitos (SERAPIONI, 2011). 

Diante das definições existentes sobre avaliação, observa-se que na saúde 

seu emprego se delimita no âmbito das políticas e programas sociais com aplicação 

de julgamento de valor a uma dada intervenção, que possibilita a obtenção de 

informações cientificamente válidas e socialmente legítimas sobre ela ou qualquer 

um dos seus componentes, permitindo aos diferentes atores envolvidos, ter campos 

de julgamento diferentes para, assim, se posicionarem e construírem (individual ou 

coletivamente) um julgamento capaz de ser traduzido em ação. Esse julgamento 

pode ser o resultado da aplicação de critérios e normas – avaliação normativa – ou 

ser elaborado a partir de um procedimento científico – pesquisa avaliativa 

(CONTANDRIOPOULOS, 2009).  

As avaliações em saúde na literatura são diversificadas e ainda se 

apresentam de forma, conceitual e metodológica, como uma área em construção. O 

método da avaliação como objetivo da avaliação, posição do avaliador, enfoque 

priorizado, metodologia predominante, contexto na qual a avaliação é realizada, 

utilização da informação gerada, forma de juízo produzida e temporalidade da 
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avaliação procuram dar conta das variáveis que orientarão as decisões (conceituais 

e metodológicas) na construção dos processos avaliativos (WHO, 1993). 

Na construção de um estudo avaliativo, uma preocupação muito relevante é a 

garantia de um desenho que proporcione qualidade, isto é, garantia da qualidade 

técnica-científico-metodológica, sem detrimento da aplicabilidade do conhecimento 

produzido na realidade do cotidiano do serviço. 

É crescente o interesse em avaliação de políticas, programas e serviços de 

saúde no Brasil, apontando-se como fatores determinantes desse interesse as 

mudanças legais e administrativas na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS), o 

processo de descentralização das responsabilidades, ações e recursos, a maior 

complexidade do perfil epidemiológico do país, com demandas e problemas 

distintos, requerendo a incorporação de novas abordagens e de novas tecnologias, a 

escassez de recursos e a necessidade de contenção de gastos em saúde 

(FIGUEIRÓ; THULER; DIAS, 2008). 

A avaliação com o objetivo de medir diferentes vertentes, seja de um 

programa ou políticas, consiste em documentar o nível atual de desempenho ou 

comparar com padrões esperados, incluindo a satisfação do usuário. Melhorar 

qualidade consiste na aplicação de métodos e ferramentas que permitam preencher 

os espaços entre o nível de qualidade atual e o esperado, compreendendo e 

direcionando as deficiências do sistema e ordenando para a melhora do processo de 

cuidado em saúde (CONSENDEY, 2003).     

 

3.5 Avaliação da Assistência Farmacêutica  

 As políticas farmacêuticas têm como princípios basilares o acesso e o uso 

racional de medicamentos de qualidade, sendo, o acesso a medicamentos e seus 

serviços direito do cidadão é de fundamental importância às ações de saúde 

conforme a legislação brasileira e a Política Nacional de Medicamentos. Portanto, a 

avaliação da assistência farmacêutica, será balizada nas dimensões de acesso, 

qualidade e uso racional de medicamentos.  

O conceito de acesso aos medicamentos pode ser entendido simplesmente 

como a obtenção do medicamento do qual se necessita. De modo mais detalhado, 

pode-se afirmar que há garantia de acesso quando os medicamentos essenciais 

podem ser obtidos dentro de uma distância razoável, estão disponíveis em unidades 

de saúde e são financeiramente acessíveis. A presença de falhas nas ações de 
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Assistência Farmacêutica (AF) pode comprometer o resultado final da cadeia, que é 

o recebimento do medicamento pelo usuário. A falta de acesso aos medicamentos 

permanece como um desafio para o Sistema Único de Saúde (SUS) e pode 

comprometer o tratamento clínico, assim como aumentar gastos com consultas 

especializadas e internações. 

Qualidade é algo complexo, mas quando se refere a medicamentos esta 

dimensão se torna extremamente importante devido à característica de assegurar 

que os medicamentos disponibilizados para os usuários tenham eficácia e 

segurança em sua utilização. É imprescindível que, além do acesso, os 

medicamentos possuam qualidade assegurada. Esta dimensão é preconizada pelas 

Políticas Públicas de medicamentos e de Assistência Farmacêutica.  

O uso racional de medicamentos é caracterizado quando os usuários 

recebem medicamentos apropriados para sua condição clínica, em doses 

adequadas às suas necessidades individuais, por um período adequado de tempo e 

com as informações necessárias para o seu uso correto. 

É importante compreender cada uma dessas dimensões, as quais a 

Organização Mundial da Saúde contempla um elenco de indicadores 

correspondentes para avaliação de cada uma delas.  

Indicadores são expressões objetivas de critérios para a apreciação da 

qualidade, critérios estes compostos por atributos que dizem respeito às questões 

que estão sendo avaliadas, dentro de uma medida específica que pode ser 

interpretada, isto é, correspondem a um nível de qualidade desejado ou esperado 

(DONABENDIAN, 1984). 

Os indicadores devem respeitar alguns atributos fundamentais: (1) clareza 

(deve ser fácil de entender e calcular); (2) utilidade (refletir uma importante dimensão 

do desempenho); (3) mensurabilidade (poder ser definido em termos quantitativos ou 

qualitativos); (4) confiabilidade (permitir avaliação consistente ao longo do tempo e 

entre diferentes observadores); (5) validade (deve ser capaz medir realmente o que 

se propõe). 

 

 A OMS e o Management Science for Health (MSH), desenvolveu indicadores 

e adaptou metodologias de avaliação da assistência farmacêutica de forma a torná-

las práticas, úteis e viáveis, com a intenção de enfatizar sobre a importância da 



29 

 

 

 

avaliação e monitoramento da assistência farmacêutica, dando subsídios aos 

formuladores para rever as metas e propostas, permitindo o seu aperfeiçoamento 

sistemático (WHO, 2004). 

 A Organização Mundial de Saúde possui algumas metodologias de avaliação 

adaptadas para o setor farmacêutico, na qual possibilitam a descrição da situação 

política de medicamentos, incluindo a assistência farmacêutica (acesso, qualidade e 

uso racional de medicamentos) em um país, região ou em uma unidade de saúde, 

por um número limitado de medidas que devem ser objetivas, possuir um custo 

operacional e financeiro viável e, ao mesmo tempo, que sejam suficientes para que 

todos os atores envolvidos façam comparações entre diferentes locais ou em 

diferentes momentos (WHO, 1996). 

 O modelo proposto pela OMS para o monitoramento e avaliação da 

assistência farmacêutica divide a abordagem de avaliação em três níveis ou etapas. 

A primeira etapa (Nível I) diz respeito a aspectos de estrutura e processo da 

organização do setor farmacêutico. A metodologia para a coleta de dados conta com 

a presença de informantes-chave e baseia-se na aplicação de questionário e revisão 

documental. A segunda etapa (Nível II) utiliza indicadores voltados aos resultados 

(outcomes) da PNM, medidos no nível dos serviços, públicos e privados, e dos 

domicílios. Consiste, metodologicamente, na condução de um inquérito baseado em 

visitas a unidades públicas de saúde que realizam atendimento ambulatorial e 

dispensação de medicamentos, a centrais estaduais e municipais de abastecimento 

farmacêutico (CAF), e a farmácias privadas de comércio varejista. Também compõe 

o Nível II o estudo do acesso e utilização de medicamentos no nível dos domicílios. 

A terceira etapa (Nível III) é constituída pelos estudos que têm a finalidade de 

detalhar aspectos específicos da organização do setor farmacêutico (WHO, 2007). 
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Figura 02 – Proposta da Organização Mundial de Saúde para avaliação e 
monitoramento do setor farmacêutico nos países, considerando os Níveis ou etapas 
para o processo de avaliação. 
 

 
 
Extraído de: WHO, 2003. 

 
 
 Para a obtenção dos dados provenientes de indicadores foi utilizado um 

método gerencial de rotina, desenvolvido pela OMS no final da década de 80, que 

subsidiam a melhoria do desempenho de programas e, assim, da qualidade do 

cuidado. Esse método – Método de Avaliação Rápida (MAR) – foi adaptado para a 

avaliação de serviços farmacêuticos pelo Management Sciences for Health. Sua 

aplicação pressupõe a maior simplificação metodológica possível, sem 

comprometimento da qualidade dos dados a serem utilizados como apoio à decisão 

política e gerencial. O método da avaliação rápida proposto pelo MSH/OMS está 

fundamentado na coleta de indicadores (de forma fácil, simples e de rápida 

aplicação) permitindo a tabulação dos dados no nível internacional. Além disso, 

faculta à sociedade, de forma simples e compreensível, o acesso a informações 

consideradas fundamentais ao processo decisório (WHO, 1993). 

 O Brasil integra o grupo de países que participaram da última aplicação do 

estudo, ocorrido em 2005, conduzido pela Organização Mundial de Saúde/ 

Organização Pan Americana da Saúde (OMS/OPAS), denominado “Avaliação da 

Assistência Farmacêutica no Brasil: Estrutura, Processo e Resultados”, no qual 

foram utilizados os indicadores (Nível I e II).  
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 Entre os estudos de avaliação da assistência farmacêutica, os indicadores 

propostos pela OMS, atualmente são bastante utilizados a nível mundial (OPAS, 

2005, ADISA et al, 2015, PARVEEN et al, 2016, CORADI et al, 2017, SARWAR et al, 

2018). 

 Sobre avaliação da assistência farmacêutica, outros estudos são encontrados 

no Brasil, são realizados pelo Ministério da Saúde, por meio da Secretaria de 

Ciência e Tecnologia e Insumos Estratégicos, do Departamento de Assistência 

Farmacêutica - DAF e do Departamento de Ciência e Tecnologia – DECIT que 

priorizou a Pesquisa Nacional sobre Acesso, Utilização e Promoção do Uso Racional 

de Medicamentos – PNAUM.  

 Na PNAUM outros indicadores são utilizados para avaliar aspectos como 

acesso, utilização e aspectos relacionados ao uso racional de medicamentos, bem 

como, também, a organização da assistência farmacêutica na Atenção Básica do 

Sistema Único de Saúde no país. 

 No Brasil, um País que possui grandes dimensões geográficas e no qual 

apresenta uma heterogeneidade expressiva, estudos de avaliação da assistência 

farmacêutica na atenção primária, revela a incapacidade dos municípios de garantir 

a segurança e a qualidade, no que tange a promoção do uso racional e ao acesso 

da população aos medicamentos essenciais previstos na Política Nacional de 

Medicamentos (BARRETO; GUIMARÃES, 2010).  

 Apesar dos avanços das políticas nacionais de medicamentos e assistência 

farmacêutica no País – uma vez que elas representam importantes referenciais para 

a reorientação e qualificação de seus serviços – muitos problemas perduram, 

comprometendo a missão de garantir o acesso da população aos medicamentos e 

seu uso racional (VIEIRA, 2010). 

 Esses problemas refletem atitudes e condutas de diversos atores envolvidos 

com o processo político, técnico, operacional e decisório da gestão da assistência 

farmacêutica (NASCIMENTO JÚNIOR, 2000). 
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3.6 O município de Teresina - PI 

 Teresina é a primeira capital do nordeste do Brasil a ser planejada e que teve 

sua fundação em 1852. É a única capital nordestina que não é litorânea, está 

localizada ao Centro – Norte do Estado do Piauí e fica a 366 km do mar. Possui uma 

extensão territorial de 1.392 km2 e segundo dados do Instituto Brasileiro de geografia 

(IBGE) apresenta uma população de 814.230 habitantes, sendo 53,25% composta 

por mulheres. O índice de alfabetização é de 83,64%. É conhecida como cidade 

verde por possuir muitas árvores entre ruas e avenidas. O modelo da cidade 

assemelha-se a um tabuleiro de xadrez que facilita a locomoção. Destaca-se no 

setor de prestação de serviços, possui uma rede de ensino avançada e um centro de 

saúde considerado como referência na região, fato este que atrai muitas pessoas em 

busca de tratamentos de saúde (IBGE, 2010; PREFEITURA DE TERESINA, 2015). 

 Em Teresina, por questões administrativas, foi criada através da Lei nº 2.960, 

de 26 de novembro de 2000, quatro áreas de atuação da Prefeitura, com a finalidade 

de aproximar os serviços prestados e a população. As quatro áreas estão presentes 

na área urbana de Teresina e são designadas de Superintendência de 

desenvolvimento Urbano, a saber: Superintendência de Desenvolvimento Urbano 

Centro – Norte (SDU Centro/Norte), Superintendência de Desenvolvimento Urbano 

Leste (SDU Leste), Superintendência de Desenvolvimento Urbano Sudeste (SDU 

Sudeste) e Superintendência de Desenvolvimento Urbano Sul (SDU Sul) 

(SEMPLAN, 2017). 

 A região da SDU Centro/Norte – possui 40 (quarenta) bairros e representa 

32,5% do total do município de Teresina. Sua área territorial é de 71,51Km2 e 

representa 29,8% da área urbana. Sua população residente é 228.906 pessoas que 

representa 29,8% da população urbana. Esta região possui uma densidade 

demográfica de 3.201 hab./Km2. 

 A região da SDU Leste – possui 29 (vinte e nove) bairros e representa 23,6% 

do total do município de Teresina. Sua área territorial é de 62,87Km2 e representa 

26,2% da área urbana. Sua população residente é 167.443 pessoas que representa 

21% da população urbana. Esta região possui uma densidade demográfica de 2.663 

hab./Km2. 

 A região da SDU Sudeste – possui 19 (dezenove) bairros e representa 15,4% 

do total do município de Teresina. Sua área territorial é de 36,69 Km2 e representa 

15,3% da área urbana. Sua população residente é 134.119 pessoas que representa 
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17,5% da população urbana. Esta região possui uma densidade demográfica de 

3.655 hab./Km2. 

 A região da SDU Sul – possui 35 (trinta e cinco) bairros e representa 28,5% 

do total do município de Teresina. Sua área territorial é de 68,88Km2 e representa 

28,7% da área urbana. Sua população residente é 237.059 pessoas que representa 

30,9% da população urbana. Esta região possui uma densidade demográfica de 

3.441,62 hab./Km2. 

 

Figura 03 – Mapa do Piauí e de Teresina com seu detalhamento por regiões 
administrativas configuradas pelas Superintendências de Desenvolvimento Urbano 
(SDU): Centro – Norte, Leste, Sudeste e Sul e o mapa do Piauí, mostrando a 
localização Centro – Norte do município. 
 

 

Fonte: Secretaria Municipal de Planejamento de Teresina – SEMPLAN. Elaboração Latus Consultoria, 
2017; IBGE, 2018. 
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3.7 A organização da rede pública de saúde do Município de Teresina 

 A Fundação Municipal de Saúde (FMS), coordenada pela Secretaria Municipal 

de Saúde (SMS), tem sua Sede localizada na zona norte da cidade de Teresina e 

possui uma rede de serviços própria de saúde bem diversificada com hospitais, 

unidades básicas de saúde, policlínica, laboratório de análises clínicas entre outros, 

Centros de Apoio Psicossocial entre outros. 

 É responsável por uma rede de saúde que conta com 10 (dez) hospitais de 

pequeno/médio porte e 01 (um) hospital de urgência/emergência, somando ao todo 

11 (onze) hospitais, dos quais 04 (quatro) são maternidades, 02 (dois) são hospitais 

gerais, 04 (quatro) são hospitais com atendimentos mistos (urgência/ambulatório) e 

01 (um) hospital pronto socorro especializado (urgência e emergência). Este último é 

o maior hospital do Estado do Piauí, sendo referência em urgência e emergência 

para a população de Teresina e para os demais municípios do Estado do Piauí. 

Conta com uma Central de Regulação Médica das Urgências /Atenção 

especializada. 

 Possui uma policlínica – Ambulatório de Especialidades Médicas – Centro 

Integrado Drº. Lineu Araújo que contempla o atendimento em 32 (trinta e duas) 

especialidades médicas, onde são mantidos alguns programas especiais como a 

distribuição de medicamentos para Alzheimer e Parkinson e, ainda, realiza 

procedimentos ambulatoriais como biópsias, exames de imagem, entre outros.    

 É responsável também pelo Serviço de Atendimento Móvel de Urgência 

(SAMU) com 12 (doze) unidades móveis, 07 (sete) Centros de Apoio Psicossocial 

(CAPS) – sendo 04 (quatro) CAPS II, 01 (um) CAPS Álcool e Drogas (AD II) e 01 

(um) CAPS III, e 01 (um) CAPS infantil. Possui 03 (três) Centros Especializados de 

Odontologia (CEOs) e 01 (um) Centro de Diagnóstico em análises clínicas. Um total 

de 04 (quatro) unidades de vigilância em saúde (Zoonose, Gerência de Vigilância 

Sanitária, Rede de frios e Laboratório de águas). 

 Possui, ainda, três Unidades de Pronto Atendimento (UPA) e na atualidade da 

Pandemia, causada pelo Sars-Cov-2 (COVID-19), conta com 02 (dois) hospitais de 

campanha (um de alta complexidade com serviço exclusivo de Unidades de Terapia 

Intensiva e outro para pacientes menos graves, contando com leitos de 

estabilização). A caracterização da rede pública de saúde do município de Teresina 

por região está descrita com mais detalhes no quadro 01. 
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Quadro 01. Caracterização da rede pública de saúde do município de Teresina por 
região. 
 

Regiões  Rede própria de Serviços Municipais de Saúde de Teresina – PI 

 

 

 

Região 

Centro – Norte 

- 03 Hospitais mistos (urgência/ambulatório) 

- 01 Maternidade; 

- 01 Centro de Apoio Psicossocial – CAPS II; 

- 28 Unidades Básicas de Saúde – UBS (06 na zona rural de Teresina); 

- 01 Policlínica/Centro Integrado de Especialidades Médicas;  

- 03 Centros Especializados em Odontologia (CEO); 

- 04 Unidades de vigilância em saúde (Zoonose, Gerência de Vigilância Sanitária, 

Rede de frios e Laboratório de águas); 

- 01 Central de Abastecimento Farmacêutico – CAF 

 

 

Região 

Leste – Sudeste 

- 01 Hospital geral; 

- 02 Maternidades; 

- 02 Unidades de Pronto Atendimento (UPA); 

- 01 Hospital de campanha; 

- 02 Centros de Apoio Psicossocial – CAPS II; 

- 01 Centro de Apoio Psicossocial – CAPS Infantil; 

- 34 Unidades Básicas de Saúde – UBS (09 na zona rural de Teresina). 

 

 

 

 

Região 

Sul 

- 01 Pronto Socorro Especializado (Urgência e Emergência);  

- Hospital de campanha com 60 leitos de UTI; 

- 01 Hospital Geral; 

- 01 Hospital misto (urgência/ambulatório); 

- 01 Centro de Apoio Psicossocial – CAPS II; 

- 01 Centro de Apoio Psicossocial – CAPS III; 

- 01 Centro de Apoio Psicossocial – CAPS AD (Álcool e Droga); 

- 28 Unidades Básicas de Saúde – UBS (03 na zona rural de Teresina); 

- 01 Centro de Diagnóstico em análises clínicas; 

- Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU); 

- 02 Centrais de Abastecimento Farmacêutico – CAF. 

Fonte: Plano Municipal de Saúde de Teresina (2018-2021). 

   

  A assistência farmacêutica em Teresina está organizada em duas gerências, 

a Gerência de Farmácia Hospitalar (GEAFH) – responsável pelo gerenciamento dos 

hospitais de pequeno e médio porte, do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência 

(SAMU), das Unidades de Pronto Atendimento (UPA) e dos Centros de Apoio 

Psicossocial (CAPS); e a Gerência de Assistência Farmacêutica (GEAFA) – 
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responsável pelo gerenciamento das Unidades Básicas de Saúde, incluindo os 

materiais odontológicos utilizados nas UBS. 

 Além das gerências de assistência farmacêutica citadas acima, o Hospital de 

Urgência de Teresina (HUT) conta, também, com uma gerência farmacêutica, 

possuindo inclusive sua própria Central de Abastecimento Farmacêutico (CAF/HUT), 

devido a grande estrutura de atendimentos demandada por este hospital.  

 No total, a rede própria de serviços do município de Teresina, conta com três 

Centrais de Abastecimento Farmacêutico, ligadas à Fundação Municipal de Saúde 

que gerencia toda a rede de saúde do município, no tocante ao suporte de materiais 

e medicamentos necessários para as ações de saúde e atendimentos em todos os 

níveis de atenção.  

 Na atenção primária à saúde o município de Teresina adotou a Estratégia de 

Saúde da Família (ESF) como modelo prioritário de atenção com a cobertura de 

100%, da população pela Estratégia Saúde da Família. A atenção primária do 

município possui 264 (duzentos e sessenta e quatro) equipes de saúde da família (e-

SF), das quais 36 (trinta e seis) com adesão o Programa de Melhoria do Acesso e 

Qualidade (PMAQ), 241(duzentos e quarenta e uma) equipes de saúde bucal, 03 

(três) Núcleos de Apoio à Saúde da Família (NASF), 90 (noventa) Unidades Básicas 

de Saúde que são distribuídas em três regiões de saúde, sendo 18 dessa UBS, 

localizadas na zona rural de Teresina, conta, ainda, com 01 (um) Consultório na rua 

e 08 (oito) polos de Academia de Saúde. A figura 04 mostra a evolução histórica da 

Atenção Primária do município de Teresina, levando-se em consideração a 

porcentagem de cobertura populacional pela estratégia de saúde da família. 

 Na atenção primária do município de Teresina foi concluída em 2018, a 

implantação do projeto “Acolhimento na Atenção Básica com classificação de Risco” 

e neste processo de implantação foram realizadas capacitações para todos os 

profissionais das Unidades Básicas de Saúde com base nas diretrizes do Ministério 

da Saúde. Atualmente todas as Unidades Básicas de Saúde são informatizadas 

contando com: Prontuário Eletrônico do Cidadão (PEC), Sistema de informação do 

Programa Nacional de Imunização (SI-PNI) e o Gestor Saúde (sistema de marcação 

on line de consultas e exames especializados). O sistema de dispensação de 

medicamentos (Sistema HORUS®) e o Softlab Clound (Resultados de exames 

laboratoriais) estão em fase de implantação nas unidades de saúde. Os Polos de 

Academia da Saúde (PAS) funcionam desde 2017, desenvolvendo atividades de 
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danças, ginásticas, grupos de caminhada, judô, capoeira, recreação, práticas 

integrativas de educação em saúde, festas temáticas com alusão à saúde sendo 

facilitadas por profissionais efetivos do quadro da FMS e do NASF. 

 

 

Figura 04 – Evolução histórica da atenção primária do Município de Teresina – Piauí 
no período de 1997 a 2018*. 
 

 

Fonte: Extraído de https://apsredes.org/organizacao-da-atencao-primaria-em-teresina/2020. 

 

  

 Diante das informações sobre a rede de saúde de Teresina e suas 

características, este estudo avaliativo teve como objeto a assistência farmacêutica 

na atenção primária, buscando com esse recorte conhecer melhor as ações já 

estabelecidas numa rede bem capilarizada, que apresenta uma cobertura de saúde 

desejável para a porta de entrada do sistema único de saúde. 

 Outro ponto importante é a escassez de estudos na área da assistência 

farmacêutica neste município o que é traduz a necessidade de gerar informações 

que ajudem a realçar as fortalezas de suas ações e aprimorar suas, possíveis, 

fragilidades, podendo contribuir para a tomada de decisões, por parte dos gestores. 

   

 

 

https://apsredes.org/organizacao-da-atencao-primaria-em-teresina/
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4. METODOLOGIA 

 
4.1 Tipo do estudo 

Foi realizada uma pesquisa avaliativa sobre os aspectos das dimensões de 

acesso, qualidade e uso racional de medicamentos da assistência farmacêutica 

desenvolvida no contexto da atenção primária à saúde.  

 

4.2 Local do estudo 

 O estudo foi realizado na assistência farmacêutica da atenção primária do 

município de Teresina, através dos indicadores da OMS – Nível II. O estudo 

envolveu diretamente as Unidades Básicas de Saúde e a Central de Abastecimento 

Farmacêutico que compõem a assistência farmacêutica do município.   

 A atenção primária à saúde de Teresina é constituída por 90 (noventa) 

Unidades Básicas de Saúde, 03 (três) Núcleos de Apoio a Saúde da Família, 01 

(um) consultório na rua e possuem, ao total um quantitativo de 264 (duzentos e 

sessenta e quatro) Equipes de Atenção Básica, das quais 236 (duzentos e trinta e 

seis) são Equipes com saúde bucal.  

 O arranjo organizacional da atenção primária à saúde com sua rede bem 

distribuída por todo o município permitiu o alcance da capilarização de seus serviços 

de saúde na rede de atenção primária, e como consequência uma capacidade de 

cobertura de saúde para a população de 100%. 

  

4.3 População e tamanho da amostra 

 Foram consideradas duas populações distintas e, assim, realizados dois 

cálculos amostrais, um para as Unidades Básicas de Saúde a serem visitadas e 

outro para os usuários a serem entrevistados. 

 

4.3.1 Cáculo amostral para as Unidades Básicas de Saúde 

O número total de Unidades Básicas de Saúde no município, de acordo com o 

Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES, 2017), são 

90 (noventa). Dessas unidades básicas, 72 (setenta e duas) estão localizadas na 

zona urbana e 18 (dezoito) na zona rural da cidade, e, ainda, são distribuídas de 

acordo com as três regiões da cidade – Centro/Norte, Leste/Sudeste e Sul (SCNES, 

2017). Para o cálculo da amostra das UBS foi utilizada a equação: n = z2.p.(1- p)/d2, 
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em que “z” é o quantil da distribuição normal (para intervalo de confiança de 95%, 

tem-se z = 1,96); “p” é a proporção dos indicadores para os serviços de assistência 

farmacêutica na Atenção Primária à Saúde de 50%; “d” é a margem de erro amostral 

considerado (10%). Foi obtido um tamanho mínimo de amostra estimado para o 

desenvolvimento do estudo de 26 UBS, pra minimizar possíveis perdas, foi 

aumentado o tamanho da amostra em 9%, sendo obtida uma quantidade final de 28 

UBS, que foram divididas proporcionalmente à zona (urbana e rural) e região de 

Teresina – PI (Sul, Centro/Norte e Leste/Sudeste). No estudo foi incluída a Central 

de Abastecimento Farmacêutico que é denominada de Gerência de Assistência 

Farmacêutica (GEAFA) pertencente ao município. As Unidades Básicas de Saúde 

foram selecionadas aleatoriamente por sortei e codificadas por números (01 – 28). O 

resultado da distribuição, das unidades básicas de saúde selecionadas, está descrito 

no quadro 02. 

 

Quadro 02 – Consolidado de Unidades Básicas de Saúde (UBS) e Central de 
Abastecimento Farmacêutico (CAF) no município de Teresina e distribuição da 
seleção das UBS para o estudo por zona e região. 
 

 
Unidades Básicas de Saúde e Central de 

Abastecimento Farmacêutico em Teresina 

 
Quantidades de UBS e CAF selecionadas 

para o estudo 

 

Região 

 

Urbana 

 

Rural 

 

Total 

 

Região 

 

Urbana 

 

Rural 

 

Total 

Sul 25 03 28 Sul 08 01 09 

Centro/Norte 22 06 28 Centro/Norte 06 02 08 

Leste/Sudeste 25 09 34 Leste/Sudeste 08 03 11 

 CAF  01 - 01 CAF 01 - 01 

Total: 90 UBS e 01 CAF Total: 28 UBS e 01 CAF 

Fonte: Adaptado do Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), 2017. 

 

 

4.3.2 Cálculo amostral para os usuários 

Segundo dados de 2017 do Departamento de Atenção Básica do Ministério da 

Saúde, o Município de Teresina, no estado do Piauí, situado no nordeste brasileiro, 

possui 847.430 habitantes e apresenta 100% de cobertura populacional pela 

Estratégia Saúde da Família. Para o cálculo da amostra do estudo foi utilizada a 

equação: n = z2.p.(1- p)/d2, em que “z” é o quantil da distribuição normal (para 

intervalo de confiança de 95%, tem-se z = 1,96); “p” é a proporção dos indicadores 
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para os serviços de assistência farmacêutica na Atenção Primária à Saúde de 50%; 

“d” é a margem de erro amostral considerado (8%). Foi obtido um tamanho mínimo 

de amostra estimado para o desenvolvimento do estudo de 150 (cento e cinquenta) 

usuários a serem entrevistados.  

 

4.4 Descrição dos indicadores 

 As políticas farmacêuticas têm como princípios basilares o acesso e o uso 

racional de medicamentos de qualidade, sendo, o acesso a medicamentos e seus 

serviços de fundamental importância às ações de saúde e direito do cidadão 

conforme a legislação brasileira e a Política Nacional de Medicamentos. Portanto, a 

avaliação da Assistência Farmacêutica, será balizada nas dimensões de acesso, 

qualidade e uso racional de medicamentos (BRASIL, 1998). 

Foi utilizado como instrumento de avaliação o conjunto de indicadores 

desenvolvidos pela OMS, o grupo de indicadores, escolhido para o estudo, foi do 

nível II utilizados para mensurar as dimensões do acesso, qualidade e uso racional 

de medicamentos na atenção primária à saúde.  

O grupo de indicadores do nível II é composto por 17 Formulários de 

Pesquisa (FP) que foi elaborado para análise da assistência farmacêutica no setor 

público e privado como descrito no quadro 03.  

Foram incluídos neste estudo os indicadores contidos nos formulários de 

pesquisa relativos apenas ao setor público, sendo utilizados os seguintes 

formulários: FP1, FP3, FP4, FP5, FP6, FP7, FP8, FP15, FP16 E FP17.  

Foram excluídos do estudo os indicadores relativos ao setor privado (FP10, 

FP11, FP12 e FP14) e os indicadores provenientes dos formulários de pesquisa 

(FP2 e FP9) do setor público. O cálculo específico para cada indicador é 

apresentado em seus respectivos formulários de pesquisa (Anexo IV). 

 Foram realizadas algumas adaptações das variáveis para aplicação dos 

indicadores da OMS no município de Teresina, como a adequabilidade dos 

medicamentos chaves à Relação Municipal de Medicamentos, dos quais foram 

escolhidos, com o objetivo de rastrear a disponibilidade de medicamentos no 

município. Para compor este indicador foi analisada a presença dos 15 (quinze) 

medicamentos chaves nas farmácias de cada Unidade Básica de Saúde. 
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Quadro 03 – Indicadores, local de coleta, fonte dos dados, estratégia de coleta e 
Formulários de Pesquisa utilizados. 
 

 
Indicadores 

 

 
Local  

 
Fonte 

 
Estratégia  

 
FPs 

 
DIMENSÃO ACESSO 

Porcentagem da disponibilidade dos 
medicamentos chave 

UBS / 
CAF  

Farmácia / 
Almoxarifado 

Observação 
direta 

FP1 
FP15 

 

Tempo médio de desabastecimento UBS / 
CAF 

Registros 
existentes 

Observação 
direta 

FP4 
FP16 

Existência de registros de movimentação de 
estoque 

UBS/  
CAF 

Documento/ 
Sistema 

Observação 
direta 

FP4 
FP16 

Porcentagem de medicamentos dispensados ou 
administrados 

UBS 
 

Usuário/ 
Prescrição 

Entrevista a 
usuários 

FP6 

Acessibilidade geográfica da unidade de 
dispensação 

UBS 
 

Usuário Entrevista a 
usuários 

FP6 

Preço médio dos medicamentos em unidades de 
saúde  pública 

CAF  Pregões 
eletrônicos 

Observação 
direta 

FP2 

Preço do tratamento de adultos e crianças 
menores de cinco anos de idade no setor público  

CAF  Sistema 
informatizado 

Observação 
direta 

FP3 

 
DIMENSÃO QUALIDADE 

Condições adequadas de conservação e 
manuseio de medicamentos 

UBS/ 
CAF 

Farmácia / 
Almoxarifado 

Observação 
direta 

FP5 
FP17 

Percentual de medicamentos com data de 
validade vencida 

UBS/  
CAF  

Farmácia/ 
Almoxarifado 

Observação 
direta  

FP1 
FP15 

 
DIMENSÃO USO RACIONAL DE MEDICAMENTOS 

Porcentagem de medicamentos adequadamente 
rotulados 

UBS Usuário/ 
Prescrição  

Observação 
direta 

FP6 

Número médio de medicamentos por prescrição UBS  Usuário/ 
Prescrição 

Entrevistas a 
usuários 

FP6 
FP7 

Porcentagem de usuários que sabem usar o 
medicamento 

UBS Usuário/ 
Prescrição  

Entrevistas a 
usuários 

FP6 

Porcentagem de prescrições com antibióticos UBS  Prescrição  Observação 
direta 

FP7 

Porcentagem de prescrições com injetáveis UBS  Prescrição  Observação 
direta 

FP7 

Porcentagem de medicamentos prescritos a partir 
da (RENAME) 

UBS  Prescrição  
 

Observação 
direta 

FP7 

Porcentagem de medicamentos prescritos pela 
denominação genérica (DCB ou DCI) 

UBS  Prescrição  Observação 
direta 

FP7 

Disponibilidade de Diretrizes Clínicas  UBS  Coordenador
/ Profissional 

de Saúde 

Entrevista + 
Observação 

direta 

FP8 

Disponibilidade da Lista de Medicamentos 
Essenciais 

UBS  Diretor 
Profissional 
de Saúde 

Entrevista + 
Observação 

direta 

FP8 

Fonte: Adaptado de WHO, 2007.       
 
Notas: 
CAF – Central de Abastecimento Farmacêutico; UBS – Unidade Básica de Saúde; RENAME – 
Relação Nacional de Medicamentos; DCB – Denominação Comum Brasileira; DCI – Denominação 
Comum Internacional; FP – Formulários de Pesquisa; WHO – World Health Organization. 
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 Em relação ao indicador Porcentagem de medicamentos adequadamente 

rotulados, foram verificados se havia fracionamento das embalagens primárias com 

prejuízo na identificação do medicamento e/ou no registro de sua validade e lote. 

 As variáveis, para compor os demais indicadores, foram coletadas de acordo 

com os procedimentos estabelecidos nos formulários disponibilizados pela literatura. 

Todos os dados foram coletados e posteriormente analisados para obtenção dos 

indicadores, com realização dos cálculos estabelecidos para cada indicador e que 

está descrito individualmente em cada formulário. 

 Outros indicadores constantes no FP8 como: porcentagem de UBS com 

cuidado farmacêutico implantado, porcentagem de profissionais farmacêuticos e 

dispensadores submetidos à educação continuada e, ainda, porcentagem de 

farmácias com Procedimento Operacional Padrão (POP) atualizado foram 

considerados neste estudo. 

 Em relação à educação continuada, foi levado em conta quantos profissionais 

com dedicação exclusiva à farmácia tiveram, nos últimos 02 (dois) anos, um total de 

no mínimo 20 horas de atividade em educação continuada oferecida ou financiada 

pela Fundação Municipal de Saúde de Teresina. Em relação aos POPs foi 

considerada à existência de POP atualizado, pelo menos nos últimos 02 (dois) anos 

para Dispensação, Armazenamento e Recebimento de medicamentos nas farmácias 

das Unidades Básicas de Saúde. 

 

4.5 Procedimentos da coleta de dados 

Os formulários de pesquisa (anexo IV) utilizados foram adaptados para 

utilização dos indicadores no município de Teresina e de acordo com a 

recomendação da OMS, que preconiza o ajuste de alguns pontos, antes de sua 

aplicação, como a adaptação dos medicamentos chaves de acordo com as listas de 

medicamentos essenciais do município ou país.  

 

4.5.1 Dimensão acesso aos medicamentos 

Para obtenção dos dados para compor os indicadores da dimensão acesso 

aos medicamentos na atenção primária à saúde foi realizada observação direta do 

estoque de medicamentos chaves, da existência de registros de movimentação de 

estoque e análise de prescrições médicas arquivadas nas farmácias das 28 (vinte e 
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oito) unidades básicas de saúde (análise retrospectiva) e na central de 

abastecimento farmacêutico do município. 

 

4.5.2 Dimensão qualidade dos medicamentos 

Para obtenção dos dados para compor os indicadores da dimensão qualidade 

dos medicamentos na atenção primária à saúde foi realizada observação direta da 

estrutura física do local, do estoque de medicamentos chaves, do manuseio e 

armazenamentos dos medicamentos nas 28 (vinte e oito) farmácias e na central de 

abastecimento farmacêutico. O período de coleta destes dados foi de outubro a 

dezembro/2018. 

 

4.5.3 Dimensão uso racional de medicamentos 

Para a obtenção dos dados para compor os indicadores da dimensão uso 

racional de medicamentos na atenção primária à saúde foram entrevistados 150 

(cento e cinquenta) usuários no qual foram, antes da entrevista, esclarecidos sobre a 

pesquisa e, somente, após o consentimento e assinatura do TCLE, foram realizadas 

as coletas das informações necessárias para compor os indicadores relativos a esta 

dimensão. Esta etapa compõe a análise prospectiva das prescrições médicas. 

As 150 (cento e cinquenta) entrevistas foram obtidas a partir de 05 (cinco) 

unidades básicas de saúde, selecionadas por sorteio, e em cada uma das UBSs 

foram selecionados 30 usuários. 

A seleção dos usuários nas unidades básicas de saúde para entrevista foi de 

forma aleatória e baseada na presença do mesmo no momento do seu atendimento 

e de acordo com os critérios de elegibilidade do estudo. As entrevistas foram 

realizadas, pela pesquisadora, através da abordagem aos usuários logo após o seu 

atendimento pelo serviço de farmácia. O período de realização das entrevistas foi de 

outubro/2018 a abril/2019. 

Foram analisadas, ainda, para esta dimensão 840 (oitocentas e quarenta) 

prescrições médicas arquivadas nas farmácias/dispensários de medicamentos das 

Unidades Básicas de Saúde, sendo padronizada a seleção aleatória das prescrições 

que estavam acessíveis no dia da visita. O período de coleta destes dados foi de 

outubro a dezembro/2018.  

Para esta etapa foram anotados todos os medicamentos prescritos por 

prescrição (30 prescrições analisadas por UBS) e identificação do sexo do usuário. 
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 Em momento posterior à coleta, foram analisadas as seguintes informações 

nas prescrições: número de medicametos por prescrição, prescrição de 

medicamentos injetáveis, antibióticos, medicamentos prescritos por nome genérico e 

medicamentos prescritos a partir das listas de medicamentos como a Relação 

Nacional de Medicamentos (RENAME) e Relação Municipal de Medicamentos 

(REMUNE). 

Foram analisadas ainda nesta etapa, consultas sobre documentos existentes 

nas UBS, nas farmácias e consultórios, através de observações diretas e consultas 

aos profissionais das UBS como presença das listas de medicamentos (RENAME, 

REMUME) e Protocolos Terapêuticos Padrão. 

Os dados foram coletados no mesmo período da análise retrospectiva das 

prescrições (outubro a dezembro de 2018), com o intuito de aproveitar a visita em 

cada unidade de saúde e, assim, otimizar a coleta dos dados.  

As visitas realizadas nas unidades básicas de saúde foram de forma aleatória 

e em dias típicos de funcionamento, para que as informações fossem mais próximas 

da realidade do local, evitando-se vieses nas informações coletadas.  

A visita realizada na Central de Abastecimento/Gerência de Assistência 

Farmacêutica (GEAFA-DAB) foi previamente agendada conforme a disponibilidade 

do setor e ocorreu em dezembro/2018. Foi entrevistada a farmacêutica responsável 

pelo setor para a coleta das informações. Além da entrevista, foi realizada a 

observação direta do local para obtenção dos dados necessários para o cálculo dos 

indicadores relativos a este setor. 

 

4.6 Análise dos resultados 

 Os resultados foram analisados através de estatística descritiva (percentual, 

médias, desvio padrão) para descrever e sumarizar o conjunto de dados das 

variáveis utilizadas neste estudo. 

 Para a comparação entre grupos, utilizou-se a análise de variância (ANOVA), 

seguido de teste Post-hoc de Tukey para identificar eventuais diferenças, 

estabelecendo nível de significância p ≤ 0.05. Os dados foram analisados no 

programa estatístico SPSS Statistics, versão 20 (Statistical Package for the Social 

Sciences®). Também foi utilizado software R – versão 3.6.0, para análise de 

interações entre grupos (teste Qui – quadrado). 
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4.7 Aspectos éticos 

Os padrões nacionais de ética em pesquisa com seres humanos foram 

seguidos e a pesquisa foi aprovada por pelo Comitê de Ética em Pesquisa, da 

Universidade Federal do Ceará (UFC), com o número de CAEE nº 

96592318.6.0000.5054. A Fundação Municipal de Saúde de Teresina forneceu a 

autorização para acesso e coleta de dados, nas Unidades Básicas de Saúde e na 

Central de Abastecimento Farmacêutico, na qual foi apresentada em cada um 

desses locais no momento da visita e coleta de dados. O Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido (TCLE), constante no anexo I, foi apresentado a cada usuário 

selecionado para a entrevista e, após o seu consentimento e assinatura, foi realizada 

a coleta de dados. 
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5. Resultados 

  Os resultados foram agrupados de acordo com a classificação dos 

indicadores utilizados, nas dimensões de acesso, qualidade e uso racional de 

medicamentos. São provenientes da coleta de dados em prescrições médicas 

arquivadas nas farmácias/dispensários de medicamentos, das visitas realizadas nas 

unidades básicas de saúde e na central de abastecimento farmacêutico do município 

e, ainda, de entrevistas realizadas aos usuários após atendimento nas farmácias das 

unidades de saúde.  

 Os cálculos para obtenção dos valores de cada um dos indicadores utilizados 

neste estudo estão representados em seus respectivos instrumentos/formulários de 

pesquisa (Anexo VI). 

 

 5.1 Dimensão acesso aos medicamentos  

 Os resultados relativos à avaliação do acesso aos medicamentos na atenção 

primária à saúde foram obtidos a partir dos indicadores: Porcentagem da 

disponibilidade dos medicamentos chave, Tempo médio de desabastecimento, 

Existência de registros de movimentação de estoque, Porcentagem de 

medicamentos dispensados ou administrados, Acessibilidade geográfica da unidade 

de dispensação, Preço médio dos medicamentos em unidades de saúde pública, 

Preço do tratamento de adultos e crianças menores de cinco anos de idade no setor 

público. 

 Para o indicador que avalia a “porcentagem da disponibilidade dos 

medicamentos chave” – (FP1 e FP15), foram encontrados valores percentuais dos 

medicamentos chaves disponíveis em cada uma das farmácias/dispensários de 

medicamentos nas unidades de saúde visitadas. Cabe ressaltar que houve uma 

variação entre 33,3% a 80,0%, desse percentual nas UBSs visitadas (Tabela 01). Na 

central de abastecimento farmacêutico foi encontrado um valor percentual de 93,3% 

para este indicador.  
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Tabela 01 – Percentual da disponibilidade dos medicamentos chave, existência de 
registros de movimentação de estoque e tempo médio de desabastecimento nas 
Unidades Básicas de Saúdes (UBS) e na Central de Abastecimento Farmacêutico 
(CAF). 
 
UBS/ CAF % da disponibilidade 

dos medicamentos 
 

Existência de registros de 
movimentação de estoque 

Tempo médio de 
desabastecimento (em dias) 

UBS – 01 66,7 Não - 
UBS – 02 73,3 Não - 
UBS – 03 73,3 Não - 
UBS – 04 80,0 Não - 
UBS – 05 73,3 Não - 
UBS – 06 60,0 Não - 
UBS – 07 33,3 Não - 
UBS – 08 86,7 Não - 
UBS – 09 60,0 Não - 
UBS – 10 80,0 Não - 
UBS – 11 80,0 Não - 
UBS – 12 66,7 Não - 
UBS – 13 73,3 Não - 
UBS – 14 73,3 Não - 
UBS – 15 73,3 Não - 
UBS – 16 60,0 Não - 
UBS – 17 60,0 Não - 
UBS – 18 80,0 Não - 
UBS – 19 80,0 Não - 
UBS – 20 53,3 Não - 
UBS – 21 73,3 Não - 
UBS – 22 53,0 Não - 
UBS – 23 80,0 Não - 
UBS – 24 33,3 Não - 
UBS – 25 73,3 Não - 
UBS – 26 46,7 Não - 
UBS – 27 86,7 Não - 
UBS – 28 60,0 Não - 
    
Média 67,6 - - 
Desvio Padrão 14,1 - - 
    
CAF 93,3 Sim 85,5 

Fonte: Elaboração própria, 2020. 

 

 Para estes indicadores “existência de registros de movimentação de estoque” 

e “tempo médio de desabastecimento” – ambos pertencentes ao formulário de 

pesquisa FP4, não foi possível a obtenção dos dados para o cálculo do tempo médio 

de desabastecimento nas farmácias/dispensários de medicamentos das unidades de 

saúde devido à inexistência de registros nestes locais. Porém, na central de 

abastecimento farmacêutico, devido à existência de registros de movimentação de 

estoque foi possível a obtenção dos resultados, sendo o tempo médio de 

desabastecimento para este setor de 85,5 dias (Tabela 01).  
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 Para a construção do indicador “percentual da disponibilidade dos 

medicamentos chaves disponíveis” foi necessária a análise de 15 (quinze) 

medicamentos chave, em todas as unidades básicas de saúde e na Central de 

Abastecimento Farmacêtico – CAF/GEAFA-DAB, onde os resultados individuais por 

UBS  são mostrados no Quadro 04.  

 Os resultados para o indicador “Porcentagem de medicamentos dispensados 

ou administrados” e outras variáveis s cio – demográficas como: sexo, idade, 

escolaridade, bem como a satifação dos usuários com o serviço de farmácia nas 

unidades de saúde são provenientes das entrevistas realizadas com 150 usuários. 

 Avaliando-se as prescrições desses usuários durante as entrevistas, logo 

após serem atendidos pelo serviço de farmácia, foi encontrado um valor percentual 

de 78,8% (média 1,6 e desvio padrão de 1,2) medicamentos dispensados do total de 

medicamentos prescritos (média 2,3 e desvio padrão de 1,3) para estes usuários nas 

Unidades Básicas de Saúde. 

 A maioria dos usuários entrevistados era do sexo feminino com percentual de 

68,0% em detrimento aos do sexo masculino que apresentou um percentual de 

32,0%. A idade dos pacientes variou de acordo com os grupos: 18 – 39 anos 

(26,7%); 40 – 59 anos (44,7%), 60 e + (28,7%). Quanto à escolaridade a maioria 

possuía o ensino médio completo com representação de um percentual de 38,0%, 

seguido por 25,3% dos usuários que possuíam o ensino fundamental completo. A 

tabela 02 contém os resultados das caracterísicas sócio-demográficas e satisfação 

dos usuários com o serviço de farmácia. 

 Em relação ao indicador “acessibilidade geográfica da unidade de 

dispensação”, 99,3% dos entrevistados relataram que levaram menos que 30 

minutos para chegar à unidade Básica de Saúde por residirem muito próximo a estas 

unidades de saúde. Apenas 0,7% relatou um tempo entre 31min – 1h para chegar a 

UBS. Também foi observado que o custo relatado, pelos usuários, foi de R$ 0,094 

para que o usuário tivesse acesso à unidade de saúde. 
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Quadro 04 – Variáveis que compõem o indicador: percentual da disponibilidade dos medicamentos chaves disponíveis nas UBSs e na 
 CAF. 

Medic. Unidades Básicas de Saúde - UBS  

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 CAF 

A S S S S S S N S S S S N S S S N N S S S S N S S S N S S S 

B N S S S S N N S S S S S S S S S S S S S S S S S S S S S S 

C S S S S S S S S S S S S S S S S S S S S S S S S S S S S S 

D S S S S S S S S S S S S S S S S S S S N S N S N S S S S S 

E N S S S S S N S S S S S S S S S S S S S S S S N S S S S S 

F N N S S S N S S S S S S S N S S S S S S S S S N N S S S S 

G N N N N N N N N N N N N N N N N N N N N N N N N N N S N S 

H S S S S S S S S N S S S S S S S S S S S S S S N S N S N S 

I S S S S S S N S N S S S S S S S S S S S S S S S S N S S S 

J S S S S S S S S S S S N S S S N N S S N S N S N S N S N S 

K S S S S S S N S S S S S S S S N S S S S S S S N S N S S S 

L N N N N N N N N N S N N N N N N N N N N N N N N N N N N N 

M S S S S S N N S N S S S N S N S S S S N N N S N S S N N S 

N S S N S N S N S S S S N S S N S N S S N S S S S S S S S S 

O S N N N N N N S N S N N N N S N N N N N N N N N N N S N S 

Fonte: Elaboração próoria, 2020. 
Notas: *S = Sim, N = Não. **CAF = Central de Abastecimento Farmacêutico.  

***A= Albendazol 400mg comprimido, B= Amoxicilina 500 comprimido, C=Captopril 25mg ou Enalapril 5mg/10mg/20mg compmprimido, D=Ranitidina 150mg comp., 

E=Etilenoestradiol 0,03mg+Levonorgestrel 0,15mg comprimido, F=Dexametasona 0,1% creme, G=Ibuprofeno 600mg comprimido, H= Digoxina 0,25mg comprimido, I= 

Glibenclamida 5mg comprimido, J=Hidroclorotiazida 25mg comprimido, K=Metronidazol 250mg comprimido, L=Miconazol ou qualquer antifúngico vaginal monodroga, 

M=Paracetamol 500mg comprimido, N= Sulfametoxazol 400mg+Trimetoprima 80mg comprimido, O= Sulfato ferroso 40mg (Fe) comprimido.
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Tabela 02. Caracterização sócio – demográfica e satisfação dos usuários com o 
serviço de farmácia nas unidades básicas de saúde. 
 
Caracterização sócio – demográfica 

 dos usuários  

 

 

n = 150 Resultado 

(%) 

Média da 

idade 

(anos) 

Desvio 

Padrão 

Sexo     

Feminino  102 68,0 48,0 16,6 

Masculino 48 32,0 52,2 16,9 

     

Idade     

18 – 39  40 26,7 - - 

40 – 59  67 44,7 - - 

60 e + 43 28,7 - - 

     

Escolaridade     

Analfabeto 04 2,7 67,2 4,1 

Fundamental incompleto 36 24,0 57,2 14,2 

Fundamental 38 25,3 48,0 19,1 

Médio 57 38,0 45,6 15,8 

Superior 15 10,0 43,2 12,8 

     

Satisfação dos usuários com o 

serviço de farmácia 

    

Nada satisfeito 11 7,30 41,5 11,7 

Pouco satisfeito 36 24,0 49,6 14,2 

Satisfeito 69 46,0 51,0 18,0 

Muito Satisfeito 34 22,7 48,1 17,9 

Fonte: Elaboração própria, 2020. 

 

 Em relação ao indicador: “preços dos tratamentos para adultos e crianças 

menores de 05 (cinco) anos de idade” – (FP2), adquiridos através da FMS, e 

comparando-os aos preços estabelecidos para farmácias da rede privada (genérico 

e referência), pode-se observar uma diferença significativamente menor para esses 

valores, com exceção da Beclometasona aerossol 250mcg, que apresentou o valor 

do tratamento maior com o medicamento genérico e com o valor do tratamento igual 

para o medicamento referência (Tabela 03). 

 



    51 

        

 

 

Tabela 03 – Valores dos tratamentos para as doenças traçadoras (Pneumonia, 
Hipertensão e Asma), considerando a aquisição pelo setor público ou farmácias 
privadas e a comparação dos custos doas tratamentos. 
 

 

Medicamento/DCI e forma 

farmacêutica de apresentação 

Número 

unidades 

necessários p/ 

trat. completo 

Custo total do tratamento 

FMS 

Preço 

R$ 

Genérico 

Preço  

R$ 

Referência 

Preço  

R$ 

 

Pneumonia moderada (sem hospitalização) 

Tratamento de escolha para adultos: 

Amoxicilina caps. 500mg 

30 Cáps. 

(1cáps 8/8h) 

 
5,89 

 
43,21 

 

 
75,65 

Tratamento de escolha para 

crianças < 5anos:  

Amoxicilina Susp. Oral 250mg 

150mL 

 

(5mL 8/8h) 

 
 
 

6,66 

 
 
 

16,79 

 
 
 

51,47 

 

Outra condição adulto: hipertensão moderada (sem hospitalização) 

Tratamento de escolha: 

Hidroclorotiazida 25mg 

30 comp.        

(1cp/dia) 

 
0,40 

 
4,80 

 
6,11 

Propranolol 40mg 90 comp.        

(3cp/dia) 

 
1,78 

 
15,78 

 
29,70 

Captopril 25mg 60 comp.        

(2cp/dia) 

 
1,96 

 
23,18 

 
47,74 

 

Outra condição criança: asma moderada (sem hospitalização) 

Tratamento de escolha para 

crianças < 5anos: Salbutamol 

aerosol 100mcg/dose 

01 frasco 

100mcg/dose 

6/6h 

 
9,85 

 
20,82 

 
23,24 

Beclometasona aerossol 250 mcg 01 frasco 

250mcg/dose

12/12h 

 
47,86 

 
31,07 

 
47,86 

Fonte: Elaboração própria, 2020. 

 

 O preço do tratamento para adultos e crianças > 5 anos de idade também são 

apresentados na Tabela 04, de acordo com a metodologia preconizada pela 

Organização Mundial de Saúde – OMS que recomenda a tradução dos valores 

encontrados em dias de trabalho (remunerado com salário mínimo) necessários para 

custear os tratamentos das doenças traçadoras, para que haja clareza quanto ao 

possível ônus ao usuário, se os tratamentos não estiverem disponíveis. 
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Tabela 04 – Dias de trabalho necessário para custear os tratamentos das doenças 
traçadoras (Pneumonia, Hipertensão e Asma) em Teresina – Piauí, considerando 
como referência o salário mínimo de 2018.  
 

 

Medicamento/DCI e forma 

farmacêutica de apresentação 

Nº unidades 

necessários p/ 

tratamento 

completo 

Número equivalente de dias de 

salário para custear o tratamento 

FMS 

Dias 

Genérico 

Dias 

Referência 

Dias 

Pneumonia moderada (sem hospitalização) 

Tratamento de escolha para 

adultos: Amoxicilina caps. 500mg 

 

30 Cáps. 

(1cáps 8/8h) 

 

0,18 

 

1,36 

 

- 

 

Amoxil® 500mg - - 2,37 

Tratamento de escolha para 

crianças < 5anos:  

Amoxicilina Susp. Oral 250mg 

 

150mL 

(5mL 8/8h) 

 

0,21 

 

0,53 

 

- 

Amoxil® Susp. Oral 250mg/mL -  1,62 

 

Outra condição adulto: hipertensão moderada (sem hospitalização) 

Tratamento de escolha: 

Hidroclorotiazida 25mg 

 

30 comp. 

(01comp/dia)        

 

0,13 

 

1,37 

 

2,63 

Clorana® 25mg 

Propranolol 40mg 90 comp.  

(03cp/dia)       Inderal® 40mg 

Captopril 25mg 60 comp. 

(02comp/dia)  Capoten® 25mg 

 

Outra condição criança: asma moderada (sem hospitalização) 

Tratamento de escolha para 

crianças < 5anos:  

Salbutamol aerosol 100mcg/dose 

 

200 doses 

100mcg/dose 

6/6h 

 

 

1,81 

 

 

1,63 

 

 

2,23 

Aerolin® aerosol 100mcg/dose 

Beclometasona aeros.250 mcg 200 doses 

250mcg/dose 

12/12h 

Clenil® aerossol, 250mcg 

Fonte: Elaboração própria, 2020. 
 
Nota: com base no salário mínimo vigente em 2018, no valor de R$ 954,00 e de R$ 31,80 o valor  
por dia de trabalho. 
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5.2 Dimensão qualidade dos medicamentos  

 Os resultados relativos à avaliação da qualidade dos medicamentos na 

atenção primária à saúde foram obtidos, a partir dos indicadores: condições 

adequadas de conservação de medicamentos e percentual de medicamentos com 

validade vencida. 

 Para análise das condições adequadas de conservação de medicamentos, 

nas farmácias/dispensários de medicamentos nas Unidades Básicas de Saúde e na 

Central de Abastecimento Farmacêutico (almoxarifado central) foram utilizadas as 

variáveis que constam no formulário de pesquisa (FP5 e FP7) que compõe o 

indicador “condições adequadas de conservação de medicamentos” (Quadro 05). 

Nas 28 (vinte e oito) unidades visitadas foi observado que as farmácias/dispensários 

de saúde possuiam apenas uma área que servia tanto para a dispensação quanto 

para o armazenamento de medicamentos, portanto a entrevista e observação das 

variáveis que compõem este indicador foram realizadas considerando-se apenas 

esta área. 

 O resultado observado foi de 100,0% para condição adequada para a central 

de abastecimento farmacêutico e uma variação entre 40,0% e 90,0% para as 

farmácias/ dispensários de medicamentos nas unidades de saúde (Tabela 05). 

 Em relação ao indicador “percentual de medicamentos com validade vencida” 

– (FP1) foi encontrado um resultado de 6,7% de medicamentos vencidos nas visitas 

realizadas nas unidades básicas de saúde. Este resultado representa uma única 

UBS, das 28 analisadas, onde foi encontrado 01 (um) tipo de medicamento com 

validade vencida exposto na prateleira da farmácia. Salientando-se que a análise da 

validade se restringiu aos medicamentos chaves previstos no formulário de 

pesquisa.  

 Outros pontos foram analisados com o formulário de pesquisa FP5, no qual 

permitiu verificar além das condições adequadas de medicamentos, outras 

condições que contribuem para a qualidade do serviço das farmácias/dispensários 

de medicamentos das unidades de saúde e da Central de Abastecimento 

Farmacêutico.  
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Quadro 05 – Variáveis que compõem o indicador “Condições adequadas de conservação de medicamentos” nas UBSs e na CAF. 

Itens Unidades Básicas de Saúde - UBS  

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 CAF 

A V V V V V V F V V V V V V V V V V V V V V V F V V V V V V 

B V V V V V V V V V V V V V V V V F V V V V V F V V F V V V 

C V V V V V V F V V V V V V V V V V V V V V V V V V V V V V 

D F V V V V V V V V V V V V V V V V V V V V V V V F V V V V 

E V V F V V V V V V V V V V V V V F F V V F V V V V V V V V 

F V V V V V V V V V V V V V V V V F V V V V V V V V F V V V 

G V F V F F V V F F F V V V V V V F V F V V V F V V V V V V 

H F F F F F F F F F F F F F F F F F F F F F F F F F F F F V 

I V V F F V F V V V V V V V V V V F V F V F V F F V F V V V 

J V V V V V V V V V V V V V V V V V V V V V V V V V V V V V 

Fonte: Elaboração próoria, 2020.  

 

Notas:  

* V = Verdadeiro, F = Falso  

**A = Os locais estão limpos, sem poeira ou sujeira aparente. B = O piso, paredes e teto estão em boas condições de conservação (pisos, balcões e paredes de cor clara, 

lavável, de fácil higienização). C = O local dispõe de um método para controlar a temperatura (ex.: espaço entre o telhado e o teto com pelo menos 3 metros, refrigerador de ar, 

etc.). D = A ventilação é suficiente. Há janelas que possam ser abertas, saídas de ar, (respiradouros, exaustores). E = Os produtos estão protegidos da ação direta da luz solar 

(ex.: os vidros das janelas são pintados ou há cortinas para proteger do sol). F = A área é livre de umidade (ex.: sem goteiras no telhado ou teto, infiltração nas paredes e/ou 

teto, etc.). G = Medicamentos são estocados sem contato direto com solo e paredes. H = Há locais para conservação a frio (geladeiras) com termômetro e mapas para controle 

de temperatura no estabelecimento. I = Medicamentos são armazenados de forma sistemática (ex.: ordem alfabética, por classe terapêutica ou por ordem de vencimento).  J = 

Não há evidências de pestes (insetos ou roedores) no local. 
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 Os resultados, para estas outras condições de qualidade do serviço, 

encontram – se resumidas no Quadro 06. Foi verificado, nas visitas realizadas, que 

nenhuma das Unidades Básicas possui farmacêutico em seu quadro de funcionários, 

nem tampouco nos Núcleos de Apoio à Saúde da Família (NASFs) do município. 

Também não possuem a licença de funcionamento sanitário e certificado de 

inspeção emitido pela Vigilância Sanitária – VISA (estadual ou municipal) no 

momento da visita. 

  

Tabela 05 – Condições adequadas de conservação de medicamentos nas farmácias 
das Unidades Básicas de Saúde e na Central de Abastecimento Farmacêutico. 
 
UBS/ CAF Condições adequadas de conservação de medicamentos 

UBS – 01 80,0 
UBS – 02   80,0 
UBS – 03 70,0 
UBS – 04 70,0 
UBS – 05 80,0 
UBS – 06 80,0 
UBS – 07 70,0 
UBS – 08 80,0 
UBS – 09 80,0 
UBS – 10 80,0 
UBS – 11 90,0 
UBS – 12 90,0 
UBS – 13 90,0 
UBS – 14 90,0 
UBS – 15 90,0 
UBS – 16 90,0 
UBS – 17 40,0 
UBS – 18 80,0 
UBS – 19 70,0 

UBS – 20 90,0 
UBS – 21 70,0 
UBS – 22 90,0 
UBS – 23 50,0 
UBS – 24 80,0 
UBS – 25 80,0 
UBS – 26 60,0 
UBS – 27 90,0 
UBS – 28 90,0 
  
Média 78,6 
Desvio Padrão 12,7 
  
CAF 100,0 

Fonte: Elaboração própria, 2020. 

 

  Em todas as farmácias/dispensários de medicamentos das unidades são 

realizados fracionamento da embalagem primária dos comprimidos e quem entrega 

os medicamentos são funcionários da Fundação Municipal de Saúde que são 
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concursados como auxiliares técnicos administrativos, exceto em uma das unidades 

em que não possuía este profissional disponível à época da visita e que qualquer 

outro profissional da equipe entregava os medicamentos. 

 

Quadro 06. Condições que contribuem para a qualidade do serviço de farmácia nas 
Unidades Básicas de Saúde e na Central de Abastecimento Farmacêutico (CAF). 

 

 

 

 

UBS / CAF 

O estabelecimento 
conta com 
farmacêutico 
responsável técnico 
(certificado de 
regularidade técnica 
no Conselho 
Regional de 
Farmácia válido). 

O estabelecimento 
possui licença de 
funcionamento sanitário 
e certificado de 
inspeção emitido pela 
Vigilância Sanitária – 
VISA (estadual ou 
municipal) válido. 

A farmácia realiza 
fracionamento com 
violação da 
embalagem 
primária. 

Quem estava 
dispensando 
no momento 
da visita? 

UBS – 01  Não Não Sim ATA 

UBS – 02 Não Não Sim ATA 

UBS – 03 Não Não Sim ATA 

UBS – 04 Não Não Sim ATA 

UBS – 05 Não Não Sim ATA 

UBS – 06 Não Não Sim ATA 

UBS – 07 Não Não Sim EM 

UBS – 08 Não Não Sim ATA 

UBS – 09 Não Não Sim ATA 

UBS – 10 Não Não Sim ATA 

UBS – 11 Não Não Sim ATA 

UBS – 12 Não Não Sim ATA 

UBS – 13 Não Não Sim ATA 

UBS – 14 Não Não Sim ATA 

UBS – 15 Não Não Sim ATA 

UBS – 16 Não Não Sim ATA 

UBS – 17 Não Não Sim ATA 

UBS – 18 Não Não Sim ATA 

UBS – 19 Não Não Sim ATA 

UBS – 20 Não Não Sim ATA 

UBS – 21 Não Não Sim ATA 

UBS – 22 Não Não Sim ATA 

UBS – 23 Não Não Sim ATA 

UBS – 24 Não Não Sim ATA 

UBS – 25 Não Não Sim ATA 

UBS – 26 Não Não Sim ATA 

UBS – 27 Não Não Sim ATA 

UBS – 28 Não Não Sim ATA 

CAF Sim Sim Não NA 

Fonte: Elaboração própria, 2020. 
 
Notas:  
 

*N = Não, S= Sim; 
**ATA – Auxiliar técnico administrativo. EM – Equipe Multiprofissional. NA – Não se aplica. 
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5.3 Dimensão Uso racional de medicamentos  

 Os resultados relativos à avaliação do acesso aos medicamentos na atenção 

primária à saúde foram obtidos a partir dos indicadores: Porcentagem de 

medicamentos adequadamente rotulados: Número médio de medicamentos por 

prescrição; Porcentagem de usuários que sabem usar o medicamento; Porcentagem 

de prescrições com antibióticos; Porcentagem de prescrições com injetáveis; 

Porcentagem de medicamentos prescritos a partir da RENAME; Porcentagem de 

medicamentos prescritos pela denominação genérica (DCB ou DCI); Disponibilidade 

de Diretrizes Clínicas (DC) e Disponibilidade da Lista de Medicamentos Essenciais 

(LME).   

 Os indicadores da dimensão uso racional de medicamentos foram obtidos a 

partir de coletas de dados em prescrições médicas arquivadas (840 prescrições 

analisadas), entrevistas aos usuários (150 entrevistas) e observações realizadas nas 

unidades básicas de saúde. Todos os indicadores da dimensão uso racional de 

medicamentos estão descritos na Tabela 06. 

 Em relação ao indicador “Número de medicamentos por prescrição” (com a 

utilização do FP7) fazendo-se a análise das prescrições arquivadas nas 

farmácias/dispensários de medicamentos nas Unidades Básicas de Saúde (dados 

retrospectivos) foi encontrado um número médio de 2,2 de medicamentos por 

prescrição. O resultado para esse mesmo indicador, utilizando-se o formulário de 

pesquisa (FP6), proveniente das entrevistas aos usuários nas UBS (dados 

prospectivos) foi encontrado um número de 2,3 medicamentos por prescrição. 

 Para o indicador “Porcentagem de usuários que sabem usar o medicamento 

(FP6)”, obtidos das entrevistas realizadas aos usuários, todos relataram que sabem 

usar os medicamentos prescritos, o que representa 100,0% do universo amostral 

utilizado. 

 Em relação ao indicador “Porcentagem de medicamentos adequadamente 

rotulados”, foi encontrado um valor percentual de 80,9% de adequação, 

considerando a análise realizada durante a entrevista com os usuários após seu 

atendimento pelo serviço de farmácia e seguindo – se os critérios metodológicos 

pré-estabelecidos, no qual foi considerado como “adequadamente rotulados” os 

medicamentos que não apresentavam violação de sua embalagem primária 

(fracionamento), já que todos os medicamentos distribuídos são industrializados. 
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Tabela 06. Resultados de indicadores obtidos dos formulários de pesquisa FP6, FP7 

e FP8, com a identificação de seus respectivos formulários de pesquisa (FP). 

 

Indicador Resultado FP Média DP 

     

Número de medicamentos/prescrição     

Prescrições arquivadas  2,2 FP7 2,00 1,00 

Entrevistas aos usuários 2,3 FP6 2,31 1,33 

     

Porcentagem de usuários que sabem usar o 

medicamento 

100,0% FP6 - - 

Porcentagem de medicamentos adequadamente 

rotulados 

80,9% FP6 1,31 1,07 

Porcentagem de prescrições com antibióticos 22,6% FP7 0,23 0,53 

Porcentagem de prescrições com injetáveis 3,7% FP7 0,04 0,21 

Porcentagem de medicamentos prescritos a partir da 

RENAME 

93,3% FP7 2,00 1,00 

     

Porcentagem de medicamentos prescritos pela 

denominação genérica 

90,8% FP7 2,00 1,00 

Disponibilidade de Diretrizes Clínicas   FP8   

Diretrizes Clínicas para tuberculose 21,4% FP8 - - 

Diretrizes Clínicas para diabetes melitus 14,3% FP8 - - 

     

Disponibilidade da lista de medicamentos essenciais 

(LME) 

 FP8   

     

RENAME 17,9% FP8 - - 

REMUME 10,7% FP8 - - 

Fonte: Elaboração própria, 2020. 

 

Notas: REMUME – Relação Municipal de Medicamentos; RENAME – Relação Nacional de 

Medicamentos. 

 

 Para o indicador porcentagem de prescrições com antibióticos foi obtido um 

resultado percentual de 22,6% das prescrições que continham essa classe de 

medicamentos.  
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 O indicador de prescrições com injetáveis apresentou um resultado percentual 

de 3,7% de prescrições que continham medicamentos na forma farmacêutica 

injetável.  

 A porcentagem de medicamentos prescritos nas unidades básicas de saúde, 

a partir da Relação Nacional de Medicamentos Essenciais – RENAME foi de 93,3% 

e a porcentagem de medicamentos prescritos pela denominação genérica (DCB ou 

DCI) foi de 90,8%. 

  A disponibilidade de Protocolos terapêuticos Padrão nas Unidades Básicas 

de Saúde foi de 21,4% para as Diretrizes Clínicas de tuberculose e 14,3% para as  

Diretrizes Clínicas de Diabetes Melitus.   

 Nas Unidades Básicas de saúde a disponibilidade de listas de medicamentos 

oficiais, foi um percentual de 17,9% para a Relação Municipal de Medicamentos do 

Município (REMUME) e um percentual de 10,7% para a Relação Nacional de 

Medicamentos Essenciais (RENAME).  

 Em relação a outros indicadores constantes no FP8 como: porcentagem de 

UBS com cuidado farmacêutico implantado, porcentagem de profissionais 

farmacêuticos e dispensadores submetidos à educação continuada e porcentagem 

de farmácias com POP atualizado. Os resultados para estes indicadores podem ser 

observados na Tabela 07. 

 

 

Tabela 07. Resultados dos indicadores porcentagem de UBS com cuidado 
farmacêutico implantado, porcentagem de profissionais submetidos à educação 
continuada e porcentagem de farmácias com POPs atualizados.  
 

Indicador Resultado 

  

Porcentagem de UBS com cuidado farmacêutico implantado. 

 

0% 

Porcentagem de profissionais submetidos à educação continuada (Pelo 

menos 20h, nos últimos dois anos, oferecido ou financiado pela FMS). 

 

0% 

Farmácias com (POP) atualizado para: dispensação/armazenamento/ 

recebimento de medicamentos. 

28,6% 

  

Fonte: Elaboração própria, 2020. 
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 Nenhuma das Unidades Básicas de Saúde visitadas conta com um 

profissional farmacêutico e ao mesmo tempo foi verificado que, em decorrência 

deste fato, também não possuem o serviço de cuidado farmacêutico implantado. 

Também não foram encontrados, nas farmácias, profissionais submetidos à 

educação continuada. Em todas as unidades báscicas de saúde a gestão dos 

medicamentos na farmácia como: armazenamento, controle de estoque e inclusive a 

entrega de medicamentos, para os usuários, são realizadas por auxiliares técnicos 

administrativos. 
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6. DISCUSSÃO 

 

 A disponibilidade dos medicamentos chave encontrada em todas as 

farmácias/dispensários de medicamentos ficaram abaixo de 100% que seria o valor 

considerado ideal pela OMS. Este fato pode estar relacionado a um planejamento 

sem informações importantes como consumo médio de cada medicamento para 

atender aquele território (demanda atendida e reprimida) nas unidades de saúde. 

Durante as visitas foi observado que o abastecimento pela CAF acontece apenas 

uma vez ao mês e, no máximo, há um pedido extra. Esta observação constata que 

se não houver uma boa programação para o mês, as faltas de medicamentos 

ocorrem ao longo dos dias que se seguem posterior ao abastecimento mensal. Outro 

fato que pode impactar de forma negativa neste resultado é a ausência de 

profissional capacitado para a função de gestão das farmácias/dispensários nas 

Unidades Básicas de Saúde do Município.  

 Este fato fica mais claro, quando se compara os valores percentuais obtidos 

em cada UBS, onde foi observada uma variação acentuada na disponibilidade de 

medicamentos de 33,3% a 80,0% (média de 67,6%) entre as farmácias/dispensários 

de medicamentos das unidades de saúde, com o valor encontrado na central de 

abastecimento farmacêutico que foi de 93,3%. Esta comparação revela a 

necessidade de reforço nas ações de planejamento para a aquisição, por parte das 

farmácias/dispensários de medicamentos nas unidades básicas, pois o resultado 

demonstra que existem medicamentos disponíveis na central de abastecimento e 

que faltam em seus estoques.  

Em um estudo transversal que utilizou dados da Pesquisa Nacional sobre 

Acesso, Utilização e Promoção do Uso Racional de medicamentos no Brasil, foram 

observados baixos níveis de disponibilidade de medicamentos na APS (59,8%), fato 

este que revela problemas, em todo o país, quanto à disponibilidade física dos 

medicamentos para a população, o que vem a ser um grande entrave no acesso ao 

medicamento e a continuidade do cuidado integral a saúde (ALVARES et al, 2017). 

Em outro estudo realizado em um município brasileiro foi encontrado um valor 

médio percentual de 98,3% (DUTRA et al, 2016) e em outro realizado no Egito um 

resultado de 78,3% de disponibilidade de medicamentos (AKL et al, 2014). Estes 

dois últimos apresentam resultados com valores mais próximos do valor preconizado 

pela OMS.  
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Em contrapartida em demais estudos encontrados na literatura internacional, 

apresentaram valores bastante inferiores quanto à disponibilidade de medicamentos 

como em Bangladesh com valor de 10,5% (AHMED AND ISLAM, 2012), na Índia 

com valor de 17,4% (COSTA et al, 2008) e no Sudão com valor de 26,0% (YOUSIF 

AND SUPAKANKUNTI, 2016). Este fato corrobora com os resultados nacionais, 

demosntrando que uma das fragilidades para o acesso aos medicamentos está na 

disponibilidade dos mesmos para os usuários.  

Esses resultados, em diversas localidades, podem revelar a expressão de 

políticas diferenciadas entre os países, bem como realidades distintas, mesmo 

dentro de um mesmo País como o Brasil, mas que no geral, a disponibilidade de 

medicamentos seja aumentada para que outros problemas, gerados a partir da falta 

do medicamento possam ser solucionados. Considerando que a indisponibilidade de 

medicamentos pode, possivelmente, corroborar com a falta de adesão ao tratamento 

por parte dos usuários com doenças crônicas e que a ampliação do acesso ao 

medicamento, como parte de uma política integral, contribui para o atendimento, 

também integral, deste usuário diante de sua condição de saúde (GONTIJO et al, 

2012). 

 Como nas farmácias/dispensários de medicamentos das unidades de saúde 

não possuem registros das demandas reprimidas e nem dos registros de saída, 

observa-se que existe uma lacuna importante sobre o planejamento das aquisições 

(via central de abastecimento farmacêutico), fato este que contribui sobremaneira a 

disponibilidade adequada dos medicametos nas unidades básicas de saúde. Dessa 

forma, não foi possível a obtenção do indicador tempo médio de desabastecimento 

em nenhumas das farmácias/dispensários de medicamentos. Porém na Central de 

Abastecimento Farmacêutico, devido à existência de registros de movimentação de 

estoque, foi observado um tempo médio de desabastecimento 85,5 dias.  Em estudo 

nacional, realizado em várias regiões do Brasil, foi encontrado um valor médio de 

37,0% (entre as regiões avaliadas) de unidades que continham registros de 

movimentação de estoque (OPAS, 2005). 

 Durante as visitas foi observado que as farmácias/dispensários de me 

estavam em processo de informatização para a implantação do programa HÓRUS®. 

Mesmo com a implantação do programa havia dificuldades em, algumas 

farmácias/dispensários de medicamentos das UBS, para o manuseio do programa 

(pessoal que não possui habilidades com o uso de tecnologias informatizadas). O 
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fato de não haver o registro para o controle de estoque impossibilita que cada UBS 

obtenha um conhecimento da sua realidade, e este fato corrobora e contribui para 

uma ineficiência na programação baseada em dados gerados a partir desta 

informação. 

 Para esta quantidade de dias de desabastecimento dos medicamentos chave 

analisados, acredita-se que problemas nas aquisições como: desistência ou demora 

no fornecimento por parte dos fornecedores, falta de fornecedores interessados em 

participar dos pregões eletrônicos, sendo frequente a quantidade de itens “desertos” 

e fracassados, são fatores que contribuem para a descontinuidade de alguns 

medicamentos na rede municipal. Além disso, há uma burocratização, que traz 

lentidão ao processo de elaboração dos pregões no município, que resulta muitas 

vezes na falta de determinados produtos.  

 A porcentagem de medicamentos dispensados (78,8%) estava abaixo do 

recomendado pela OMS (100,0%). Em estudo realizado no Distrito Federal do Brasil, 

foi encontrado um valor de 61,2% dos medicamentos dispensados aos usuários nas 

unidades básicas de saúde (NAVES et al, 2005). Este indicador está diretamente 

relacionado à disponibilidade de medicamentos nas farmácias das unidades de 

saúde para que haja a sua dispensação ou administração. Outro fato a ser 

considerado neste ponto é uma possível prescrição de medicamentos fora da lista 

de medicamentos essenciais estabelecida para o município (REMUME). Se os 

medicamentos prescritos estiverem contemplados na lista elaborada pelo município 

e não for dispensado reflte uma gestão logística inadequada, se não constarem na 

lista, reflete um comportamento prescritivo inadequado.  

 A presença maior de mulheres nos serviços de saúde comprova que os 

usuários do sexo feminino possuem um cuidado mais evidente com a saúde, em 

comparação com os usuários do sexo masculino que ainda apresenta uma maior 

resistência na busca por consultas médicas, negligenciando, muitas vezes a sua 

saúde. Em estudos nacionais como a caracterização de usuários da atenção 

primária à saúde realizado pelo PNAUM (GUIBU et al, 2017) entre outros (FLEITH et 

al, 2008;  PERÉZ-ROMERO et al, 2016), foram encontrados proporções maiores de 

usuários do sexo feminino em comparação com os do sexo masculino. 

 A idade dos usuários por grupo: 18 – 39 anos (26,7%); 40 – 59 anos (44,7%), 

60 e + (28,6%), mostrou uma tendência de usuários acima de 40 anos, demandam 

uma maior presença no serviço de farmácia. Este fato pode estar relacionado a uma 
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maior prevalência de doenças com uma demanda maior do uso de medicamentos 

nesta faixa etária. Quanto à escolaridade a maioria dos usuários, em resultados 

percentuais, possuía o ensino médio completo (38,0%) seguido de 25,3% que 

possuía o ensino fundamental completo. Comparando as idades destes usuários 

com seu nível de escolaridade, observa-se uma correlação inversamente 

proporcional da idade com a escolaridade. 

 Em relação ao indicador “acessibilidade geográfica da unidade de 

dispensação”, foi observado um resultado considerado satisfatório (99,3%). Durante 

as entrevistas foi percebido que os usuários residem muito próximos das Unidades 

Básicas de Saúde levando pouco tempo para acessá-la. Este resultado caracteriza 

uma boa capilaridade dos serviços de saúde no município que apresenta atualmente 

92 UBS, bem distribuídas nas zonas urbanas e rurais de Teresina. Este fato, fácil 

acesso, também representa que o usuário não tenha muito ônus financeiro para 

chegar à unidade de dispensação. Dois usuários relataram um gasto com transporte, 

devido à falta do medicamento na unidade pertencente ao seu território e essa 

despesa financeira se deu devido à procura dos seus medicamentos em outra 

unidade de dispensação. Essa mesma justificativa representou os 0,7% que levou 

mais de 1h para chegar a UBS.   Estudos realizados no Brasil (DUTRA et al, 2016) 

encontrou um resultado de 93,2% e na Austrália (MCGRAILL et al, 2015) com 

resultado de 90,0%, para acesso do usuário as unidades de saúde em menos de 30 

minutos, demonstrando similaridade ao resultado encontrado neste estudo, porém 

com valores menores. 

 A maioria, dos usuários entrevistados, respondeu estar satisfeitos com o 

serviço (46,0%), enquanto uma parcela se declarou pouco satisfeita (24,0%). Os 

usuários quando questionados sobre este fato, não relataram a falta do farmacêutico 

ou de um serviço especializado, fato este que pode revelar o desconhecimento 

sobre o papel desse profissional integrado na equipe de saúde. Foi observado, 

também, que a resposta sobre satisfação está diretamente relacionada à obtenção 

dos medicamentos prescritos. O usuário, durante as entrevistas, parecia não 

compreender a complexidade dos fatores relacionados às ações que permitem ou 

não a ele possuir (disponibilidade) o seu medicamento (tratamento).  

 Em um estudo realizado em Fortaleza sobre a satisfação de usuários da 

atenção primária à saúde foi percebido que a forma cordial como o usuário é tratado, 

pelos membros das equipes, é uma questão tão importante para o julgamento da 
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qualidade do serviço, que é mais relevante do que a própria qualidade técnica em si 

(ARRUDA; BOSI, 2017). 

 Quando realizado o teste qui-quadrado para verificação de alguma 

interferência entre sexo/escolaridade, sexo/satisfação e escolaridade/satisfação não 

foi encontradas diferenças estatísticas significativas, considerando o valor de p ≤ 

0,05. 

 A Política de Saúde no Brasil possibilita a distribuição de medicamentos no 

Sistema Único de Saúde de forma gratuita, porém seguindo – se regras e, no geral, 

obedecendo as listas de medicamentos nacionais considerados essenciais. O 

resultado observado nos preços dos tratamentos de adultos e crianças, no qual 

mostra que os tratamentos genéricos e os medicamentos referência possuem um 

custo seja ele maior ou menor a depender de sua escolha, mostra também, que, 

caso o usuário não consiga receber seus medicamentos, ele poderá comprometer 

sua renda para adquiri – los ou, simplesmente poderá não conseguir custear o seu 

tratamento. A primeira alternativa poderá comprometer a qualidade de vida dos 

usuários devido as restrições orcamentarias e no segundo caso, possivelmente 

poderá haver futuras complicações de saúde para esse grupo e, provavelmente um 

custo maior para o sistema de saúde quando este mesmo usuário retornar ao 

serviço.  

 Para o indicador “tratamento para adultos e crianças menores de 05 (cinco) 

anos de idade” os valores encontradao sinalizam o comprometimento orçametário 

dos usuários e o risco do mesmo não conseguir custear, caso não receba, os 

tratamentos que deveriam estar disponíveis (BRUNS, 2013). 

 Na análise, das condições adequadas conservação e manuseio de 

medicamentos, nas Unidades Básicas de Saúde, foram observadas que em todas as 

unidades visitadas, a farmácia/dispensário de medicamentos apresentava uma única 

área na qual era utilizada como área de armazenamento e área entrega dos 

medicamentos. As condições encontradas foram, no geral, uma área pequena, com 

infraestrutura de modelo que não favorece a um atendimento humanizado dos 

usuários, com presença de barreiras físicas. Esta característica está presente 

também nas farmácias que estão com estrutura nova e com área maior em unidade 

de saúdes - reformadas ou construídas recentemente. Existe uma tentativa clássica 

da criação de barreiras entre os atores que entregam e os que recebem os 

medicamentos.  
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 Os fatores, citados acima, contribuem negativamente para um serviço 

satisfatório para ambos os atores envolvidos, principalmente para o usuário que 

possui necessidades e, possíveis inquietações, sobre sua condição de saúde. Este 

resultado é corroborado por um estudo realizado em 2006, em Ribeirão Preto - SP, 

que revela a observação das mesmas características nas farmácias das Unidades 

Básicas de Saúde e sugere que o predomínio do caráter técnico operacional é a 

possível razão para esta evidência (ARAÚJO; FREITAS, 2006). 

 Outros pontos que contribuem negativamente para a qualidade do serviço das 

farmácias das unidades de saúde foram constatados como: ausência do profissional 

farmacêutico nas UBSs e nos Núcleos de Apoio à Saúde da Família (NASFs) do 

município; falta de documentos importantes (Licença de funcionamento sanitário e 

certificado de inspeção); fracionamento da embalagem primária dos medicamentos 

para entrega ao usuário. Todos esses fatores contribuem para a falta de qualidade 

do serviço farmacêutico, descaracterizando-o, de certa forma, do seu papel como 

serviço de saúde ao qual pertence.  

 Provavelmente, essa conformação das farmácias nos serviços públicos, se 

deva a supervalorização por parte dos gestores sobre as questões estratégicas de 

financiamento e abastecimento, colocando em segundo plano a estruturação do 

serviço. Fica mais clara essa priorização quando se observa que há uma 

centralidade de farmacêuticos na Central de Abastecimento Farmacêutico do 

município. Esta estratégia nos serviços públicos de saúde não favorece o perfil 

desejado para a assistência farmacêutica, que requer a presença de profissionais 

com conhecimento capaz de solucionar problemas técnico-operacionais, mas que, 

também, possam atender as necessidades que permitam o acesso e o uso racional 

do medicamento pela população (VIEIRA et al, 2011). 

 O resultado para o indicador “percentual de medicamentos com validade 

vencida” mostra que existe um cuidado nas farmácias/dispensários de 

medicamentos nas unidades de saúde com o controle da validade para garantir a 

segurança aos usuários.  

 Em relação aos medicamentos prescritos foi encontrado um percentual de  

80,9% de medicamentos adequadamente rotulados. O padrão recomendado pela 

OMS é de 100,0% para este indicador.  Foi identificado que havia fracionamento da 

embalagem primária dos comprimidos para adequação das quantidades a serem 

dispensadas para os usuários em atendimento obedecendo à quantidade de 



     67 

       

 

 

medicamentos prescritos. É importante ressaltar, através de orientações para estes 

funcionários, os riscos que esta prática pode estar trazendo a saúde da população, 

uma vez que com a violação dessas embalagens primárias há destruição de 

informações importantes relativas à identicação dos medicamentos e a validade dos 

mesmos. 

 O resultado encontrado de 2,3 medicamentos/prescrição observados nas 

prescrições dos usuários (entrevistas) e 2,2 medicamentos/prescrição observados 

nas prescrições arquivadas mostram que este resultado está próximo ao limite 

máximo preconizado pela OMS que recomenda o intervalo de 1,3 a 2,2 

medicamentos por prescrição para evitar a polifarmácia que é considerado um 

indicador direto da qualidade da prescrição.  

 Foi realizado o teste de variância (ANOVA) para comparação da distribuição 

da prescrição de medicamentos nas 28 (vinte e oito) unidades básicas de saúde, 

considerando o Intervalo de Confiança de 95% e p ≤ 0.05.  Foi constatado que 

houve diferença estatisticamente significativa entre o perfil de prescrição na 

quantidade de medicamentos prescritos, na prescrição de antibióticos, na prescrição 

de injetáveis, na prescrição de medicamentos por nome genérico e nas prescrições 

de medicamentos a partir das LME (Nacional ou Municipal). Apenas não houve 

diferença estatisticamente significativa em relação ao sexo do usuário na análise das 

prescrições arquivadas por cada UBS, demostrando que houve uma distribuição 

homogênia entre elas nesta característica sócio-demográfica. 

 Este resultado representa uma variação no perfil de prescrição que é 

influenciado pela dinâmica de funcionamento assistêncial das unidades básicas de 

saúde que gira em torno das demandas dos usuários. Além das particularidades 

territorias de cada UBS com sua área de abrangência. Este resultado (variação 

estatisticamente significativa) é estendido para a porcentagem de prescrições 

contendo antibióticos, porcentagem de prescrições contendo injetáveis, porcentagem 

de medicamentos prescritos da RENAME e porcentagem de medicamentos 

prescritos por nome genérico, e as mesmas razões explicativas acimas descritas se 

aplicam. 

 Quanto maior o número de medicamentos prescritos maiores são os riscos 

envolvendo o seu uso e mais cuidado deve ser dispensado ao usuário para evitar 

problemas com seu uso como interações medicamentosas entre outros (MENOLLI, 

2009). Este resultado está compatível com estudos realizado na Palestina com 2,2% 



     68 

       

 

 

em média de medicamentos por prescrição (AYOUB et al, 2017), e em Bangladesh 

com uma média de 2,3% de medicamentos por prescrição (AHMED AND ISLAM, 

2012). No Brasil estudos mostram que a média de medicamentos por prescrição é 

geralmente maior como observado em dois estudos com resultados de uma média 

de 3,3% (CORADI et al, 2017) e 3,5% de medicamentos prescritos (LIMA et al, 

2017). Em outro estudo realizado por MENOLLI em 2009 foi encontrado um 

resultado igual ao deste estudo (2,2%). 

 Um percentual de 100,0% dos pacientes relatou saber usar os medicamentos 

prescritos, segundo suas respostas nas entrevistas. Esse percentual foi considerado 

satisfatório, porém o que provavelmente justifique este resultado é o fato desses 

medicamentos chaves do estudo serem, a maioria utilizada para doenças crônicas e 

prevalentes, fazendo com que os usuários tenham o hábito de utilizá – los. Em 

estudos realizados no Brasil foram encontrados resultados de 84,0% e 77,6% 

(LUIZA et al, 2006; OPAS, 2005).   

 Na análise das prescrições, foi observado um resultado de 22,6% para a 

prescrição de antibióticos. Este valor encontrado está de acordo com o valor 

recomendado pela OMS que é menor que 30,0% (WHO, 2007). É recomendado 

mundialmente que se faça o uso racional deste grupo de medicamentos para evitar a 

resistência bacteriana. Para o cálculo deste indicador, neste estudo foram 

considerados, além dos antimicrobianos, os antimicóticos. A OMS recomenda que 

sejam contabilizados, porém os estudos encontrados não relatam a 

inclusão/exclusão destes grupos. Dos estudos encontrados com resultados para 

este indicador, apenas quatro apresentaram concordância com o valor preconizado 

pela OMS (<30,0%) como em três deles realizados no Brasil que tiveram os valores 

de 16,1% (CORADI et al, 2017), 17,8% (LIMA et al, 2017), 28,6% (MENOLLI et al, 

2009) e um estudo realizado no Paquistão (SARWAR et al, 2018). O demais 

estavam fora do preconizado pela OMS como 63,7% em Gana (AHIABU et al, 2016), 

67,5% na Palestina (AYOUB et al 2017) e na Índia com 55% (PARVEEN et al, 2016). 

O valor encontrado foi um percentual de 3,7% das prescrições que continham 

medicamentos com a forma farmacêutica injetável. Este resultado está de acordo 

com o valor recomendado pela OMS que é < 20,0% caracterizando que na atenção 

primária do município é priorizado e respeitado o uso de alternativas terapêuticas 

existentes para os tratamentos necessários em detrimento das formas farmacêuticas 

injetáveis. Estudos realizados por outros autores corroboram com estes resultados 
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como na Palestina com 1,3% (AYOUB et al, 2017), Brasil com 9,8% (LIMA et al, 

2017), Tanzânia com 7,9% (MANBILE et al, 2016) apresentaram resultados 

compatíveis a este resultado. 

Para o indicador porcentagem de medicamentos prescritos na lista Nacional 

de Medicamentos Essenciais (RENAME) nas unidades de saúde públicas foi 

encontrado um resultado de 93,3% de adequação a prescrição pela RENAME. Os 

farmacêuticos da gestão/ logística, juntamente com as equipes das Unidades 

Básicas de Saúde, elaboraram um manual com várias orientações sobre os 

processos de trabalho da APS no município e, no qual foi incluída a Lista de 

Medicamentos do Município (REMUME). Este fato sinaliza que mesmo abaixo dos 

100,0% recomendado pela OMS para este indicador, pode-se observar que os 

valores são compatíveis com dois estudos realizados no Brasil com um resultado de 

94,3% (CORADI et al, 2017) e 91,4% (LIMA et al 2017). Outros estudos 

internacionais apresentaram um resultado de 90,6% (AHIABU et al 2016), de 95,9% 

(AHMADI et al, 2017) e de 100,0%  (SARWAR et al, 2018),  resultados estes que 

sinalizam uma tendência de melhoramento na ciência e cultura de que é necessário, 

não somente prescrever, mas otimizar o orçamento e a gestão para que estes 

medicamentos essenciais estejam disponíveis para o tratamento. 

Para o indicador porcentagem de medicamentos prescritos por nome genérico 

(DCB/DCI) em unidades públicas de saúde, foi observado que 90,8% dos 

medicamentos foram prescritos pelo nome genérico e este resultado apresenta 

resultados próximos a outros estudos realizados como no Irã (95,1%), Brasil 

(95,2%), Botsuana (78,6%) (AHMADI et al, 2017; CORADI et al, 2017; MARSHALLA 

et al, 2017). Porém este valor está abaixo do preconizado pela OMS que recomenda 

que todos os medicamentos sejam prescritos pelo nome genérico no Sistema Único 

de Saúde (SUS), além disso, a prescrição pelo nome genérico é uma recomendação 

internacional.  

Para a disponibilidade de Protocolos terapêuticos Padrão nas Unidades 

Básicas de Saúde um percentual de 21,4% apresentou as Diretrizes Clínicas para 

tuberculose e um percentual de 14,3% apresentou as Diretrizes Clínicas para 

Diabetes Melitus. Por serem programas estratégicos e de relevância para a saúde, 

os resultados encontrados revelam a baixa disponibilidade destes protocolos nas 

UBSs, o que pode dificultar o acompanhamento dos usuários portadores dessas 
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doenças, por falta de um padrão na necessidade de condução dos casos atendidos 

por essas unidades de saúde. 

O indicador de disponibilidade de lista de medicamentos essenciais nos 

serviços públicos de saúde é vital para o norteamento das prescrições de forma 

racional, baseando-se nas terapias disponíveis para a epidemiologia local. Evitando 

muitas vezes que o usuário tenha que adquirir seus medicamentos de outra forma, 

como a compra de medicamentos. O resultado para este indicador foi de 17,9% para 

disponibilidade da Relação Municipal de Teresina (REMUME) e 10,7% para a 

disponibilidade da Relação Nacional de Medicamentos Essenciais (RENAME). As 

recomendações da OMS é que devem ser consideradas as listas impressas e 

atualizadas. Porém, para este estudo consideramos a versão digital ao qual foi 

referida durante a entrevista nas farmácias/dispensários de medicamentos. 

Considerando que a REMUME foi inicialmente publicada em 2013 e revisada em 

2015, foi evidenciado que há ainda uma baixa disponibilidade dessa lista nas UBS, 

principalmente nos consultórios, porém contrariando a este resultado há uma relativa 

obediência a prescrição de medicamentos constante na Lista de Medicamentos 

Essenciais do Município (REMUME). Durante as visitas, houve relatos de alguns 

médicos que se dirigiam à farmácia para obter informações sobre as possíveis faltas 

de medicamentos e argumentaram que já haviam memorizado a lista de 

medicamentos disponíveis no município.  

Um estudo realizado no Brasil mostrou o resultado de 9,4% (LIMA et al, 2017) 

da disponibilidade das listas de medicamentos essenciais. Em estudos realizados no 

Paquistão foi encontrado o valor de 100,0% (ATIF et al, 2016), no Egito de 80,0% 

(AKL et al, 2013)  e em Bangladesh 51% de adequação para este indicador (AHMED 

AND ISLAM, 2012). No Sudão (YOUSIF AND SUPAKANKUNTI, 2016) e na Índia 

(COSTA et al, 2008) foram encontrados um valor de 0% para a disponibilidade das 

listas de medicamentos. 

Outros indicadores utilizados para complementar a caracterização como 

porcentagem de instalações que cumprem a lei (presença de farmacêutico) e 

porcentagem de instalações com farmacêutico, enfermeiro, auxiliar de 

farmácia/assistente de saúde ou equipe não treinada para dispensar. Em nenhuma 

das UBS do município foi constatada a presença do farmacêutico nas instalações 

das farmácias, nem mesmo nos Núcleos de Apoio à Saúde da Família (NASF). Este 

fato, além de descumprir uma Lei Federal 13.021 de agosto de 2014, fere a 
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integralidade da atenção à saúde do usuário que recebe o medicamento sem as 

informações necessárias para uso e sucesso de seu tratamento. Em resumo, a 

assistência farmacêutica focada apenas na provisão do medicamento, não consegue 

manter uma conexão com a integralidade da APS, onde a abordagem do indivíduo 

em sua singularidade sociocultural é imperiosa (ARAUJO; UETA; FREITAS, 2005).  

O serviço farmacêutico do município se restringe a gestão/logística que não 

consegue estender, aos usuários das UBS, o serviço do cuidado. Uma hipótese para 

este quadro seria a necessidade de maiores recursos para manter funcionários de 

nível superior nas farmácias/unidades de dispensação em detrimento de um 

profissional de nível médio, principalmente pelo modelo descentralizado da 

assistência farmacêutica adotada no município, no tocante à distribuição de 

medicamentos. 

O Brasil apresentou entre 2008 e 2013 um aumento de 75,0% de 

farmacêuticos cadastrados nas Unidades Básicas de Saúde, com exceção no 

Nordeste com 45,0% de crescimento, as taxas, nas demais regiões, foram 

superiores a 50,0%. Estes resultados apontam que a implantação do NASF e o 

crescimento da assistência farmacêutica no país seriam as possíveis causas para 

este crescimento. Outro ponto a se considerar é o fato de que o Brasil tem um 

modelo público de assistência farmacêutica em que o farmacêutico, geralmente, está 

à frente de sua gestão municipal. A presença do farmacêutico nas unidades de 

dispensação não segue o mesmo padrão reprodutivo da gestão. Sendo os 

trabalhadores de nível médio os profissionais que ocupam a maioria dos postos de 

trabalho nas farmácias/unidades de dispensação (CARVALHO et al, 2017; 

CARVALHO et al, 2008; ARAÚJO et al, 2008).  

Em estudo realizado em 2009, pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(ANVISA), para avaliar a influência da indústria farmacêutica no Sistema Único de 

Saúde, foi constatado que existe uma relação, ainda precária, da quantidade de 

farmacêuticos nas farmácias/dispensários de saúde da atenção primária com uma 

relação de falta deste profissional de 7:10, ou seja, a cada 10 (dez) farmácias do 

SUS, 07 (sete) não possui farmacêutico (ANVISA, 2010). 

É recente e ainda insuficiente o número de farmacêuticos no SUS, sobretudo 

na dispensação de medicamentos nas unidades básicas de saúde. Mesmo existindo 

a informação de que a atuação do farmacêutico contribui na redução da falta de 

medicamentos, na redução do número de medicamentos prescritos, na melhora da 
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qualidade da prescrição. E de forma geral, com suas habilidades e competências 

contribui para o acesso e o uso racional de medicamentos (MELO; CASTRO, 2017).                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                     

As farmácias/unidades de dispensação de medicamentos não possuem a 

licença de funcionamento sanitário e certificado de inspeção emitido pela Vigilância 

Sanitária – VISA (estadual ou municipal) válidos afixados no estabelecimento.  

O resultado para o indicador porcentagem de instalações com farmacêutico, 

enfermeiro, auxiliar de farmácia/assistente de saúde ou equipe treinada para 

dispensar foi de 0%. Como não há farmacêutico, o resultado observado, na 

totalidade das UBS, foi à entrega do medicamento sendo realizada por profissionais 

não qualificados (auxiliares técnicos administrativos) que pouco compreende a 

complexidade da cadeia da gestão da assistência farmacêutica e a extensão do 

cuidado ao usuário.  

Em um estudo de avaliação realizado pela PNAUM sobre a força de trabalho 

na assistência farmacêutica na atenção básica no Brasil, corrobora com o resultado 

encontrado no município de Teresina, mostrando que há uma variação significativa 

entre as regiões, onde as regiões Norte, Sul e Nordeste, o trabalhador de nível 

médio (em geral técnico administrativo ou axiliar de enfermagem) era predominante 

nas unidades de dispensação de medicamentos da rede de saúde primária no SUS. 

Enquanto que na região Centro – Oeste e Sudeste existiam um maior número de 

farmacêuticos nas unidades de dispensação (CARVALHO et al, 2017). 

Diante do resultado observado, foi constatado que no município, atualmente, 

não há o fornecimento de um serviço integral com dispensação e orientação aos 

usuários da APS. A dispensação (ato farmacêutico) possibilita uma interação que 

promove a verificação da integralidade técnica/legal da prescrição médica, 

orientação adequada ao usuário quanto ao uso correto do medicamento, promoção 

da adesão à terapêutica prescrita, monitoramento do uso do medicamento (MARIN 

et al, 2003). 

Em todas as farmácias/dispensários de medicamentos foi observado que 

havia fracionamento das embalagens primárias dos medicamentos. Favorecendo os 

riscos em relação ao uso do medicamento e infringindo as normas legais para esta 

atividade.  

Em relação à existência de procedimento operacional padrão (POP) 

atualizado, pelo menos nos últimos dois anos, para dispensação, armazenamento e 

recebimento de medicamentos, não foram encontrados os documentos fisicamente 
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impressos, mas sim no drive disponibilizado pela Fundação Municipal de Saúde.  

Este drive foi disponibilizado a todas as farmácias/dispensários de medicamentos 

nas unidades de saúde, porém apenas 28,6% destas farmácias informaram haver 

esses documentos disponíveis (mesmo nesta forma não impressa). Este resultado 

representa a necessidade de educação continuada para que haja uma maior 

disseminação das informações importantes e que contribuem para um serviço de 

qualidade. 

Em relação às farmácias das UBS, foi evidenciado que os espaços físicos 

são, no geral, ainda muito pouco estruturados com a existência de barreiras físicas 

entre quem atende e quem recebe o medicamento, apenas com uma abertura 

estreita onde há uma comunicação mínima necessária para que, após a consulta, o 

usuário obtenha o bem mais precioso naquele momento “o medicamento” sem se 

dar conta dos riscos relativos ao seu uso. Atualmente a assistência farmacêutica no 

município segue ainda com o modelo curativo, onde a farmácia funciona apenas 

como um setor de fornecimento de medicamentos aos usuários, sendo um local de 

pronto atendimento aos usuários após as consultas médicas (ARAÚJO et al, 2007). 
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7. CONCLUSÃO 

Com os resultados encontrados foi evidenciada a importância da utilização de 

indicadores da Organização Mundial de Saúde (OMS) para avaliação e 

monitoramento da assistência farmacêutica. Esta ferramenta é bastante utilizada 

como estratégia de avaliação de serviços farmacêuticos em diversos países do 

mundo, principalmente com sua aplicação sobre a dimensão do uso racional de 

medicamentos. Porém possui um escopo de abrangência em outras dimensões 

relevantes que inclui, para além do uso racional, aspectos relacionados às 

dimensões da qualidade e acesso aos medicamentos, no qual são menos 

exploradas quando comparadas com os diversos estudos publicados para 

indicadores de prescrição. 

De uma forma geral a assistência farmacêutica na atenção primária à saúde 

do município de Teresina ainda possui um serviço focado na gestão/logística do 

medicamento. Dessa forma o município necessita ampliar o olhar para a 

integralidade de suas ações junto às equipes de saúde na atenção primária. Os 

indicadores mostraram pontos importantes no qual se observa a necessidade, ainda, 

de um planejamento técnico operacional para o melhoramento de suas ações de 

logística como gestão de estoque, armazenamento e de assistência especializada 

ao usuário. 

Na avaliação da assistência farmacêutica do município de Teresina, através 

da utilização dos indicadores da OMS, foram observadas algumas discrepâncias que 

poderiam ser minimizadas com a identificação das fragilidades, bem como, de suas 

fortalezas existentes, geradas através das informações obtidas sobre o serviço 

atualmente prestado.  

Com esse estudo, também foi constatada a necessidade de mudanças 

estruturais e de processos de trabalho, como capacitação dos funcionários das 

farmácias/dispensários de saúde. Outra necessidade seria a inclusão de 

profissionais especializados para qualificar e ampliar as ações da assistência 

farmacêutica na APS, como a implantação de registros para movimentação de 

estoque e identificação das demandas reprimidas para reportar para a gestão, o 

aumento da disponibilidade dos medicamentos chaves, a implantação de serviços de 
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cuidado farmacêutico para usuários que possuem dificuldade de adesão ao 

tratamento, integração técnica com a equipe de saúde multiprofisional, capacitação 

das equipes de saúde, gerando possivelmente a redução de erros relacionados à 

terapia e a promoção de educação continuada para equipe da APS. 

Este trabalho, de forma pioneira no município de Teresina, traz informações 

valiosas para a assistência farmacêutica na atenção primária à saúde, com a 

utilização de indicadores elaborados e padronizados pela OMS. Traz também uma 

reflexão sobre o funcionamento e a capilaridade da assistência farmacêutica deste 

município do nordeste no qual possui perfil sanitário semelhante a diversos outros 

municípios do Brasil e com uma rede de saúde similar.  

Os resultados encontrados apontam para um caminho de algumas 

adequações do modelo assistencial já implantado, porém mostram, também, o 

potencial existente para um serviço ampliado ao usuário, no qual ele possa desfrutar 

dos objetivos fundamentais da assistência farmacêutica que preconiza a 

integralidade e o uso racional, para além do acesso e qualidade dos medicamentos. 
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9. ANEXOS 
ANEXO I 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 
 

 
Venho convidá-lo (a) para participar, como voluntário (a), na pesquisa intitulada 

“AVALIAÇÃO DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA NA ATENÇÃO PRIMÁRIA DO 

MUNICÍPIO DE TERESINA – PIAUÍ”, cujo objetivo é avaliar a organização da Assistência 

Farmacêutica no contexto da Atenção Primária à Saúde do município de Teresina – Piauí, 

tendo como finalidade, a partir deste conhecimento, fortalecer a relação entre a Assistência 

Farmacêutica e a Atenção Primária de Saúde do município. Após ser esclarecido (a) sobre as 

informações a seguir, no caso de aceitar fazer parte do estudo, assine no final deste 

documento.  Você poderá, a qualquer momento, desistir de participar e retirar o seu 

consentimento. Sua recusa não trará nenhum prejuízo em sua relação com o pesquisador (a) 

ou com a instituição. Deste modo, venho convidá-lo (a) para participar da pesquisa e assim, 

tornar ciente a necessidade de coletar, através de entrevistas, dados sobre a Assistência 

Farmacêutica do município de Teresina, ressalto que as entrevistas terão a duração de 

aproximadamente 30 minutos. Serão utilizados 12 (doze) Formulários de Pesquisa que 

compõem os Indicadores da Organização Mundial de Saúde para Avaliação da Assistência 

Farmacêutica, no qual será aplicado a cada participante de interesse (a depender de sua 

posição como usuário do serviço, profissional de saúde e gestor) e um formulário que contém 

dados pessoais e profissionais de cada participante. As entrevistas serão coletadas nas 

Unidades Básicas de Saúde do município de Teresina. Esclareço também que: 1) As 

informações coletadas serão somente utilizadas para os objetivos da respectiva pesquisa. 2) 

Que o (a) senhor (a) ou responsável tem liberdade de desistir a qualquer momento de 

participar da pesquisa. 3) As informações coletadas ficarão em sigilo e que seu anonimato 

será preservado. 4) Não haverá nenhum pagamento em dinheiro ou premiação por sua 

participação na pesquisa. 5) A pesquisa apresenta os seguintes riscos: possibilidade de 

constrangimento ou desconforto aos participantes da pesquisa durante as entrevistas e a 

possibilidade de perda do sigilo das informações, na qual tentaremos minimizar através de 

esclarecimentos sobre as perguntas e a manutenção do sigilo sobre as informações dos 

participantes. A pesquisa apresenta os seguintes benefícios: possibilitar o conhecimento mais 

amplo sobre a oferta de serviço de Assistência Farmacêutica na Atenção Primária do 

município, e a partir deste conhecimento ampliar as ações estratégicas que contribua para o 
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aprimoramento da Assistência Farmacêutica no município e de forma indireta beneficiar todos 

os usuários do serviço de saúde do município. 

 Em caso de dúvidas e esclarecimentos sinta-se à vontade para entrar em contato com o 

pesquisador principal no endereço: 

 Sandra da Silva Guimarães. Endereço: Rua Melvin Jones, 3625, Piçarreira, Teresina-PI.                       

Telefone: (86) 99999 3981.  

 

________________________________ Data ____/____/______  

Assinatura do Pesquisador (a)  

 

Projeto: AVALIAÇÃO DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA NA ATENÇÃO PRIMÁRIA 

DO MUNICÍPIO DE TERESINA – PIAUÍ 

 

 Pesquisadores responsáveis: Sandra da Silva Guimarães e Profa. Drª. Ana Paula Soares 

Gondim 

 Instituição: Universidade Federal do Ceará (UFC) – Faculdade de Farmácia, 

Odontologia e Enfermagem – Rua 544 Pedro, 1210, Rodolfo Teófilo – Fortaleza – CE.  

 Contato: e-mail: ssfarmac@yahoo.com.br  Telefone: (86) 99999-3981 

                            anapaulasgondim@ufc.br  Telefone: (85) 99603-5788 

 

Requeremos o seu consentimento para apresentação dos dados em eventos científicos 

e publicação dos mesmos em periódicos da área. Suas informações serão utilizadas somente 

para os fins desta pesquisa e serão tratadas com o mais absoluto sigilo e confidencialidade, de 

modo a preservar a sua identidade. Nenhum participante da pesquisa será identificado.                                                                                                      

  Antecipadamente agradecemos. 

 

ATENÇÃO: Se você tiver alguma consideração ou dúvida, sobre a sua participação na pesquisa, entre 

em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa da UFC/PROPESQ – Rua Coronel Nunes de Melo, 

1000 - Rodolfo Teófilo, fone: 3366-8346/44. (Horário: 08:00-12:00 horas de segunda a sexta-feira).  

O CEP/UFC/PROPESQ é a instância da Universidade Federal do Ceará responsável pela avaliação e 

acompanhamento dos aspectos éticos de todas as pesquisas envolvendo seres humanos. 

 

 O abaixo assinado _________________________,___anos, RG:________, declara que é de 

livre e espontânea vontade que está como participante de uma pesquisa. Eu declaro que li 

mailto:ssfarmac@yahoo.com.br
mailto:anapaulasgondim@ufc.br
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cuidadosamente este Termo de Consentimento Livre e Esclarecido e que, após sua leitura, tive a 

oportunidade de fazer perguntas sobre o seu conteúdo, como também sobre a pesquisa, e recebi 

explicações que responderam por completo minhas dúvidas. 

 Assim, tendo recebido todas as informações referente à pesquisa, declaro estar ciente do 

exposto e desejo participar da pesquisa. Em seguida assino meu consentimento em duas vias. E 

declaro, ainda, estar recebendo uma via assinada deste termo. 

 

Dados do participante:  

Assinatura : __________________________________________________________  

Endereço: ___________________________________________________________  

Telefone para o contato: ________________________________________________  

Data do nascimento: ____/____/_______ 

 

 

Teresina, ____de ________________de _______.  

 

 

____________________________________________  

Assinatura do Participante  

 

_____________________________________________  

Assinatura do Pesquisador 

 

 _____________________________________________ 

 Assinatura da Testemunha – 01  

 

_____________________________________________  

Assinatura da Testemunha – 02 
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ANEXO II – TERMO DE COMPROMISSO DE UTILIZAÇÃO DE DADOS
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ANEXO III – DECLARAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO DA INSTITUIÇÃO 

COPARTICIPANTE 
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ANEXO IV – DECLARAÇÃO DOS PESQUISADORES 
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ANEXO V - PARECER DO COMITÊ DE ÉTICA 
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ANEXO VI – INSTRUMENTOS DE PESQUISA 
 

 

Formulário de Pesquisa (FP1) 

 FORMULÁRIO DE PESQUISA 1: Farmácia / Dispensário das Unidades de Saúde                                                           

Indicadores:      Percentual da disponibilidade dos medicamentos chave   

                        Percentual de medicamentos com data de validade vencida   

Unidade:  __________________________________ Data:    

 Município/Estado: Teresina/ Piauí  Pesquisador:    

 

Principais medicamentos para tratar doenças comuns 

(grifar as alternativas verificadas) 

 

 

 

[A] 

Em estoque 

Sim = 1 

Não = 0 

 

 

[B] 

Medicamentos com 

data de validade 

vencida nas 

prateleiras 

Sim = 1 

Não = 0 
[C] 

Albendazol 400mg comprimido 
  

Amoxicilina 500mg comprimido ou cápsula  
  

Captopril 25mg ou Enalapril comprimido 5mg; 10mg; 20mg comprimido 
  

Ranitidina 150 mg comprimido  
  

Contraceptivo oral (qq estrógeno + progestógeno) – Etinilestradiol (0,03mg) + 

Levonorgestrel (0,15mg) - comprimido 

  

Dexametasona creme dermatológico 0,1% bisnaga 
  

Ibuprofeno 600mg comprimido 
  

Digoxina 0,25mg comprimido 
  

Glibenclamida 5mg comprimido 
  

Hidroclorotiazida 25mg comprimido 
  

Metronidazol oral 250mg comprimido  
  

Miconazol ou qq antifúngico vaginal monodroga 
  

Paracetamol comprimido 500mg 
  

Sulfametoxazol + Trimetoprima 400+80mg comprimido 
  

Sulfato ferroso 40mg (Fe) comprimido 
  

  
[B

1
] = Soma de B = 

 
[C

1
] = Soma de C = 

 
[B

2
] = % em 

estoque 
= B

1
 ÷ 15 x 100 

= 

 
[C

2
] = % vencidos 

= C
1
 ÷ B

1
 x 100 

= 

Notas: 
[A] Grifar (sublinhar ou circular) a alternativa verificada (substância e apresentações) para cada linha. 
[B] Escreva “1” se houver disponibilidade do medicamento (na validade) no estabelecimento em estoque no dia da visita em 

qualquer quantidade e qualquer dosagem dentre as alternativas da coluna [A]. Escreva “0” se o medicamento não estiver 
fisicamente disponível. Faça o somatório na célula inferior [B

1
]. Calcule a porcentagem em estoque [B

2
] dividindo o total em 

estoque [B
1
] por 15 e multiplicando por 100. 

[C] Para todos os medicamentos escolhidos encontrados no estoque, verifique se há vencidos ou não. Se qualquer dos 
medicamentos expirou seu prazo de validade, escreva “1”. Não conte medicamentos com data de validade vencida que 
tenham sido segregados de forma identificada numa área separada para destruição posterior. Faça o somatório na célula 
inferior [C

1
]. Calcule a porcentagem de vencidos [C

2
] 

dividindo o total de vencidos [C
1
] pelo total de medicamentos em estoque [B

1
] e multiplicando por 100. 



94 

 

 

 

Formulário de Pesquisa (FP3) 

 

 
Indicador: Preço do tratamento de adultos e crianças menores de cinco anos de idade para o setor público 

Unidade    Data   

Município/Estado Teresina/ Piauí  Pesquisador    

Medicamento/DCI e Forma farmacêutica 

de apresentação 

 

 
[A] 

Número de unidades 

necessárias para o 

tratamento completo 

 
[B] 

Preço da unidade 

(um frasco, 

comprimido, ou 

cápsula) 
[C] 

Custo total do 

tratamento 

 

 
[D] = B x C 

Número equivalente 

de dias de salário 

 

 
[F] = D ÷ E 

Pneumonia moderada (sem hospitalização): 

Tratamento de escolha para adultos: 

Amoxicilina caps 500 mg 

30 cáps 

(1 cáps 8/8h, 10d) 
  

[F
1
] = 

Tratamento de escolha para crianças <5: 

Amoxicilina suspensão oral 250 mg 

60 mL 

(5 mL 8/8h, 10 d) 
  

[F
2
] = 

 

Outra condição adulto: hipertensão moderada, sem lesão órgão alvo (sem hospitalização): 

Tratamento de escolha para adultos: 

Hidroclorotiazida 25 mg 

30 comp 

1 cp/ dia 
   

 

[F
3
] = 

Propranolol 40 mg 
90 comp 

3 cp/ dia 
 

Captopril 25 mg 
60 comp. 

2cp/dia 
 

 

Outra condição criança: asma moderada (sem hospitalização): 

Tratamento de escolha para crianças <5: 

Salbutamol aerosol 100 mcg/dose 

1 frs 

100mcg/dose, 6/6 h 
   

[F
4
] = 

Beclometasona aerosol 250mcg 
1 frs 

250mcg/dose 12/12h 
 

[E] = Salário mínimo diário (divida o salário mínimo mensal por 30) = 622/30 = 20,73 

Notas (completar com os dados do FP2): 
[A] Os protocolos de tratamento incluem somente os medicamentos principais, excluindo os sintomáticos (p.ex. para dor ou 

febre). 
[B] Indica o número de unidades de cada medicamento necessário para a duração do tratamento (baseado em protocolos 

de tratamento de referência) 
[C] Escreva para cada medicamento, em Reais, o preço unitário para cada medicamento. Utilizar o preço da compra mais 

recente. Atenção para a embalagem à Verificar que são necessárias tantas embalagens quanto necessário para cumprir o 
tratamento. P.ex., se o medicamento for Amoxicilina susp. 250mg/5ml, frs/60 mL serão necessário 2 frascos para o 
tratamento. 

[D] Calcule o custo total do tratamento [D] multiplicando o número de unidades necessárias [B] pelo preço unitário [C]. 
[E] No nível nacional, identifique e imprima previamente no formulário o salário mínimo diário. 
[F] Calcule o número de dias de salário necessários para pagar o tratamento dividindo o custo do tratamento [D] pelo salário 

mínimo diário [E]. 

Exemplo: 

Medicamento/ DCI e Forma 

farmacêutica de apresentação 

 

 
[A] 

Número de unidades 

necessárias para o 

tratamento completo 

 
[B] 

Preço da unidade 

(um frasco, 

comprimido, ou 

cápsula) 
[C] 

Custo total do 

tratamento 

 

 
[D] = B x C 

Número equivalente 

de dias de salário 

 

 
[F] = D ÷ E 

Pneumonia moderada (sem hospitalização): 

Tratamento de escolha para adultos: 
Penicilina Procaína: 1g 1 mil UI 

 

3 injeções 

280 

(injeção mais 

seringa) 

 

840 

 

11.2 

Tratamento de escolha para crianças <5: 

Amoxicilina: 25 mg/ml suspensão em 

frasco de 100 ml 

 

1 frasco 
220 

por frasco 

 

220 

 

2.93 

[E] = Salário mínimo diário (divida o salário mínimo mensal por 30) = 380/30 = 12,67 

FORMULÁRIO DE PESQUISA 3: Gerência de Medicamentos e Assistência Farmacêutica – GEAFA / Central de Abastecimento 

Farmacêutico – CAF 
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Formulário de Pesquisa (FP4) 

 FORMULÁRIO DE PESQUISA 4: Farmácia / Dispensário das Unidades de Saúde                                                           

Indicadores:     Tempo médio de desabastecimento   

                Existência de registro de movimentação de estoque  

Unidade:   ________________________________  Data:    

   Município/Estado: Teresina/ Piauí  Pesquisador:    

Principais medicamentos para tratar problemas 

comuns (grifar as alternativas verificadas) 

 

 

 

 

[A] 

Registros cobrindo 

pelo menos 6 dos 

últimos 12 meses 

Sim = 1 

Não = 0 

 

 
[B] 

Colete os dados somente dos medicamentos 

com registros cobrindo pelo menos 6 dos 

últimos 12 meses 

Número de 
dias em falta 
no estoque 

 
[C] 

Número de dias 

cobertos pela 

revisão (pelo 

menos 6 

meses) 
[D] 

Número 

equivalente de 

dias em falta 

por ano 
[E] = C x 365 ÷ 
D 

Albendazol 400mg comprimido      

Amoxicilina 500mg comprimido ou cápsula      

Captopril 25mg ou Enalapril cp 5mg; 10mg; 20mg 

comprimido 

    

Ranitidina 150 comprimido      

Contraceptivo oral (qq estrógeno + progestógeno) – 

Etinilestradiol (0,03mg) + Levonorgestrel 
(0,15mg) - comprimido 

    

Dexametasona creme dermatológico 0,1% bisnaga     

Ibuprofeno 600mg comprimido     

Digoxina 0,25mg comprimido      

Glibenclamida 5mg comprimido     

Hidroclorotiazida 25mg comprimido     

Metronidazol oral 250mg comprimido      

Miconazol ou qq antifúngico vaginal monodroga     

Paracetamol 500mg comprimido     

Sulfametoxazol + Trimetoprima 400+80mg 

comprimido 
    

Sulfato ferroso 40mg (Fe) comprimido     

 [B
1
] = Soma de B =   

[E
1
] = Soma de E 

= 

[B2
] = % registros 

adequados 

= B
1
 ÷ 15 x 100 = 

[F] = Número médio de dias de desabastecimento = E
1
 ÷ B

1
 = 

Notas: 

[A] Para cada item, pesquise todas as alternativas disponíveis no período de interesse (01/01/2017 a 31/12/2017). 

[B] Observe os registros de estoque e anote quais medicamentos possuem registros de estoque que cubram pelo menos 6 dos últimos 12 meses. 
Faça o somatório total na célula inferior [B

1
]. Calcule a porcentagem de medicamentos com registros de estoque adequados [B

2
] dividindo o 

número de medicamentos cujos registros de estoque cubram pelo menos 6 meses [B
1
] por 15 e multiplicando por 100. 

[C] A revisão deve cobrir pelo menos 6-meses do período de interesse. Observe os cartões de registro de estoque relativos ao período em 
revisão. Indique o número de dias que cada medicamento não esteve disponível ou que tenha sido marcado “0” no cartão. Um medicamento 
deve ser considerado em estoque se qualquer quantidade do medicamento de marca ou genérico estiver disponível. Utilize o Formulário 
auxiliar. 

[D] Escreva o número de dias que realmente foram contemplados na revisão de cada medicamento. 

[E] Calcule o número equivalente de dias de desabastecimento por ano para cada medicamento, multiplicando o número de dias em que estava 
em falta no estoque [C] por 365 e dividindo pelo número de dias cobertos pela revisão [D]. Some o número total de dias em 
desabastecimento [E

1
]. 

[F] Calcule a média do número de dias de desabastecimento dividindo o número total de dias em desabastecimento [E
1
] pelo número total de 

medicamentos revisados [B
1
]. 

rincipais medicamentos para 

tratar problemas comuns (grifar 

as alternativas verificadas) 

 

[A] 

Registros cobrindo pelo menos 6 

dos últimos 12 meses 

Sim = 1 

Não = 0 

[B] 

Colete os dados somente dos medicamentos com registros cobrindo pelo menos 

6 dos últimos 12 meses 

Número de dias em 
falta no estoque 

[C] 

Número de dias cobertos 
pela revisão (pelo menos 6 

meses) 

[D] 

Número equivalente de 
dias em falta por ano 

[E] = C x 365 ÷ D 

Cotrimoxazol 1 90 180 182,5 

Paracetamol 1 30 365 30,0 

Amoxicilina 0    

 [B
1
] = Soma de B = 2  

[E
1
] = Soma de E 

= 212,5 

[B
2
] = % registros adequados 

= B
1
 ÷ 3 x 100 = 66,7 

[F] = Número médio de dias de desabastecimento = E
1
 ÷ B

1
 = 106,25 
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Anexo – Formulário de Pesquisa (FP4) 

  

FORMULÁRIO DE PESQUSA 4 AUXILIAR: Unidade Dispensadora – Totalização de dias zerados – Estoque registrado – Estoque existente 

Períodos de estoque zerado 
Medicamentos verificados 

 
Amoxicilina 500mg 

comprimido ou cápsulas  

Captopril 25mg;  ou Enalapril cp 
5mg; 10mg; 20mg comprimido 

Ranitidina 150mg comprimido                      

 

Dexametasona creme 

dermatológico 0,1% bisnaga 

Ibuprofeno 600mg comprimido 

 

Digoxina 0,25mg comprimido  

Jan /18 Fev / 18 Mar /18 Abr / 18 Mai / 18 Jun /18 Jul / 18 Ago /18 Set /18 Out /18 Nov / 18 Dez /18 Total 

 

Glibenclamida 5mgcomprimido  
 

Hidroclorotiazida comp 25mg 

 
 

Albendazol 400mg comp 
 

Metronidazol oral 250mg 
comprimido 

Contraceptivo oral (qq estrógeno 

+ progestogeno 

 Miconazol ou qq antifúngico 

vaginal monodroga 

 

Paracetamol 500mg comprimido 
 

Sulfametoxazol + Trimetoprima 

400+80mg comprimido 
 

Sulfato ferroso comp 40mg (Fe) 
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Formulário de Pesquisa (FP5) 
  

 FORMULÁRIO DE PESQUISA 5: Farmácia / Dispensário das Unidades de Saúde  

Indicador: Condições adequadas de conservação de medicamentos 

Unidade:    Data:   

Município/Estado: Teresina/ Piauí  Pesquisador:    

Itens Almoxarifado 

Verdadeiro = 1 

Falso = 0 
[A] 

Área de Dispensação 

Verdadeiro = 1 

Falso = 0 
[B] 

1. Os locais estão limpos, sem poeira ou sujeira aparente, com instalações 

em boas condições higiênico-sanitárias. 
  

2. O piso, paredes e teto estão em boas condições de conservação (pisos, 

balcões e paredes de cor clara, lavável, de fácil higienização). 
  

3. O local dispõe de um método para controlar a temperatura (e.g. espaço 

entre o telhado e o teto com pelo menos 3 metros, refrigerador de ar, etc.). 
  

4. A ventilação é suficiente. Há janelas que possam ser abertas, saídas de ar 

(respiradouros, exaustores). 
  

5. Os produtos estão protegidos da ação direta da luz solar (e.g. os vidros das 

janelas são pintados ou há cortinas para proteger do sol). 
  

6. A área é livre de umidade (e.g. sem goteiras no telhado ou teto, infiltração 

nas paredes e/ou teto, etc.). 
  

7. Medicamentos são estocados sem contato direto com o solo e paredes. 
  

8. Há locais para conservação a frio (geladeiras) com termômetro e mapas 

para controle de temperatura no estabelecimento.* 
  

9. Medicamentos são armazenados de forma sistemática (e.g. ordem 

alfabética, por classe terapêutica ou por ordem de vencimento). 

  

10. Não há evidências de pestes (insetos ou roedores) no local. 
  

 [A
1
] = Soma de A = [B

1
] = Soma de B = 

[A
2
] = Pontos 

= A
1
 ÷ 10 x 100 = 

[B
2
] = Pontos 

= B
1
 ÷ 10 x 100 = 

O estabelecimento conta com farmacêutico responsável técnico (certificado de 

regularidade no CRF válido) 
  

O estabelecimento possui licença de funcionamento sanitário e certificado de 

inspeção emitido pela VISA (estadual ou municipal) válido 
  

A farmácia realiza fracionamento com violação da embalagem primária 
  

Quem estava dispensando no momento da visita? 

(marque todos que se aplicam) 
 

Farmacêutico 
  

Auxiliar de farmácia/ profissional de saúde 
  

Enfermeira 
  

Profissional não treinado 
  

Notas: 
[A] Escreva “1” se toda a afirmativa for verdadeira para o estoque/ almoxarifado e “0” se qualquer parte for falsa. Some o 

número total de afirmativas verdadeiras [A
1
]. Calcule a pontuação para o estoque/ almoxarifado [A

2
] dividindo o somatório de 

afirmativas verdadeiras [A
1
] por 10 e multiplicando por 100. 

[B] Escreva “1” se toda a afirmativa for verdadeira para a área/ sala de dispensação e “0” se qualquer parte for falsa. Some o 
número total de afirmativas verdadeiras [B

1
]. Calcule a pontuação para a área/ sala de dispensação [B

2
] dividindo o 

somatório de afirmativas verdadeiras [B
1
] por 10 (número de afirmativas aplicáveis a cada área de estocagem anotada no 

formulário) e multiplicando por 100. 
* Pode ser necessário procurar em algum outro lugar no estabelecimento para alguns dos itens (e.g. geladeira) 
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Formulário de Pesquisa (FP6) 

 FORMULÁRIO DE PESQUISA 6: Farmácias/ Dispensários das Unidades de Saúde  

Indicadores:     Número médio de medicamentos por prescrição Acessibilidade geográfica da unidade de dispensação 

% usuário que sabem usar o medicamento  % medicamentos  dispensados ou administrados % medicamentos adequadamente rotulados 

Unidade:  Data:   Município/Estado: Teresina/ Piauí Pesquisador:   ________ 

Sexo do 

usuário 

M / F 

 

 
[A] 

Idade do 

usuário 

(anos) 

 

 
[B] 

Número de 

medicamentos 

por prescrição 

 

 
[C] 

Número de 

medicamentos 

dispensados 

ou 

administrados 
[D] 

Número de 

medicamentos 

adequadamente 

rotulados 

 
[E] 

Usuário sabe como 

usar medicamentos 

Sim = 1 

Não = 0 
[F] 

Quanto tempo o 

usuário gastou para 

chegar até o 

estabelecimento de 

saúde hoje? 
[G] 

Quanto custou a 

ele chegar até o 

estabelecimento 

 

 
[H] 

Escolaridade 

do     

entrevistado 

 

 
[I] 

Grau de 

Satisfação 

com esta 

farmácia 

 
[J] 

  1 - (M)    (F)          

  2 - (M)    (F)          

  3 - (M)    (F)          

  4 - (M)    (F)          

  5 - (M)    (F)          

  6 - (M)    (F)          

  7 - (M)    (F)          

  8 - (M)    (F)          

  9 - (M)    (F)          

 10 - (M)   (F)          

 11 - (M)   (F)          

 12 - (M)   (F)          

 13 - (M)   (F)          

 14 - (M)   (F)          

 15 - (M)   (F)          

 16 - (M)   (F)          

 17 - (M)   (F)          

 18 - (M)   (F)          

 19 - (M)   (F)          

 20 - (M)   (F)          

 21 - (M)   (F)          

 22 - (M)   (F)          

 23 - (M)   (F)          

 24 - (M)   (F)          

 25 - (M)   (F)          

 26 - (M)   (F)          

 27 - (M)   (F)          

 28 - (M)   (F)          

 29 - (M)   (F)          

 30 - (M)   (F)          
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Formulário de Pesquisa FP6 - continuação: Farmácias/ Dispensários das Unidades de Saúde 
 

  

 

Sexo do 
usuário 

M / F 

 

[A] 

Idade do 
usuário 
(anos) 

 

[B] 

Número de 
medicamentos 
por prescrição 

 

[C] 

Número de 

medicamentos 

dispensados 

ou 

administrados 

 
[D] 

Número de 

medicamentos 

adequadamente 

rotulados 

 
[E] 

Usuário sabe como 
usar medicamentos 

Sim = 1 

Não = 0 

 
[F] 

Quanto tempo o 

usuário gastou para 

chegar até o 

estabelecimento de 

saúde hoje? 
[G] 

Quanto custou a 
ele chegar até o 
estabelecimento 

 

[H] 

Escolaridade 
do     

entrevistado 

 

[I] 

Grau de 
Satisfação 
com esta 

farmácia 

 

[J] 

[A
1
] = Total 

de casos 

= 

[B
1
] = soma 

de B = 

[C
1
] = soma de C 

= 

[D
1
] = soma de D = [E

1
] = soma de E = [F

1
] = soma de F = [G

1
] = soma de 1 = 

[G
2
] = soma de 2 = 

[G
3
] = soma de 3 = 

[H
1
] = soma de H = 

[H
2
] = custo médio 

de 

transporte 
= H

1
 ÷ total 

que respondeu 
= 

[H
3
] = custo médio 

de transporte 

por salário 

mínimo 

= [H
2
] ÷ [L] = 

[I
0
] = Soma A 

= 
[I

1
] = Soma FI 

= 

[I
2
] = Soma F 

= 
[I

3
] = Soma M 

= 
[I

4
]   = Soma S 

= 

[I
5
]   = Soma N 

= 

[J
0
]  = Soma 

NS 

= 
[J

1
]  = Soma 

PS 
= 

[J
2
] = Soma S 

= 
[J

3
] = Soma MS 

= 

[A
2
] = Total de 

mulheres 
= 

[B
2
]  = 

média 
da idade 
= B

1
 ÷ A

1
 

= 

[C
2
] = número 

médio de 

medicament

o s 

= C
1
 ÷ A

1
 = 

[D
2
] = % 

dispensados 
= D

1
 ÷ C

1
 x 

100 

= 

[E
2
] = % 

adequadamente 

rotulados 

= E
1
 ÷ D

1
 x 100 = 

[F
2
] = % que sabe 

como usar o 

medicamento 

= F
1
 ÷ A

1
 x 100 = 

 

[A
3
] = % 

mulheres 
=A

2
 ÷A

1
 x 

100 = 

[L] = Salário Mínimo Diário (dividir salário semanal por 7 ou salário mensal por 30) =622 / 30 = 20,73 

Notas: 
Explique o objetivo do estudo e solicite autorização para a abordagem. Descartar se o abordado não for o usuário referente à receita ou seu cuidador. Entreviste 30usuário que estejam saindo da farmácia/ 

área de dispensação. 
[A e B] Anote o sexo e a idade do usuário, não da pessoa que esteja pegando o medicamento. Use o número de usuários/casos capazes de responder as perguntas correspondentes como 
denominador de (C, F, H) 
[A] Anote o número de casos [A

1
] e o número de mulheres [A

2
]. Calcule a porcentagem de mulheres dividindo o número total de mulheres [A

2
] pelo número total de casos [A

1
] e multiplique por 100 

[B] Anote a idade do usuário. Em anos de vida completos. 

[C] Anote o número de medicamentos prescritos para cada usuário. Combinação de fármacos numa mesma unidade farmacêutica conta como um medicamento. Some o número de medicamentos 
prescritos para todos os usuários [C

1
]. Calcule o número médio de medicamentos prescritos [C

2
] dividindo o número de medicamentos prescritos [C

1
] pelo número de casos [A

1
]. 

[D] Anote o número de medicamentos dispensados ou administrados para cada usuário. Some o número total [D
1
]. Calcule o percentual de medicamentos dispensados [D

2
] dividindo o número de 

medicamentos dados a todos os usuários [D
1
] pelo número total de medicamentos prescritos [C

1
] e multiplique por 100. 

[E] Anote o número de medicamentos adequadamente rotulados contendo no mínimo o nome do medicamento genérico, forma farmacêutica, potência ou concentração, fabricante, lote e 
validade. Conte apenas os medicamentos que atendam a todos os critérios. Some o total [E

1
]. Calcule a porcentagem de medicamentos adequadamente rotulados [E

2
] dividindo o número total de 

medicamentos adequadamente rotulados [E
1
] pelo número total de medicamentos dispensados [D

1
] e multiplique por 100. 

[F] Determine se o usuário (ou cuidador do usuário pediátrico) sabe como usar todos os medicamentos dispensados (usuário sabe a posologia, a duração e a via de administração de todos os 
medicamentos dispensados). Escreva “1” somente se o usuário puder dizer corretamente (de acordo com a prescrição) como todos os medicamentos devem ser usados e “0” caso contrário. Some 
o total [F 

1
]. Calcule a porcentagem de usuário que sabem como usar todos os medicamentos [F

2
] dividindo o número total dos que sabem como usar todos os medicamentos [F

1
] pelo número total 

de entrevistados [A
1
] e multiplique por 100. 

[G] Anote o tempo que o usuário leva para chegar a Unidade. Indique os códigos 1-3: 1 < 30 min; 2 = 31min a 1 hora; 3 > 1 hora; Faça o somatório do total em cada categoria [G 
1
 - G

3
]. 

[H] Anote o custo na moeda corrente local. Soma do total [H
1
]. Calcule o custo médio com transporte [H

2
] dividindo o total pago em transporte [H

1
] pelo número total de pessoas entrevistadas. Para 

calcular o custo médio com transporte em relação ao salário mínimo diário[H
3
], divida o custo médio com transporte dividindo pelo salário mínimo diário [L] 

[I] Calcule o número de usuários ou cuidadores (quando usuário for menor de 12 ou incapaz para o autocuidado) em cada nível de escolaridade: A = Analfabeto; FI = Ensino Fundamental 
incompleto; F= Ensino Fundamental Completo/ médio imcompleto; M = Ensino Médio completo / superior incompleto; S = Ensino Superior completo ou mais; N = Ignorado ou não 
informado 

[J] Calcule o número de usuários ou cuidadores (quando usuário for menor de 12 ou incapaz para o autocuidado) em cada nível de satisfação: 0 = nada satisfeito (NS); 1 = Pouco Satisfeito (PS); 2 = 
satisfeito (S); 3 = muito satisfeito (MS); 
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Formulário de Pesquisa (FP7) 
 

 
Indicadores:     Número médio de medicamentos por prescrição % prescrições com antibióticos / % prescrições com injeções 

% medicamentos prescritos na RENAME  % medicamentos prescritos por nome genérico Unidade: 

 ___________________________________  Data:    

Município/Estado Teresina/ Piauí  Pesquisador    

Sexo do usuário 

M / F 

 

 

[A] 

Número de 

medicamentos 

prescritos 

 

 
[B] 

Anti-infecciosos 

Sim = 1 

Não = 0 

 

 
[C] 

Injeções 

prescritas 

Sim = 1 

Não = 0 

 
[D] 

Número de 

medicamentos 

prescritos da 

RENAME 

 
[E] 

Número de 

medicamentos 

prescritos por 

nome genérico 

(DCB / DCI) 
[F] 

1 - (M)    (F)      

2 - (M)    (F)      

3 - (M)    (F)      

4 - (M)    (F)      

5 - (M)    (F)      

6 - (M)    (F)      

7 - (M)    (F)      

8 - (M)    (F)      

9 - (M)    (F)      

10 - (M)   (F)      

11 - (M)   (F)      

12 - (M)   (F)      

13 - (M)   (F)      

14 - (M)   (F)      

15 - (M)   (F)      

16 - (M)   (F)      

17 - (M)   (F)      

18 - (M)   (F)      

19 - (M)   (F)      

20 - (M)   (F)      

21 - (M)   (F)      

22 - (M)   (F)      

23 - (M)   (F)      

24 - (M)   (F)      

25 - (M)   (F)      

26 - (M)   (F)      

27 - (M)   (F)      

28 - (M)   (F)      

29 - (M)   (F)      

30 - (M)   (F)      
[A

1
] = Total de casos = 

[A
2
] = Total de 

mulheres = 
[A

3
] = % mulheres 

= A
2
 ÷ A

1
 x 100 = 

[B
1
] = Soma de B = 

[B
2
] = Número 

médio de 
medicamentos 

= B
1
 ÷ A

1
 = 

[C
1
] = Soma de C = 

[C
2
] = % anti- 

infecciosos 
prescritos 

= C
1
 ÷ A

1
 x 100 = 

[D
1
] = Soma de E = 

[D
2
] = % injeções 

prescritas 

= D
1
 ÷ A

1
 x 100 

= 

[E
1
] = Soma de E = 

[E
2
] = % RENAME 

= E
1
 ÷ B

1
 x 100 

= 

[F
1
] = Soma de F = 

[F
2
] = % DCI 

= F
1
 ÷ B

1
 x 100 = 

Notas: 
Anotar no verso os programas atendidos na farmácia (p.ex. Aids, Hipertensão, Diabetes, Tuberculose, Hanseníase). Excluir do estudo prescrição com 
ARV. Das prescrições arquivadas (exceto c/ARV), selecione 30 usuários atendidos no período de 01/01/2017 a 30/12/2017. 

[A] Anote o número de casos [A
1
] e o número de mulheres [A

2
]. Calcule a porcentagem de mulheres dividindo o número total de mulheres [A

2
] pelo 

número total de casos [A
1
] e multiplicando por 100. 

[B] Anote o número de medicamentos (entidade química, DCI/DCB, nome genérico) prescritos. Combinação de fármacos numa mesma 
unidade farmacêutica conta como um medicamento. Desconsiderar produtos de preparação caseira, como chás. Some o número total de 
medicamentos prescritos [B

1
]. Calcule o número médio de medicamentos prescritos [B

2
] dividindo o número de medicamentos prescritos [B

1
] 

pelo número de casos [A
1
]. 

[C] Escreva “1” se qualquer anti-infeccioso foi prescrito para o usuário (excluindo tuberculostáticos e hanseniostáticos) e “0” caso contrário. Some o 
total de casos que receberam antibióticos [C

1
]. Calcule a porcentagem de casos com antibióticos [C

2
] dividindo o número de casos com 

antibióticos [C
1
] pelo número de casos [A

1
] e multiplicando por 100. 

[D] Escreva “1” se qualquer injeção foi prescrita para o usuário e “0” caso contrário. Some o total de casos que receberam injeções [D
1
]. Calcule 

a porcentagem de casos que receberam injeções [D
2
] dividindo o número de casos com injeções [D

1
] pelo número total de casos [A

1
] e 

multiplicando por 100. 

[E] Anote o número de medicamentos prescritos que estejam na RENAME. Some o número total de medicamentos prescritos na RENAME [E
1
]. 

Calcule a porcentagem de medicamentos prescritos na RENAME [E
2
] dividindo o número de medicamentos prescritos que estejam na RENAME 

[E
1
] pelo número total de medicamentos prescritos [B

1
] e multiplicando por 100. 

[F] Anote o número de medicamentos prescritos pela DCI ou DCB (nome genérico). Some o número total de medicamentos prescritos pela DCI 

ou DCB [F
1
]. Calcule a porcentagem de medicamentos prescritos pela DCI ou DCB [F

2
] dividindo o número de medicamentos prescritos 

pela DCI ou DCB [F
1
] pelo número de medicamentos prescritos [B

1
] e multiplicando por 100. 

FORMULÁRIO DE PESQUISA 7: Unidades de Saúde: Uso Racional de Medicamentos / Formulário dos Indicadores de práticas de prescrição 
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Formulários de Pesquisa (FP8) 

 Formulário de Pesquisa 8: Informação sobre Medicamentos Essenciais  

Indicadores:    Disponibilidade de Diretrizes Clínicas (DC) Disponibilidade da   Lista de 

Medicamentos Essenciais (RENAME) / % UBS com cuidado farmacêutico 

implantado  /  % de Farmácia das UBS com Procedimento Operacional 

Padrão (POP) atualizado /  % de profissionais farmacêuticos e 

dispensadores submetidos à educação continuada 

Unidade:   ____________________________ Data:  ____________________ 

Município/Estado: Teresina/ Piauí Pesquisador:  _____________________________ 

 

Diretriz Clínica (DC) disponíveis 

Sim = 1 Não = 0 

Não Avaliado (X) 

[A] 

Existe/Ano UBS Consultório* 

Diretriz clínica para tuberculose (como parte de uma publicação combinada de 

DC ou um documento específico para a doença com DC) 
   

Diretriz clínica para diabetes Estadual ou Municipal (como parte de uma 

publicação combinada de diretrizes ou um documento específico para a 

doença com DC) 

   

[A
1
] = Ambas Diretrizes Clínicas estão presentes** 

       =  

   

 

 

Lista de Medicamentos Essenciais (LME) atualizada nos últimos 5 anos 

disponível 

Sim = 1 Não = 0 

Não Avaliado (X) 

[B] 

Existe/Ano UBS Consultório 

LME nacional (RENAME 2018)    

LME Estadual    

LME Municipal    

LME específica para o estabelecimento    

[B
1
] = pelo menos uma LME atualizada está presente 

= 
   

 

UBS com serviço de cuidado farmacêutico implantado. São realizadas 

nesta unidade atividades (considerar apenas se a atividade gera registros 

escritos). 

Sim = 1 Não = 0 

Não Avaliado (X) 
[C] 

Se sim, quantos no 

mês anterior? 

Cuidado farmacêutico   

Dispensação orientada   

 

 

Farmácia das UBS com Procedimento Operacional Padrão (POP) 

atualizado 

Sim = 1 Não = 0 

Não Avaliado (X) 
[D] 

Dispensação 
Amazena- 

mento 
Recebimento 

Existência de POP atualizada pelo menos nos últimos 02 anos para: 

Dispensação, Armazenamento e Recebimento de medicamentos. 
   

 

Profissionais farmacêuticos e dispensadores submetidos à educação 

continuada 

Farmacêuticos Dispensadores 

[E] 

Quantos profissionais com dedicação exclusiva à farmácia tiveram nos últimos 

02 anos um total mínimo de 20 horas de atividade de educação continuada 

oferecida ou financiada pela Fundação Municipal de Saúde de Teresina: 

  

Notas: 

[A] O Brasil conta com o Manual de Normas para o Controle da Tuberculose. Há o protocolo nacional para Diabetes Melitus, mas pode haver um do 
nível estadual ou municipal. Caso exista, verificar se existe pelo menos 1 cópia na USF. Anote “1” para Sim e 0 para Não. Anote “X” se a 
observação não puder ser feita. Avaliar 1 consultório (sala de atendimento), escolhido segundo a melhor conveniência. Anote “1” para Sim e 0 
para Não. Anote “X” se a observação não puder ser feita (consultório fechado ou ocupado). 

[B] Verifique a existência de LME Municipal (REMUME) atualizada nos últimos cinco anos. Escreva “1” nas células laterais relativas a cada tipo 
de LME que esteja fisicamente disponível no estabelecimento em sua versão mais atualizada. Avaliar 1 consultório (sala de 

atendimento), escolhido segundo a melhor conveniência. Se o estabelecimento não puder apresentar o documento, ou não for o mais 
atualizado, escreva “0”. Se qualquer lista atualizada estiver disponível, escreva “1” em [B

1
], do contrário escreva “0”. Escreva “X” na coluna 

correspondente se a avaliação não tiver sido possível em qualquer dos locais indicados. 

[C] Verifique se na unidade de saúde houve a implantação do cuidado farmacêutico e se há registro das atividades desenvolvidas. Escreva “1” 
para Sim e “0” para Não. Anote “X” se a observação não puder ser feita. 

[D] Anote a existência na Farmácia da unidade de Procedimento Operacional Padrão (POP) atualizado. Escreva “1” para Sim e “0” para Não. 
Caso não tenha condições de avaliar escreva “X”. 

[E] Escreva a quantidade de profissionais que participaram nos últimos 02 anos de atividade de educação continuada oferecida pela Fundação 

Municipal de Teresina. Caso nenhum profissional tenha participado de programa de educação continuada, anote “0”. 



102  

 

 

Formulário de Pesquisa (FP15) 

 FORMULÁRIO DE PESQUISA 15: Central de Abastecimento Farmacêutico – CAF                                                       

Indicadores:      % disponibilidade dos medicamentos chave     % medicamentos com data de validade vencida  Unidade:  

  Data: ______________________________________ 

Município/Estado: Teresina/ Piauí  Pesquisador:    

Principais medicamentos para tratar doenças comuns 

(grifar as alternativas verificadas) 

 

 

[A] 

Em estoque 

Sim = 1 

Não = 0 

 

 
[B] 

Medicamentos com data 

de validade vencida nas 

prateleiras 

Sim = 1 

Não = 0 
[C] 

Albendazol 400mg comprimido  
  

Amoxicilina 500 mg comprimidos ou cápsulas   
  

Captopril 25mg ou Enalapril cp 5mg; 10mg; 20mg comprimidos 
  

Ranitidina 150mg comprimido  
  

Contraceptivo oral (qq estrógeno + progestógeno) – Etinilestradiol 

(0,03mg) + Levonorgestrel (0,15mg) - comprimido 

  

Dexametasona creme dermatológico 0,1% bisnaga 
  

Ibuprofeno 600mg comprimido 
  

Digoxina 0,25mg comprimido  
  

Glibenclamida 5mg comprimido 
  

Hidroclorotiazida 25mg comprimido 
  

Metronidazol oral  250mg comprimido 
  

Miconazol ou qq antifúngico vaginal monodroga   

Paracetamol 500mg comprimido 
  

Sulfametoxazol + Trimetoprima comp 400+80mg comprimido 
  

Sulfato ferroso 40mg (Fe) comprimido 
  

 [B
1
] = Soma de B = [C

1
] = Soma de C = 

[B
2
] = % em estoque 

= B
1
 ÷ 15 x 100 = 

[C
2
] = % vencidos 

= C
1
 ÷ B

1
 x 100 = 

Notas: 
[A] Grifar (sublinhar ou circular) a alternativa verificada (substância e apresentações) para cada linha. 
[B] Escreva “1” se houver disponibilidade do medicamento (na validade) no estabelecimento em estoque no dia da visita em 

qualquer quantidade e qualquer dosagem dentre as alternativas da coluna [A]. Escreva “0” se o medicamento não estiver 
fisicamente disponível. Faça o somatório na célula inferior [B

1
]. Calcule a porcentagem em estoque [B

2
] dividindo o total em 

estoque [B
1
] por 15 e multiplicando por 100. 

[C] Para todos os medicamentos escolhidos encontrados no estoque, verifique se há vencidos ou não. Se qualquer dos 
medicamentos expirou seu prazo de validade, escreva “1”. Não conte medicamentos com data de validade vencida que 
tenham sido segregados de forma identificada numa área separada para destruição posterior. Faça o somatório na célula 
inferior [C

1
]. Calcule a porcentagem de vencidos [C

2
] 

dividindo o total de vencidos [C
1
] pelo total de medicamentos em estoque [B

1
] e multiplicando por 100. 
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Formulário de Pesquisa (FP16) 

 FORMULÁRIO DE PESQUISA 16: Central de Abastecimento Farmacêutico – CAF                                                       

Indicadores:     Tempo médio de desabastecimento  Existência de registro de movimentação de estoque Unidade:   

  Data:    

Município/Estado: Teresina/ Piauí  Pesquisador:    

Principais medicamentos para tratar problemas 

comuns (grifar as alternativas verificadas) 

 

 

 

 

[A] 

Registros cobrindo 

pelo menos 6 dos 

últimos 12 meses 

Sim = 1 

Não = 0 

 

 
[B] 

Colete os dados somente dos medicamentos 

com registros cobrindo pelo menos 6 dos 

últimos 12 meses 

Número de 

dias em falta 
no estoque 

 
[C] 

Número de dias 

cobertos pela 

revisão (pelo 

menos 6 

meses) 
[D] 

Número 

equivalente de 

dias em falta 

por ano 
[E] = C x 365 ÷ 
D 

Albendazol 400mg comprimidos     

Amoxicilina 500mg comprimido ou cápsula     

Captopril 25mg ou Enalapril  

5mg; 10mg; 20mg comprimidos 
    

Ranitidina 150mg comprimidos     

Contraceptivo oral (qq estrógeno + progestógeno) – 
Etinilestradiol (0,03mg) + Levonorgestrel 

(0,15mg) - comprimido 

    

Dexametasona creme dermatológico 0,1% bisnaga     

Ibuprofeno 600mg comprimidos     

Digoxina 0,25mg comprimido     

Glibenclamida 5mg comprimido     

Hidroclorotiazida 25mg comprimido     

Metronidazol oral 250mg comprimido     

Miconazol ou qq antifúngico vaginal monodroga     

Paracetamol 500mg comprimido     

Sulfametoxazol + Trimetoprima comp 400+80mg 
comprimido 

    

Sulfato ferroso 40mg (Fe) comprimido     

 [
B1

] = Soma de B =   

[
E1

] = Soma de E 
= 

[
B2

] = % registros 

adequados 
= 

B1
 ÷ 15 x 100 = 

[F] = Número médio de dias de desabastecimento = 
E1

 ÷ 
B1

 = 

Notas: 
[A] Para cada item, pesquise todas as alternativas disponíveis no período de interesse (01/01/2017 a 31/12/2017). 
[B] Observe os registros de estoque e anote quais medicamentos possuem registros de estoque que cubram pelo menos 6 dos 

últimos 12 meses. Faça o somatório total na célula inferior [
B1

]. Calcule a porcentagem de medicamentos com registros de 
estoque adequados [

B2
] dividindo o número de medicamentos cujos registros de estoque cubram pelo menos 6 meses [

B1
] 

por 15 e multiplicando por 100. 
[C] A revisão deve cobrir pelo menos 6-meses do período de interesse. Observe os cartões de registro de estoque relativos 

ao período em revisão. Indique o número de dias que cada medicamento não esteve disponível ou que tenha sido marcado 
“0” no cartão. Um medicamento deve ser considerado em estoque se qualquer quantidade do medicamento de marca ou 
genérico estiver disponível. Utilize o Formulário auxiliar. 

[D] Escreva o número de dias que realmente foram contemplados na revisão de cada medicamento. 
[E] Calcule o número equivalente de dias de desabastecimento por ano para cada medicamento, multiplicando o número de 

dias em que estava em falta no estoque [C] por 365 e dividindo pelo número de dias cobertos pela revisão [D]. Some o 
número total de dias em desabastecimento [

E1
]. 

[F] Calcule a média do número de dias de desabastecimento dividindo o número total de dias em desabastecimento [
E1

] pelo 
número total de medicamentos revisados [

B1
]. 

Exemplo: 

Principais medicamentos 

para tratar problemas 

comuns (grifar as 

alternativas verificadas) 

 
[A] 

Registros cobrindo pelo 

menos 6 dos últimos 12 

meses 

Sim = 1 

Não = 0 
[B] 

Colete os dados somente dos medicamentos com registros 

cobrindo pelo menos 6 dos últimos 12 meses 

Número de dias 
em falta no 

estoque 
[C] 

Número de dias 
cobertos pela 

revisão (pelo menos 
6 meses) 

[D] 

Número 
equivalente de dias 

em falta por ano 
[E] = C x 365 ÷ D 

Cotrimoxazol 1 90 180 182,5 

Paracetamol 1 30 365 30,0 

Amoxicilina 0    

 [
B1

] = Soma de B = 2  [
E1

] = Soma de 
E 

= 212,5 

[
B2

] = % registros 
adequados 

= 
B1

 ÷ 3 x 100 = 66,7 
[F] = Número médio de dias de desabastecimento = 

E1
 ÷ 

B1
 = 106,25 
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Formulário de Pesquisa (FP17) 

  

FORMULÁRIO DE PESQUISA 17: Central de Abastecimento Farmacêutico – CAF  

Indicador: Condições adequadas de conservação e manuseio de medicamentos 

Unidade:    Data:   

Município/Estado: Teresina/ Piauí  Pesquisador:    

Itens Almoxarifado 

Verdadeiro = 1 

Falso = 0 
[A] 

11. Os locais estão limpos, sem poeira ou sujeira aparente, com instalações em boas 

condições higiênico-sanitárias. 

 

12. O piso, paredes e teto estão em boas condições de conservação (pisos, balcões e 

paredes de cor clara, lavável, de fácil higienização). 

 

13. O local dispõe de um método para controlar a temperatura (e.g. espaço entre o 

telhado e o teto com pelo menos 3 metros, refrigerador de ar, etc.). 

 

14. A ventilação é suficiente. Há janelas que possam ser abertas, saídas de ar 

(respiradouros, exaustores). 

 

15. Os produtos estão protegidos da ação direta da luz solar (e.g. os vidros das janelas 

são pintados ou há cortinas para proteger do sol). 

 

16. A área é livre de umidade (e.g. sem goteiras no telhado ou teto, infiltração nas 

paredes e/ou teto, etc.). 

 

17. Medicamentos são estocados sem contato direto com o solo e paredes. 
 

18. Há locais para conservação a frio (geladeiras) com termômetro e mapas para 

controle de temperatura no estabelecimento.* 

 

19. Medicamentos são armazenados de forma sistemática (e.g. ordem alfabética, por 

classe terapêutica ou por ordem de vencimento). 

 

20. Não há evidências de pestes (insetos ou roedores) no local. 
 

 [
A1

] = Soma de A = 

[
A2

] = Pontos 
= 

A1
 ÷ 10 x 100 = 

O estabelecimento conta com farmacêutico responsável técnico (certificado de 

regularidade no CRF válido) 

 

O estabelecimento possui licença de funcionamento sanitário e certificado de inspeção 

emitido pela VISA (estadual ou municipal) válido 

 

A farmácia realiza fracionamento com violação da embalagem primária 
 

Notas: 
[A] Escreva “1” se toda a afirmativa for verdadeira para o estoque/ almoxarifado e “0” se qualquer parte for falsa. Some o 

número total de afirmativas verdadeiras [
A1

]. Calcule a pontuação para o estoque/ almoxarifado [
A2

] dividindo o somatório de 
afirmativas verdadeiras [

A1
] por 10 e multiplicando por 100. 

[B] Escreva “1” se toda a afirmativa for verdadeira para a área/ sala de dispensação e “0” se qualquer parte for falsa. Some o 
número total de afirmativas verdadeiras [

B1
]. Calcule a pontuação para a área/ sala de dispensação [

B2
] dividindo o somatório 

de afirmativas verdadeiras [
B1

] por 10 (número de afirmativas aplicáveis a cada área de estocagem anotada no formulário) e 
multiplicando por 100. 

* Pode ser necessário procurar em algum outro lugar no estabelecimento para alguns dos itens (e.g. geladeira) 
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10. APÊNDICE 
 

 

 

RESULTADOS DESCRITIVOS E TESTE DO QUI-QUADRADO DAS ENTREVISTAS AOS 

USUÁRIOS (n=150) DOS INDICADORES CONTIDOS NO FORMULÁRIO DE PESQUISA 

(FP6) 

 

Resultados produzidos no software R versão 3.6.0 

 

RESUMO NUMÉRICO: IDADE; NÚMERO DE MEDICAMENTOS (nmed) 

 

mean        sd   IQR 0%   25% 50% 75% 100%   n 

idade   49.326667 16.742221 22.75  4 38.25  52  61   89 150 

nmed     2.313333  1.326734  2.00  1  1.00   2   3    7 150 

 

 

RESUMO NUMÉRICO POR SEXO 

 

Variable: idade 

mean       sd  IQR 0%   25% 50%   75% 100% idade:n 

F 47.97059 16.58250 23.5  4 36.25  52 59.75   89     102 

M 52.20833 16.88882 26.5 19 40.75  53 67.25   89      48 

 

 

Variable: nmed  

mean       sd IQR 0% 25% 50% 75% 100%   n 

F 2.343137 1.353361   2  1   1   2   3    7 102 

M 2.250000 1.279960   2  1   1   2   3    7  48 

 

 

RESUMO NUMÉRICO POR ESCOLARIDADE 

 

Variable: idade  

mean        sd   IQR 0%   25%  50%  75% 100%  n 

A  67.25000  4.112988  3.25 62 65.75 67.5 69.0   72  4 

F  48.00000 19.085866 26.00  4 38.00 52.0 64.0   89 38 

FI 57.19444 14.226373 17.75 23 50.75 55.5 68.5   89 36 

M  45.59649 15.759192 25.00 16 33.00 48.0 58.0   71 57 

S  43.20000 12.840783 18.50 28 31.50 43.0 50.0   69 15 

 

 

Variable: nmed  

mean        sd  IQR 0%  25% 50% 75% 100%  n 

A  1.750000 0.5000000 0.25  1 1.75   2   2    2  4 

F  2.342105 1.1455275 2.00  1 1.00   2   3    5 38 

FI 2.305556 1.4105611 2.00  1 1.00   2   3    7 36 

M  2.456140 1.5008352 2.00  1 1.00   2   3    7 57 

S  1.866667 0.9154754 1.00  1 1.00   2   2    4 15 
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RESUMO NUMÉRICO POR SATISFAÇÃO 

 

Variable: idade  

mean       sd   IQR 0%   25%  50%  75% 100%  n 

MS 48.14706 17.78002 28.75 18 34.25 51.0 63.0   80 34 

NS 41.54545 11.71634 20.50 23 32.00 39.0 52.5   56 11 

PS 49.63889 14.23507 19.25 22 40.75 52.5 60.0   79 36 

S  50.98551 17.97097 24.00  4 40.00 54.0 64.0   89 69 

 

Variable: nmed  

mean        sd IQR 0% 25% 50% 75% 100%  n 

MS 2.705882 1.3823435   2  1   2 2.5   4    6 34 

NS 2.000000 0.7745967   0  1   2 2.0   2    4 11 

PS 2.277778 1.4265064   2  1   1 2.0   3    7 36 

S  2.188406 1.2979097   2  1   1 2.0   3    7 69 

 

 

QUI-QUADRADO - SEXO x ESCOLARIDADE 

 

Frequency table: escolaridade 

sex  A  F FI  M  S 

F  2 24 26 39 11 

M  2 14 10 18  4 

 

Row percentages: escolaridade 

sex   A    F   FI    M    S Total Count 

F 2.0 23.5 25.5 38.2 10.8   100   102 

M 4.2 29.2 20.8 37.5  8.3   100    48 

  

Pearson's Chi-squared test 

data:  .Table 

X-squared = 1.5007, df = 4, p-value = 0.8265 

 

Fisher's Exact Test for Count Data 

data:  .Table 

p-value = 0.8249 

alternative hypothesis: two.sided 

 

 

QUI-QUADRADO SEXO X SATISFAÇÃO 

 

Frequency table: satisf 

sex MS NS PS  S 

F 25  9 24 44 

M  9  2 12 25 

 

Row percentages: satisf 

sex   MS  NS   PS    S Total Count 

F 24.5 8.8 23.5 43.1  99.9   102 

M 18.8 4.2 25.0 52.1 100.1    48 
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Pearson's Chi-squared test 

data:  .Table 

X-squared = 2.0403, df = 3, p-value = 0.5641 

 

Fisher's Exact Test for Count Data 

data:  .Table 

p-value = 0.5992 

alternative hypothesis: two.sided 

 

 

QUI-QUADRADO SATISFAÇÃO x ESCOLARIDADE 

 

Frequency table: satisf  x escolaridade MS NS PS  S 

 

A   0  0  0  4 

F   9  1  8 20 

FI  5  6  6 19 

M  18  2 17 20 

 S   2  2  5  6 

 

Row percentages: satisfy x escolaridade   MS   NS   PS     S  

Total Count 

 

A   0.0  0.0  0.0 100.0 100.0     4 

F  23.7  2.6 21.1  52.6 100.0    38 

FI 13.9 16.7 16.7  52.8 100.1    36 

M  31.6  3.5 29.8  35.1 100.0    57 

S  13.3 13.3 33.3  40.0  99.9    15 

 

Pearson's Chi-squared test 

data:  .Table 

X-squared = 20.416, df = 12, p-value = 0.05962 
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RESULTADOS DESCRITIVOS DO TESTE ANOVA (n=840) DOS INDICADORES 

CONTIDOS NO FORMULÁRIO DE PESQUISA (FP7) 

 

Descriptives 

  N Mean 
Std. 

Deviation 
Std. 
Error 

95% Confidence 
Interval for Mean 

Minimum Maximum 
Lower 
Bound 

Upper 
Bound 

SEXO UBS1 30 1,60 ,498 ,091 1,41 1,79 1 2 

UBS2 30 1,67 ,479 ,088 1,49 1,85 1 2 

UBS3 30 1,63 ,490 ,089 1,45 1,82 1 2 

UBS4 30 1,83 ,379 ,069 1,69 1,97 1 2 

UBS5 30 1,67 ,479 ,088 1,49 1,85 1 2 

UBS6 30 1,70 ,466 ,085 1,53 1,87 1 2 

UBS7 30 1,73 ,450 ,082 1,57 1,90 1 2 

UBS8 30 1,83 ,379 ,069 1,69 1,97 1 2 

UBS9 30 1,67 ,479 ,088 1,49 1,85 1 2 

UBS10 30 1,70 ,466 ,085 1,53 1,87 1 2 

UBS11 30 1,63 ,490 ,089 1,45 1,82 1 2 

UBS12 30 1,63 ,490 ,089 1,45 1,82 1 2 

UBS13 30 1,77 ,430 ,079 1,61 1,93 1 2 

UBS14 30 1,83 ,379 ,069 1,69 1,97 1 2 

UBS15 30 1,53 ,507 ,093 1,34 1,72 1 2 

UBS16 30 1,77 ,430 ,079 1,61 1,93 1 2 

UBS17 30 1,70 ,466 ,085 1,53 1,87 1 2 

UBS18 30 1,63 ,490 ,089 1,45 1,82 1 2 

UBS19 30 1,73 ,450 ,082 1,57 1,90 1 2 

UBS20 30 1,60 ,498 ,091 1,41 1,79 1 2 

UBS21 30 1,60 ,498 ,091 1,41 1,79 1 2 

UBS22 30 1,70 ,466 ,085 1,53 1,87 1 2 

UBS23 30 1,70 ,466 ,085 1,53 1,87 1 2 

UBS24 30 1,87 ,346 ,063 1,74 2,00 1 2 

UBS25 30 1,57 ,504 ,092 1,38 1,75 1 2 

UBS26 30 1,77 ,430 ,079 1,61 1,93 1 2 

UBS27 30 1,67 ,479 ,088 1,49 1,85 1 2 

UBS28 30 1,57 ,504 ,092 1,38 1,75 1 2 

Total 840 1,69 ,463 ,016 1,66 1,72 1 2 

Nºmedicamentos UBS1 30 1,53 ,776 ,142 1,24 1,82 1 4 

UBS2 30 2,27 ,980 ,179 1,90 2,63 1 5 

UBS3 30 1,97 1,245 ,227 1,50 2,43 1 5 

UBS4 30 2,00 ,983 ,179 1,63 2,37 1 4 
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UBS5 30 2,10 1,213 ,222 1,65 2,55 1 4 

UBS6 30 2,30 1,664 ,304 1,68 2,92 1 7 

UBS7 30 2,00 1,083 ,198 1,60 2,40 1 4 

UBS8 30 2,37 1,299 ,237 1,88 2,85 1 6 

UBS9 30 2,00 1,050 ,192 1,61 2,39 1 4 

UBS10 30 2,37 1,326 ,242 1,87 2,86 1 5 

UBS11 30 2,17 ,950 ,173 1,81 2,52 1 5 

UBS12 30 2,37 1,217 ,222 1,91 2,82 1 5 

UBS13 30 1,73 ,868 ,159 1,41 2,06 1 5 

UBS14 30 2,63 1,450 ,265 2,09 3,17 1 7 

UBS15 30 2,27 1,337 ,244 1,77 2,77 1 5 

UBS16 30 2,20 1,243 ,227 1,74 2,66 1 5 

UBS17 30 2,23 1,251 ,228 1,77 2,70 1 6 

UBS18 30 2,63 1,159 ,212 2,20 3,07 1 5 

UBS19 30 2,07 ,907 ,166 1,73 2,41 1 5 

UBS20 30 2,57 1,675 ,306 1,94 3,19 1 7 

UBS21 30 3,30 1,803 ,329 2,63 3,97 1 7 

UBS22 30 2,07 ,828 ,151 1,76 2,38 1 4 

UBS23 30 2,13 1,279 ,234 1,66 2,61 1 5 

UBS24 30 1,83 ,874 ,160 1,51 2,16 1 4 

UBS25 30 2,23 1,194 ,218 1,79 2,68 1 5 

UBS26 30 2,33 1,061 ,194 1,94 2,73 1 4 

UBS27 30 2,10 1,029 ,188 1,72 2,48 1 4 

UBS28 30 2,17 1,177 ,215 1,73 2,61 1 5 

Total 840 2,21 1,226 ,042 2,13 2,29 1 7 

Nºantibioticos UBS1 30 ,30 ,466 ,085 ,13 ,47 0 1 

UBS2 30 ,20 ,610 ,111 -,03 ,43 0 3 

UBS3 30 ,07 ,254 ,046 -,03 ,16 0 1 

UBS4 30 ,20 ,484 ,088 ,02 ,38 0 2 

UBS5 30 0,00 0,000 0,000 0,00 0,00 0 0 

UBS6 30 ,17 ,531 ,097 -,03 ,36 0 2 

UBS7 30 ,17 ,379 ,069 ,03 ,31 0 1 

UBS8 30 ,17 ,531 ,097 -,03 ,36 0 2 

UBS9 30 ,17 ,461 ,084 -,01 ,34 0 2 

UBS10 30 ,23 ,568 ,104 ,02 ,45 0 2 

UBS11 30 ,47 ,819 ,150 ,16 ,77 0 3 

UBS12 30 ,30 ,596 ,109 ,08 ,52 0 2 

UBS13 30 ,33 ,606 ,111 ,11 ,56 0 2 

UBS14 30 ,13 ,346 ,063 ,00 ,26 0 1 

UBS15 30 ,27 ,450 ,082 ,10 ,43 0 1 

UBS16 30 ,27 ,583 ,106 ,05 ,48 0 2 

UBS17 30 ,43 ,568 ,104 ,22 ,65 0 2 

UBS18 30 ,37 ,809 ,148 ,06 ,67 0 3 

UBS19 30 ,47 ,681 ,124 ,21 ,72 0 2 

UBS20 30 ,13 ,346 ,063 ,00 ,26 0 1 

UBS21 30 ,07 ,254 ,046 -,03 ,16 0 1 

UBS22 30 ,23 ,568 ,104 ,02 ,45 0 2 
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UBS23 30 ,07 ,254 ,046 -,03 ,16 0 1 

UBS24 30 ,17 ,461 ,084 -,01 ,34 0 2 

UBS25 30 ,23 ,504 ,092 ,05 ,42 0 2 

UBS26 30 ,30 ,596 ,109 ,08 ,52 0 2 

UBS27 30 ,20 ,484 ,088 ,02 ,38 0 2 

UBS28 30 ,23 ,430 ,079 ,07 ,39 0 1 

Total 840 ,23 ,520 ,018 ,19 ,26 0 3 

Nºinjetaveis UBS1 30 ,10 ,305 ,056 -,01 ,21 0 1 

UBS2 30 ,03 ,183 ,033 -,03 ,10 0 1 

UBS3 30 ,07 ,254 ,046 -,03 ,16 0 1 

UBS4 30 ,03 ,183 ,033 -,03 ,10 0 1 

UBS5 30 0,00 0,000 0,000 0,00 0,00 0 0 

UBS6 30 ,07 ,254 ,046 -,03 ,16 0 1 

UBS7 30 0,00 0,000 0,000 0,00 0,00 0 0 

UBS8 30 ,07 ,365 ,067 -,07 ,20 0 2 

UBS9 30 0,00 0,000 0,000 0,00 0,00 0 0 

UBS10 30 ,03 ,183 ,033 -,03 ,10 0 1 

UBS11 30 ,07 ,254 ,046 -,03 ,16 0 1 

UBS12 30 0,00 0,000 0,000 0,00 0,00 0 0 

UBS13 30 0,00 0,000 0,000 0,00 0,00 0 0 

UBS14 30 ,10 ,305 ,056 -,01 ,21 0 1 

UBS15 30 ,07 ,254 ,046 -,03 ,16 0 1 

UBS16 30 0,00 0,000 0,000 0,00 0,00 0 0 

UBS17 30 ,03 ,183 ,033 -,03 ,10 0 1 

UBS18 30 0,00 0,000 0,000 0,00 0,00 0 0 

UBS19 30 ,07 ,254 ,046 -,03 ,16 0 1 

UBS20 30 ,03 ,183 ,033 -,03 ,10 0 1 

UBS21 30 ,23 ,568 ,104 ,02 ,45 0 2 

UBS22 30 0,00 0,000 0,000 0,00 0,00 0 0 

UBS23 30 0,00 0,000 0,000 0,00 0,00 0 0 

UBS24 30 0,00 0,000 0,000 0,00 0,00 0 0 

UBS25 30 0,00 0,000 0,000 0,00 0,00 0 0 

UBS26 30 0,00 0,000 0,000 0,00 0,00 0 0 

UBS27 30 ,03 ,183 ,033 -,03 ,10 0 1 

UBS28 30 0,00 0,000 0,000 0,00 0,00 0 0 

Total 840 ,04 ,207 ,007 ,02 ,05 0 2 

Nºrename UBS1 30 1,47 ,629 ,115 1,23 1,70 1 3 

UBS2 30 2,07 ,980 ,179 1,70 2,43 0 5 

UBS3 30 1,90 1,242 ,227 1,44 2,36 1 5 

UBS4 30 1,97 ,999 ,182 1,59 2,34 1 4 

UBS5 30 1,87 1,008 ,184 1,49 2,24 1 4 

UBS6 30 2,20 1,690 ,309 1,57 2,83 0 7 

UBS7 30 1,77 1,135 ,207 1,34 2,19 0 4 

UBS8 30 2,23 1,278 ,233 1,76 2,71 1 6 

UBS9 30 1,97 1,066 ,195 1,57 2,36 1 4 

UBS10 30 2,17 1,367 ,250 1,66 2,68 0 5 

UBS11 30 1,93 ,980 ,179 1,57 2,30 1 5 
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UBS12 30 2,23 1,223 ,223 1,78 2,69 1 5 

UBS13 30 1,57 ,898 ,164 1,23 1,90 0 5 

UBS14 30 2,53 1,432 ,261 2,00 3,07 1 7 

UBS15 30 2,37 1,299 ,237 1,88 2,85 1 5 

UBS16 30 2,03 1,299 ,237 1,55 2,52 0 5 

UBS17 30 2,23 1,251 ,228 1,77 2,70 1 6 

UBS18 30 2,37 ,964 ,176 2,01 2,73 1 4 

UBS19 30 1,87 1,042 ,190 1,48 2,26 0 5 

UBS20 30 2,47 1,634 ,298 1,86 3,08 1 7 

UBS21 30 3,00 1,661 ,303 2,38 3,62 1 7 

UBS22 30 1,80 ,761 ,139 1,52 2,08 0 3 

UBS23 30 2,03 1,189 ,217 1,59 2,48 1 5 

UBS24 30 1,67 ,884 ,161 1,34 2,00 0 4 

UBS25 30 1,97 1,217 ,222 1,51 2,42 0 5 

UBS26 30 2,23 ,971 ,177 1,87 2,60 1 4 

UBS27 30 1,77 ,971 ,177 1,40 2,13 0 4 

UBS28 30 2,10 1,269 ,232 1,63 2,57 0 5 

Total 840 2,06 1,205 ,042 1,98 2,14 0 7 

Nºgenerico UBS1 30 1,43 ,626 ,114 1,20 1,67 1 3 

UBS2 30 2,13 1,074 ,196 1,73 2,53 0 5 

UBS3 30 1,93 1,230 ,225 1,47 2,39 1 5 

UBS4 30 1,87 1,074 ,196 1,47 2,27 0 4 

UBS5 30 1,87 1,074 ,196 1,47 2,27 0 4 

UBS6 30 2,17 1,783 ,325 1,50 2,83 0 7 

UBS7 30 1,80 1,157 ,211 1,37 2,23 0 4 

UBS8 30 2,30 1,368 ,250 1,79 2,81 0 6 

UBS9 30 1,73 1,081 ,197 1,33 2,14 0 4 

UBS10 30 2,00 1,390 ,254 1,48 2,52 0 5 

UBS11 30 1,73 1,081 ,197 1,33 2,14 0 4 

UBS12 30 2,13 1,224 ,224 1,68 2,59 0 5 

UBS13 30 1,60 ,894 ,163 1,27 1,93 0 5 

UBS14 30 2,40 1,499 ,274 1,84 2,96 1 7 

UBS15 30 2,07 1,258 ,230 1,60 2,54 0 5 

UBS16 30 1,83 1,392 ,254 1,31 2,35 0 5 

UBS17 30 2,10 1,269 ,232 1,63 2,57 0 6 

UBS18 30 2,40 1,133 ,207 1,98 2,82 0 5 

UBS19 30 1,77 1,165 ,213 1,33 2,20 0 5 

UBS20 30 2,53 1,655 ,302 1,92 3,15 1 7 

UBS21 30 3,03 1,732 ,316 2,39 3,68 1 7 

UBS22 30 1,80 ,925 ,169 1,45 2,15 0 3 

UBS23 30 2,00 1,287 ,235 1,52 2,48 0 5 

UBS24 30 1,57 ,971 ,177 1,20 1,93 0 4 

UBS25 30 2,10 1,125 ,205 1,68 2,52 1 5 

UBS26 30 2,10 1,155 ,211 1,67 2,53 0 4 



112  

 

 

         

UBS27 30 1,90 1,029 ,188 1,52 2,28 0 4 

UBS28 30 1,97 1,189 ,217 1,52 2,41 0 5 

Total 840 2,01 1,255 ,043 1,92 2,09 0 7 

 

ANOVA 

  
Sum of 

Squares df 
Mean 

Square F Sig. 

SEXO Between 
Groups 

6,270 27 ,232 1,086 ,349 

Within 
Groups 

173,633 812 ,214     

Total 179,904 839       

Nºmedicamentos Between 
Groups 

86,148 27 3,191 2,207 ,000 

Within 
Groups 

1174,133 812 1,446     

Total 1260,281 839       

Nºantibioticos Between 
Groups 

11,224 27 ,416 1,564 ,034 

Within 
Groups 

215,800 812 ,266     

Total 227,024 839       

Nºinjetaveis Between 
Groups 

2,089 27 ,077 1,861 ,005 

Within 
Groups 

33,767 812 ,042     

Total 35,856 839       

Nºrename Between 
Groups 

82,423 27 3,053 2,184 ,001 

Within 
Groups 

1135,233 812 1,398     

Total 1217,656 839       

Nºgenerico Between 
Groups 

86,457 27 3,202 2,105 ,001 

Within 
Groups 

1235,467 812 1,522     

Total 1321,924 839       

 


